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APRESENTAÇÃO

As pesquisas no Brasil e no mundo apontaram número expressivo de 
trabalhadores e trabalhadoras que contraíram a COVID-19 durante a sua 
atividade laboral, e muitos deles morreram em decorrência da doença. Os pro-
fissionais de saúde que atuaram na linha de frente no combate ao COVID-19, 
em especial a categoria de enfermagem foi a que apresentou maior morbidade e 
mortalidade no período. Além do risco de contaminação e de transmissibilidade 
para seus familiares os profissionais de saúde apresentaram exaustão física e 
mental, ansiedade pela dor da perda, dificuldades na tomada de decisão foram 
alguns dos que influenciam no impacto psicossocial dos profissionais da saúde. 
O aumento da sobrecarga psíquica impactou os trabalhadores e trabalhadoras 
de saúde manifestados por transtornos mentais e comportamentais, ansiedade, 
depressão problemas de sono, entre outros.  

O profissional de saúde adoecido afeta diretamente a qualidade do cui-
dado e da assistência aos usuários do SUS da atenção básica e demais serviços, 
portanto, é necessário e prioritário cuidar do cuidador. Este livro organizado 
pelos professores Eduardo Espíndola Fontoura Junior e Flaviany Aparecida 
Piccoli Fontoura, da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, tem este 
olhar acurado sobre o adoecimento dos profissionais de saúde, suas percepções 
e estratégias individuais e coletivas para o seu enfrentamento.  

O livro foi organizado em duas partes, sendo elas: parte I: Saúde do 
Trabalhador da Saúde da Atenção básica de Dourados, MS, Brasil: Resultados da 
pesquisa e diagnóstico, e Parte II: Saúde dos Trabalhadores da Saúde: Estudos 
e proposições, composto por treze capítulos. O primeiro capítulo intitulado 
Saúde mental dos trabalhadores da saúde da atenção básica do município de 
Dourados-MS no contexto da pandemia covid-19, os autores Ednéia Cerchiari, 
Eduardo Espíndola Fontoura Junior, João Carlos Caselli Messias, João Massuda 
Junior e Rodolfo Augusto Matteo Ambiel relatam os resultados de estudo 
com 279 trabalhadores das mais variadas profissões da saúde pertencentes 
a 29 unidades da rede de Atenção Básica do município de Dourados-MS, e 
cuja prevalência de Transtornos Mentais Menores foi de 43,7%, sendo que 
25,7% apresentaram humor depressivo-ansioso, 30,7% sintomas somáticos e 
32,2% decréscimo da energia vital. 
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O segundo capítulo - Fatores psicossociais de risco e capacidade para 
o trabalho de profissionais da saúde da atenção básica no município de Dou-
rados-MS os autores João Massuda Júnior, Márcia Maria Ribera Lopes Spes-
soto, Marcia Regina Martins Alvarenga e Eduardo Espíndola Fontoura Junior 
avaliaram os Fatores Psicossociais de Risco destes profissionais de saúde da 
rede básica do município e constatam que  a falta de controle sobre o trabalho 
(26,5%), de suporte da chefia (20,2 %) e de comunicação e mudanças (17,1%) 
como principais fatores de estresse percebidos. Além disso, para 45,5% a capa-
cidade para o trabalho é baixa ou moderada para realizarem o seu trabalho.

O terceiro capítulo - Enfrentamento da covid-19 no município de 
Dourados/MS: percepções dos trabalhadores de saúde, os autores Flaviany 
Aparecida Piccoli Fontoura, Roselaine Terezinha Migotto Watanabe, Débora 
Dupas Gonçalves do Nascimento e Sílvia Helena Mendonça de Moraes entre-
vistaram 14 profissionais de saúde que relataram as principais dificuldades 
enfrentadas no período da pandemia da COVID-19, e destacaram a falta de 
insumos, como equipamentos de proteção individual, falta de profissionais, falta 
de conhecimento, longas jornadas laborais como fatores de intensificação da 
precarização do trabalho. Os entrevistados destacaram o risco de se contaminar, 
de depressão e de estresse, insônia, o ganho de peso e ansiedade devido sobre-
carga de trabalho, e como estratégias para minimizar riscos na atividade laboral 
destacaram a necessidade de suporte psicológico para os profissionais de saúde. 

O quarto capítulo - Rastreamento das condições físicas e mentais dos 
trabalhadores da equipe de enfermagem em tempos de pandemia- os autores 
Eduardo Espíndola Fontoura Junior, Flaviany Aparecida Piccoli Fontoura, 
Camila Arce Franco e Geovanna Ribeiro Olsen estudaram 98 profissionais de 
enfermagem na pandemia e a sua influência negativa na qualidade de vida e 
produtividade, causando problemas emocionais, como ansiedade, irritabilidade 
e insônia. Além disso, a desvalorização dos usuários da atenção básica contri-
buiu para que os profissionais sofressem com esgotamento, devido situações 
de violência, sobrecarga, exaustão física, falta de apoio e falta de recursos 
materiais para realizarem um trabalho de qualidade.

O quinto capítulo - Perfil, condições de trabalho e prevalência de trans-
tornos mentais menores dos agentes comunitários de saúde de Dourados-MS 
em tempos da pandemia da covid-19- as autoras Amanda Furtado Ramos, Ana 
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Lucia Marran e Ednéia Albino Nunes Cerchiari – desenvolveram um estudo 
com 80 ACSs atuantes em UBSs de Dourados e encontraram uma prevalência 
de 51,8 % com indicativo de TMM. Os sintomas mais citados foram insônia, 
dores de cabeça, preocupação, falta de interesse pelas coisas, cansaço e tristeza. 
Consideraram a possibilidade de os transtornos mentais serem desencadea-
dos por meio do desequilíbrio na harmonia do processo de trabalho e suas 
configurações sociais criam um espaço de desprazer e de adoecimento físico 
e psíquico dos profissionais. 

O sexto capítulo - A pandemia de Covid-19 em datas, fatos e números: 
percurso histórico- os autores Roberto Dias de Oliveira e Márcia Maria de 
Medeiros analisam as formas de disseminação no mundo da pandemia de Covid-
19 e o seu impacto. O Brasil atingiu mais de 30 milhões de casos confirmados 
e cerca de 660 mil óbitos e os homens, idosos e pessoas com comorbidades 
evoluíram mais para desfechos graves no país e no mundo. A velocidade da 
disseminação temporal e geográfica da pandemia, o impacto econômico e 
social, as mudanças de hábitos de consumo e a consolidação do home office 
são algumas características a serem refletidas pensando nas gerações futuras. 

O sétimo capítulo- Para além da máscara e do álcool em gel: aspectos 
sobre a saúde mental dos trabalhadores e trabalhadoras de saúde na pandemia- 
as autoras Elenita Sureke Abilio, Josiane França Peralta Dan, Claudia Janayna 
Carollo e Marcia Adriana Fokura buscaram entrelaçar a experiência vivida no 
trabalho durante a pandemia com o diálogo cientifico a partir do lugar em 
que atuavam na rede de saúde. As reflexões e lições aprendidas da crise sani-
tária evidenciada na pandemia destaca a mudança de perfil de morbidade da 
população e a necessidade de priorizar nos serviços, como política prioritária, 
o acolhimento e assistência da saúde mental para usuários e também suporte 
para os trabalhadores da saúde. 

O oitavo capítulo - Promoção de saúde mental no ambiente de trabalho: 
relato de experiência – as autoras Adriana Izabel Macedo e Taissa Gonçalves 
Leal descrevem o processo de promoção da saúde implementado pelo CEREST 
de Dourados para os profissionais de saúde da atenção primária básica. O 
ambiente de escuta e acolhimento destes profissionais foi importante, a fim 
de despertá-los para o autoconhecimento e autopercepção de cada indivíduo, 
com objetivo de melhorar as relações interpessoais nos ambientes de trabalho.
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O nono capítulo - Hábitos de vida, consumo de sustancias y otras adiccio-
nes durante el período de confinamento- os autores Rafael Arredondo Quijada, 
Natalia del Pino-Brunet, María José Martos-Méndez e Anabel Melguizo Garín 
fizeram um inquérito com 540 participantes espanhóis sobre as mudanças de 
comportamentos e hábitos durante o período de confinamento na pandemia 
de Covid-19 e os impactos para saúde, tais como o aumento do sedentarismo, 
da obesidade, do consumo de álcool e outras substâncias  psicoativas. Os 
respondentes também relataram aumento de sintomas de estresse, ansiedade 
e síndrome de pânico. Além de aumento do teletrabalho e sobrecarga de tra-
balho e dificuldades para conciliar as atividades de domésticas com as laborais.  

O décimo capítulo - Fatores de riscos psicossociais em trabalhadores 
da saúde: uma revisão sistemática- as autoras Maria Elisa de Lacerda Faria, 
Bianca da Silva Muniz e Liliana Andolpho Magalhães Guimaraes realizaram 
uma revisão sistemática sobre as evidências dos Fatores Psicossociais de Risco 
dos Trabalhadores da Saúde em diversos contextos de trabalho. Os artigos sele-
cionados evidenciaram os principais fatores psicossociais, tais como excesso de 
demandas de trabalho, falta de autonomia, relações interpessoais assediadoras, 
falta de suporte das lideranças e da instituição afetam a saúde mental desses 
profissionais, e consequentemente, interfere na qualidade da assistência aos 
pacientes. Desta forma pontuaram como crucial a valorização dos profissionais 
de saúde e os cuidados em relação aos fatores psicossociais de risco no ambiente 
de trabalho, e que as organizações de saúde assumam a responsabilidade de 
implementar medidas para proteger e promover sua saúde mental e bem-estar.

O décimo primeiro capítulo - Programas de qualidade de vida no traba-
lho: possibilidades de atenção aos trabalhadores de saúde- o autor Fernando 
Faleiros de Oliveira pontua a relevância dos programas de qualidade de vida no 
trabalho (PQVT) e saúde para promover a saúde dos trabalhadores e ambientes 
saudáveis. Analisa as principais propostas de responsabilidade das organizações 
no campo das ações de promoção, prevenção e tratamento e a necessidade de 
qualificar os modos de gestão e tornar o ambiente mais propício à saúde e à 
mitigação de quaisquer riscos psicossociais e que possa efetivamente valorizar 
os trabalhadores como pessoas e profissionais. 

O décimo segundo capítulo - Práticas educativas em saúde sobre a resi-
liência: proposições para a promoção da saúde mental- o autor Rogério Dias 



11

Renovato destaca a importância do fortalecimento da resiliência como espaço 
de formação de futuros profissionais de saúde, para lidarem com o sofrimento 
mental, o adoecimento, as adversidades e a sobrecarga de trabalho, no coti-
diano do trabalho em saúde e agravados no contexto da pandemia. Para isso 
é fundamental a concretização de espaços de atenção e cuidado em saúde, e 
desta forma, o campo do Ensino em Saúde precisam estratégias educativas mais 
efetivas direcionadas ao mundo do trabalho em saúde e formação em saúde. 

O décimo terceiro capítulo - Experiências vivenciadas no enfrentamento 
da covid-19: percepções dos profissionais da saúde do estado de Mato Grosso 
do Sul/MS- a autora Débora Dupas relata o resultado de entrevistas com 
37 profissionais da saúde de diversas categorias profissionais e que atuaram 
durante o período pandêmico, em unidades básicas de saúde e hospitais, nos 
municípios de Campo Grande, Corumbá e Dourados, tendo como referência 
a psicodinâmica de trabalho. Nas narrativas os participantes destacaram o 
excesso de trabalho, o medo da morte e de contaminar alguém, o cansaço e 
a falta de reconhecimento, bem como a privação de afeto e sofrimento em 
acompanhar o adoecimento dos colegas de trabalho. 

Boa leitura!                           

Sergio Roberto de Lucca
Professor associado do Departamento de Saúde  

Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas da  
Universidade Estadual de Campinas.

Campinas, julho de 2023.



12

SUMÁRIO

PARTE I: SAÚDE DO TRABALHADOR DA SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA DE 
DOURADOS, MS, BRASIL: RESULTADOS DA PESQUISA E DIAGNÓSTICO................ 14

SAÚDE MENTAL DOS TRABALHADORES DA SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA DO 
MUNICÍPIO DE DOURADOS-MS NO CONTEXTO DA PANDEMIA COVID-19............ 15
Ednéia Albino Nunes Cerchiari | Eduardo Espíndola Fontoura Junior |  
João Carlos Caselli Messias | João Massuda Junior | Rodolfo Augusto Matteo Ambiel

FATORES PSICOSSOCIAIS DE RISCO E CAPACIDADE PARA O TRABALHO 
DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA NO MUNICÍPIO DE 
DOURADOS-MS............................................................................................................ 37
João Massuda Júnior | Márcia Maria Ribera Lopes Spessoto |  
Marcia Regina Martins Alvarenga | Eduardo Espíndola Fontoura Junior

ENFRENTAMENTO DA COVID-19 NO MUNICÍPIO DE DOURADOS/MS: 
PERCEPÇÕES DOS TRABALHADORES DE SAÚDE..................................................... 53
Flaviany Aparecida Piccoli Fontoura | Roselaine Terezinha Migotto Watanabe  |  
Débora Dupas Gonçalves do Nascimento | Sílvia Helena Mendonça de Moraes 

RASTREAMENTO DAS CONDIÇÕES FÍSICAS E MENTAIS DOS TRABALHADORES DA 
EQUIPE DE ENFERMAGEM EM TEMPOS DE PANDEMIA........................................ 71
Eduardo Espíndola Fontoura Junior | Flaviany Aparecida Piccoli Fontoura |  
Camila Arce Franco | Geovanna Ribeiro Olsen | Bianca Raquel Bianchi Celoto

PERFIL, CONDIÇÕES DE TRABALHO E PREVALÊNCIA DE TRANSTORNOS 
MENTAIS MENORES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE 
DOURADOS-MS EM TEMPOS DA PANDEMIA DA COVID-19....................................... 91
Amanda Furtado Ramos | Ana Lucia Marran | Ednéia Albino Nunes Cerchiari 

PARTE II: SAÚDE DOS TRABALHADORES DA SAÚDE: ESTUDOS  
E PROPOSIÇÕES ........................................................................................ 110

A PANDEMIA DE COVID-19 EM DATAS, FATOS E NÚMEROS: PERCURSO 
HISTÓRICO....................................................................................................... 111
Roberto Dias de Oliveira | Márcia Maria de Medeiros

PARA ALÉM DA MÁSCARA E DO ÁLCOOL EM GEL: ASPECTOS SOBRE A SAÚDE 
MENTAL DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE NA PANDEMIA..................................... 125
Claudia Janayna Carollo | Elenita Sureke Abilio | Josiane França Peralta Dan |  
Marcia Adriana Fokura 



13

PROMOÇÃO DE SAÚDE MENTAL  NO AMBIENTE DE TRABALHO —  
RELATO DE EXPERIÊNCIA.......................................................................................141
Adriana Izabel Macedo | Taissa Gonçalves Leal 

HÁBITOS DE VIDA, CONSUMO DE SUSTANCIAS Y OTRAS ADICCIONES DURANTE 
EL PERÍODO DE CONFINAMIENTO........................................................................ 149
Rafael Arredondo Quijada | Natalia del Pino-Brunet | María José Martos-Méndez |  
Anabel Melguizo Garín

FATORES DE RISCOS PSICOSSOCIAIS EM TRABALHADORES DA SAÚDE:  
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA....................................................................................171
Maria Elisa de Lacerda Faria | Bianca da Silva Muniz |  
Liliana Andolpho Magalhães Guimaraes

PROGRAMAS DE QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO: POSSIBILIDADES DE 
ATENÇÃO AOS TRABALHADORES DE SAÚDE......................................................... 183
Fernando Faleiros de Oliveira

PRÁTICAS EDUCATIVAS EM SAÚDE SOBRE A RESILIÊNCIA: PROPOSIÇÕES PARA A 
PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL............................................................................. 207
Rogério Dias Renovato

EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS NO ENFRENTAMENTO DA COVID-19: PERCEPÇÕES 
DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL/MS...... 221
Francine Ramos de Miranda | Débora Dupas Gonçalves do Nascimento |  
Maria Fabiana Damásio Passos | Sandra Maria do Valle Leone de Oliveira |  
Adriana Carvalho dos Santos | Sílvia Helena Mendonça de Moraes

SOBRE OS AUTORES................................................................................................. 243
SOBRE OS ORGANIZADORES ................................................................................... 249
ÍNDICE REMISSIVO................................................................................................... 250



14

PARTE I
SAÚDE DO TRABALHADOR DA SAÚDE DA 
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RESULTADOS DA PESQUISA E DIAGNÓSTICO
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SAÚDE MENTAL DOS TRABALHADORES DA 
SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO 
DE DOURADOS-MS NO CONTEXTO DA 
PANDEMIA COVID-19

Ednéia Albino Nunes Cerchiari 
Eduardo Espíndola Fontoura Junior 

João Carlos Caselli Messias 
João Massuda Junior 

Rodolfo Augusto Matteo Ambiel

1. Introdução

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2022), 
cerca de 15% da população em idade de trabalhar deve desenvolver 
sofrimento psíquico em algum momento de sua trajetória ocupacional. 
Dentre essas ocorrências, destacam-se a ansiedade, depressão, esqui-
zofrenia, transtorno bipolar e suicídio, sendo que as duas primeiras 
representam um custo global à economia de cerca de um trilhão de 
dólares por ano. No glossário das suas diretrizes sobre saúde mental 
no trabalho, a OMS esclarece que as pessoas em estresse laboral não 
precisam, necessariamente, preencher os critérios diagnósticos para 
transtornos mentais, ao mesmo tempo em que alerta para sintomas como 
“tristeza, raiva, ansiedade, irritabilidade ou outros estados emocionais 
negativos” (WHO, 2022, p. 93). 

Tais sintomas são abordados na literatura científica especializada 
como Transtornos Mentais Comuns (TMC) e incluem também insônia, 
dificuldade de concentração, esquecimentos, fadiga, queixas somáticas 
generalizadas e problemas com sobrepeso e obesidade, por exemplo. 
No caso dos profissionais da área da saúde, a prevalência dos TMC é 
especialmente elevada na categoria da enfermagem, o que pode acarretar 
prejuízos à produtividade, absenteísmo e afastamentos (CRUZ et al., 2021).
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A revisão integrativa elaborada por Souza et al. (2021) permitiu 
identificar características pessoais, laborais, hábitos de vida e condições 
de saúde associados aos TMC desenvolvidos por trabalhadores da saúde. 
Características sociodemográficas, como sexo, idade, renda, categoria 
profissional e atuação em múltiplos empregos, são mediadoras entre o 
contexto de trabalho e os TMC. Variáveis laborais, como insatisfação 
no trabalho, sentimentos de impotência, insegurança, e hábitos de vida, 
como sedentarismo e qualidade do sono, também se mostram relevantes.

O estudo de Alves et al. (2015) identificou, por meio do Self  Reporting 
Questionnaire - SRQ-20, uma prevalência geral de 27,9% de TMC entre 
profissionais da saúde de um hospital localizado no Triângulo Mineiro. 
O SRQ-20 é um instrumento desenvolvido pela OMS para rastreamento 
de transtornos mentais não-psicóticos, validado para o Brasil e ampla-
mente empregado em pesquisas sobre o tema. TMC são encontrados 
mesmo entre estudantes de medicina, vinculados a uma carga de trabalho 
elevada, pouco tempo para lazer, falta de apoio emocional ou psicote-
rápico adequado, bem como uso de álcool e outras substâncias, o que 
indica a necessidade de cuidados preventivos (GRETHER et al., 2019).

Diante da relevante prevalência, que se observa não somente no 
Brasil, propostas de intervenção e cuidados tornam-se muito necessárias, 
assim como objeto de interesse em termos das suas características. Uma 
revisão sistemática conduzida por Axen et al. (2020) na Suécia identificou 
uma certa predominância de estratégias baseadas em terapia cognitivo-
-comportamental focada no trabalho, assim como o desenvolvimento 
de habilidades de resolução de problemas. Modalidades de intervenção 
de caráter preventivo mostraram-se heterogêneas, o que restringe a 
possibilidade de conclusões a respeito.

Por sua vez, a revisão sistemática e a meta-análise elaboradas por 
pesquisadores australianos (PETRIE et al., 2019) explorou a relação entre 
TMC e ideação suicida em médicos. Os autores constataram um efeito 
moderado a favor das intervenções individuais para redução dos sintomas 
de depressão, ansiedade e suicídio. Intervenções organizacionais que 
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tenham como cerne a modificação do ambiente de trabalho e políticas ins-
titucionais, contudo, representam uma importante lacuna a ser preenchida.

No Brasil, a Portaria n. 849 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017) 
inclui na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC) arteterapia, ayurveda, biodança, dança circular, meditação, 
musicoterapia, naturopatia, osteopatia, quiropraxia, reflexoterapia, reiki, 
shantala, terapia comunitária integrativa - TCI e yoga. A TCI é uma 
ferramenta que se constitui em uma alternativa terapêutica de grupo 
reconhecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) com vistas à promoção 
da saúde, construção de redes de solidariedade e inclusão. Ainda que 
a revisão de Scholze et al. (2020) não tenha encontrado evidências na 
literatura científica que comprovem efetividade da TCI na abordagem de 
TMC, os autores recomendam o aprofundamento de estudos a respeito, 
dada a potencialidade terapêutica do método. 

A eclosão da pandemia de Covid-19, no início de 2020, impac-
tou profundamente a rotina dos trabalhadores da saúde, colocando-os 
em uma condição dramática de risco laboral. Necessidades básicas de 
competência, relacionamento e autonomia foram colocadas em xeque 
na mesma proporção em que recursos de enfrentamento tiveram que ser 
acionados, como aqueles propostos por Enumo et al. (2020). Profissio-
nais da chamada “linha de frente” em todo o mundo experimentaram 
angústia, ansiedade, depressão e agravos à saúde física e emocional. À 
medida que o tempo passava, um sentimento de medo e progressiva 
exaustão foi se tornando mais predominante e esses profissionais pas-
saram a repensar sua relação com a morte, vivenciada de uma forma 
sem precedentes (MESSIAS et al., 2022).

De maneira brusca e repentina, a carga de trabalho sofreu um 
significativo aumento, somada à possibilidade de contaminação por um 
vírus letal e, até então, sem tratamento ou vacina. A falta de protocolos 
específicos, equipamentos de proteção individual - EPIs e o medo de 
contaminar familiares provocou um aumento dos TMC, em especial 
ansiedade e depressão, com abuso de álcool, tabaco e drogas, distúrbios 
de sono e/ou apetite (MATOS, 2021).
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Na Argentina, a prevalência de TMC entre trabalhadores da saúde 
chegou a mais de 45%, além de taxas elevadas em depressão e ansiedade. 
Esses profissionais também tiveram um decréscimo na autopercepção 
de seu desempenho profissional e, entre os que expressaram receio pela 
infecção, uma piora significativa em relação à saúde mental. Steinmetz 
et al. (2021) concluem que a incerteza pode ser mais deletéria do que a 
própria infecção no tocante à saúde mental desses trabalhadores. 

Um estudo que envolveu 420 profissionais de saúde do Hospital 
St. Paul’s, na Etiópia (MULATU et al., 2021), identificou uma prevalência 
de 20,2% de depressão, 21,9% de ansiedade, 12,4% de insônia e 15,5% 
de sofrimento psíquico na amostra. O estado civil casado mostrou-se 
altamente associado à depressão, o que pode ser explicado pelo receio de 
contaminar entes queridos. Além disso, baixa renda mensal, possuir nível 
superior e atuar na “linha de frente” também foram fatores que contri-
buíram para o aparecimento de sintomas graves de transtornos mentais.

A pesquisa de Lamb et al. (2022) também constatou, por meio 
de uma investigação longitudinal de 17 meses, que contou com mais 
de 22.000 profissionais de saúde atuantes em 18 instituições britânicas 
do National Health Service (NHS), que a prevalência de sintomas de 
transtorno mental aumentou, principalmente nos períodos de maior 
pressão sobre o sistema, com taxas de 55% de TMC. Mulheres mais 
jovens, com baixo salário, mal apoiadas por colegas ou superiores e 
expostas a eventos moralmente prejudiciais estiveram mais propensas 
a desenvolver agravos psíquicos.

Neste estudo utilizaremos a terminologia Transtornos Men-
tais Menores (TMM) para nos referirmos a sintomas não-psicóticos, 
tais como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 
concentração e queixas somáticas.

Diante desses elementos, o presente estudo teve como objetivo 
principal i) avaliar a prevalência de TMM e, como objetivos específicos, 
ii) caracterizar a amostra estudada; iii) avaliar a saúde antes e durante a 
pandemia e correlacionar os quatro agrupamentos do SRQ-20 com as 
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variáveis sociodemográficas, ocupacionais e doenças pré-existentes dos 
trabalhadores em saúde da atenção básica que atuam em unidades de 
atendimento a Covid-19 no município de Dourados-MS. 

2. Método

Delineamento: trata-se de um estudo exploratório, descritivo, de 
corte transversal e quantitativo.

2.1. Participantes e amostra

Participaram do estudo 279 trabalhadores das mais variadas profis-
sões da saúde pertencentes a 29 unidades da rede de Atenção Básica do 
município de Dourados-MS, representando mais de 70% das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS). A coleta de dados foi realizada no período de 
setembro de 2021 a fevereiro de 2022.

O cálculo do tamanho amostral foi realizado para pesquisa de 
proporção, considerando o tamanho da população conhecida, valor de 
proporção desconhecida de 50%, nível de confiança de 95% e margem 
de erro de 5% (AGRANONIK; HIRAKATA, 2011). Dessa forma, o 
tamanho mínimo da amostra foi de 271 pessoas. A técnica adotada foi 
a de cotas ou proporcional (HOGA; BORGES, 2016).

2.2. Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos no estudo: i) trabalhadores da saúde pública que 
atuam no SUS (médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos de enfermagem, 
auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde, entre outros); 
ii) trabalhadores que atuaram no atendimento a pacientes (usuários) na 
linha de frente de combate à Covid-19 nas unidades de saúde em Dou-
rados. Foram excluídos: i) trabalhadores afastados da atividade laboral 
no período da coleta de dados; ii) trabalhadores indígenas.
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2.3. Procedimentos 

A coleta de dados foi realizada utilizando o aplicativo Google Forms, 
que tem apresentado segurança na coleta e no armazenamento. Portanto, 
a aplicação dos instrumentos de autorresposta ocorreu de forma on-line, 
com o link para o acesso à pesquisa divulgado pelos sistemas de comu-
nicação da Secretaria Municipal de Saúde de Dourados e por meio de 
contatos telefônicos e agendamentos para coleta.

2.4. Instrumentos

Foram utilizados os seguintes instrumentos: i) Questionário Socio-
demográfico e Ocupacional (QSDO) e ii) SRQ-20. 

I - Questionário Sociodemográfico Ocupacional: Trata-se de um 
conjunto de questões fechadas, constituído de informações sociais, 
demográficas e ocupacionais construídas especificamente para essa 
pesquisa, por serem consideradas relevantes para o estudo.

II - Self  Report Questionnaire (SRQ-20): questionário de identificação 
de distúrbios psiquiátricos em nível de atenção primária, desenvolvido por 
Harding et al. (1980) e validado no Brasil por Mari e Willians (1986). É 
constituído de 20 perguntas com opções “sim” ou “não”, que podem ser 
respondidas por meio de autopreenchimento ou de entrevista, composto 
por quatro agrupamentos (humor depressivo-ansioso, sintomas somáticos, 
decréscimo de energia e pensamentos depressivos). Para cada resposta 
sim/positiva, atribui-se um ponto, variando, portanto, o escore de 0 a 
20 pontos. O questionário permite fazer o rastreamento de distúrbios 
psiquiátricos menores (depressão, ansiedade, distúrbios somatoformes 
e neurastenia) mais do que estabelecer categorias diagnósticas, como na 
CID-11. É recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para essa finalidade e tem se mostrado eficaz na detecção de distúrbios 
psiquiátricos menores (DPM). Mostrou-se superior, inclusive, ao próprio 
exame clínico no que diz respeito à capacidade de detecção de casos 
(MARI; WILLIAMS, 1986; MARI et al., 1987). 
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Os pontos de corte estabelecidos para caracterizar a presença de 
distúrbios psiquiátricos menores são distintos para os sexos (5-6 para os 
homens e 7-8 para as mulheres), uma vez que representam os melho-
res pontos de sensibilidade e especificidade do instrumento (MARI e 
WILLIAMS, 1986). Neste estudo, o ponto de corte adotado foi escore 
igual ou maior a sete respostas positivas, para ambos os sexos, como 
indicativos de transtornos mentais menores. 

Os agrupamentos são compostos pelas seguintes questões: Humor 
depressivo-ansioso (Sente-se nervoso, tenso ou preocupado? Assus-
ta-se com facilidade? Sente-se triste ultimamente? Você chora mais 
do que de costume?); Sintomas somáticos (Tem dores de cabeça 
frequentemente? Você dorme mal? Você sente desconforto estomacal? 
Você tem má digestão? Você tem falta de apetite? Tem tremores nas 
mãos?); Decréscimo de energia vital (Você se cansa com facilidade? 
Tem dificuldade em tomar decisão? Tem dificuldades de ter satisfação 
em suas tarefas? O seu trabalho traz sofrimento? Sente-se cansado 
todo o tempo? Tem dificuldade de pensar claramente?); Pensamentos 
depressivos (Sente-se incapaz de desempenhar papel útil em sua vida? 
Tem perdido o interesse pelas coisas? Tem pensado em dar fim à sua 
vida? Sente-se inútil em sua vida?). 

2.5. Aspectos éticos

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), 
Dourados-MS, sob o parecer n. 4.393.782.

2.6. Análise estatística 

Os dados foram tabulados e analisados pelo software Statistical 
Package for Social Sciencies - SPSS, versão 22. Utilizou-se a estatística des-
critiva, testes de hipóteses (Qui-quadrado e o t de student para variáveis 
independentes), médias e frequências segundo o tipo de variável – o 
valor de p ≤ 0,05 foi considerado significativo.
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3. Resultados e discussão

A Covid-19 é causada pelo coronavírus da síndrome respiratória 
aguda grave 2 (SARS-CoV-2), cujos impactos vão além do sistema res-
piratório, atingindo também a saúde mental, desencadeando transtornos 
psiquiátricos. Os sintomas mais comuns são “febre, tosse, dispneia, 
produção de expectoração, mialgia, cefaleia, diarreia, rinorreia, anosmia 
e ageusia” (RAONY et al. 2020, p. 1). Contudo, “sintomas de transtorno 
de estresse pós-traumático (TEPT), ansiedade e depressão também têm 
sido prevalentes em pacientes infectados com Covid-19” (p. 1-2). 

Inúmeros fatores podem estar associados à Covid-19 e os trans-
tornos psicológicos, tais como: medo, isolamento social, efeitos adver-
sos de tratamentos e estresse financeiro. É provável ainda que “tanto 
a infecção por SARS-CoV-2 quanto as medidas epidemiológicas de 
isolamento social possam levar a alterações neuroendócrinas imuno-
lógicas, prejudicando a saúde mental” (RAONY et al. 2020, p. 2). Vale 
ainda ressaltar que determinadas “características biológicas individuais 
associadas ao comprometimento da imunidade podem influenciar não 
apenas a história natural da Covid-19, mas também os desfechos psi-
quiátricos associados” (RAONY et al., 2020, p. 5). 

Estudos realizados com médicos da linha de frente em Wuhan, 
na China, apontam que o embate vivenciado desencadeou problemas 
de saúde mental, tais como “ansiedade, ocorrência de sintomas depres-
sivos, insônia, negação, raiva e medo, problemas que não apenas afetam 
a atenção, o entendimento e a capacidade de tomada de decisões dos 
médicos, mas também podem ter um efeito duradouro em seu bem-estar 
geral” (TEIXEIRA et al., 2020, p. 3468).

Dessa forma, neste estudo, buscamos refletir sobre o impacto na 
saúde mental dos trabalhadores da saúde da atenção básica do município 
de Dourados-MS no contexto da pandemia, uma vez que estudos mos-
tram que ela “trouxe consigo acentuação em dificuldades existentes, criou 
novas e lançou inúmeros desafios para o cotidiano dos(as) profissionais 
de saúde que estão na linha de frente” (PARENTE; PORTO, 2021, p. 26). 
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Dos 279 participantes da pesquisa, 224 (80,3%) são mulheres e 55 
(19,7%), homens. A equipe de saúde é formada por agentes comunitários 
de saúde (28,7%); assistentes sociais (0,7%); auxiliares de enfermagem 
(7,0%); dentistas (9%); enfermeiras/os (17,9%); farmacêuticas/os (2,2%); 
fisioterapeutas (0,7%); médicas/os (7,2%); psicólogas/os (0,7%); téc-
nicas/os de enfermagem (10,4%); técnicas/os de laboratório (0,7%); 
trabalhadores administrativos da saúde (7,5%); trabalhadores de apoio 
à saúde (5%); e trabalhadores de apoio à odontologia (2,5%). 

Os resultados apontam o predomínio de mulheres (80,3%), bran-
cas (59%), casadas (49%), entre 35 e 50 anos, agentes comunitários de 
saúde (28,7%), com mais de 10 anos no exercício da função (65,2%), 
atuando no local atual de trabalho há até 5 anos (55,9%), com jor-
nada de 20 a 40 horas semanais (79,9%), estatutários (71,3%) e sem 
outra jornada de trabalho (74,2%).

Esses resultados corroboram o estudo realizado em 2010 – por-
tanto, antes da pandemia, mas com a mesma metodologia – com 378 
profissionais da rede básica de saúde: trabalhadores administrativos, 
agentes comunitários, auxiliares/técnicos de enfermagem, auxiliares de 
consultório dentário, auxiliares de serviços gerais, enfermeiros, médicos, 
outros profissionais, dos quais 54% possuíam nível médio de escolaridade 
(BRAGA; CARVALHO; BINDE, 2010).

Quanto à saúde antes e durante a pandemia (Tabela 1), os resultados 
obtidos mostram que a maioria não possuía nenhuma doença pré-exis-
tente (67,7%), porém, com perturbação significativa do sono (58,1%), 
irritabilidade (65,6%), dificuldade de concentração ou pensamento lento 
(53,4%), incapacidade de relaxar (54,5%), mas sem alteração significativa 
de apetite (65,2%), sem perda de confiança em si, na equipe ou no trabalho 
realizado (67,4%), sem dificuldade de experimentar felicidade (64,9%), 
sem sensação negativa do futuro (59,9%), sem perda de satisfação na 
carreira ou na vida (55,9%) e sem aumento significativo no consumo 
de medicações, álcool ou bebidas energéticas (67,4%).
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Tabela 1. Saúde antes e durante a pandemia

Variáveis
Total

Quantidade Percentual

Possui alguma doença pré-existente antes da 
Covid-19?

Não 189 67,7%
Sim 90 32,3
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
perturbação do sono?

Não 117 41,9%
Sim 162 58,1%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
alteração no apetite?

Não 182 65,2%
Sim 97 34,8%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
perda de confiança em si, na equipe ou no 
trabalho realizado?

Não 188 67,4%
Sim 91 32,6%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
dificuldade de experimentar felicidade?

Não 181 64,9%
Sim 98 35,1%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
sensação negativa do futuro?

Não 167 59,9%
Sim 112 40,1%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
irritabilidade

Não 96 34,4%
Sim 183 65,6%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
perda de satisfação na carreira ou na vida?

Não 156 55,9%
Sim 123 44,1%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
dificuldade de concentração ou pensamento 
lento?

Não 130 46,6%
Sim 149 53,4%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
incapacidade de relaxar?

Não 127 45,5%
Sim 152 54,5%
Total 279 100,0%

Tem apresentado, de maneira significativa, 
aumento no consumo de medicações, álcool ou 
bebidas energéticas?

Não 188 67,4%
Sim 91 32,6%
Total 279 100,0%

Fonte: Dados da pesquisa/2022

É importante ressaltar que esses resultados indicam que os 
profissionais envolvidos nos cuidados de pacientes infectados apresentam 
altos índices de sofrimento psíquico, tais como: alteração do sono, 
dificuldade de concentração ou pensamento lento e incapacidade de 
relaxar, em acordo com estudo sobre a integralização de vivências 
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interprofissionais desenvolvidas por uma equipe do Nasf-AB atuante 
no cenário da APS do município de Recife-PE (QUIRINO et al., 2020). 

Tais sofrimentos são um trampolim para os TMM, ou seja, aqueles 
que não incluem transtornos de personalidades nem transtornos psi-
cóticos, embora representem, no mundo, 30% das doenças não fatais 
e 10% de todas as doenças mentais (MATOS et al., 2021) e possam 
trazer consequências muito ruins para a vida social e até biológica do 
indivíduo. Tais transtornos têm alguns sintomas característicos, como 
irritabilidades, insônia e dificuldade de concentração. Assim, há um 
comprometimento das atividades diárias e posterior piora nos vínculos 
sociais, além de outras maleficências (FIORITTI et al., 2010).

No que se refere ao ambiente de trabalho durante a pandemia 
(Tabela 2), observamos que a maioria não se contaminou pelo coro-
navírus (54,5%); não morava com familiar pertencente ao grupo de 
risco (52,7%); teve algum familiar contaminado (84,2%); não sofreu 
nenhum tipo de violência ou discriminação (74,6%); recebeu apoio no 
trabalho para o enfrentamento ao coronavírus (66,7%); sentia-se com 
um melhor relacionamento com os demais membros da equipe (55,9%), 
embora desprotegido no trabalho contra o coronavírus (42,3%); não 
se sentiu mais valorizado pela população usuária (66,7%); não se sentiu 
mais respeitado pelos colegas (62,7%); e não se sentiu mais acolhido 
pela chefia ou gestores (64,2%). 

Tabela 2.  O trabalho durante a pandemia da Covid-19

Variáveis
Total

Quantidade Percentual

Você se contaminou pelo 
Coronavírus?

Não 152 54,5%

Sim 127 45,5%

Total 279 100,0%

Algum familiar já se 
contaminou pelo novo 
Coronavírus?

Não 44 15,8%

Sim 235 84,2%

Total 279 100,0%



26

Variáveis
Total

Quantidade Percentual

Algum familiar está no grupo 
de risco para o Coronavírus e 
reside com você?

Não 147 52,7%

Sim 132 47,3%

Total 279 100,0%

Se sente protegido, no 
trabalho, contra o Coronavírus?

Sim 60 21,5%

Às vezes 101 36,2%

Não 118 42,3%

Total 279 100,0%

Sofreu algum tipo de violência 
ou discriminação?

Não 208 74,6%

Sim 71 24,4%

Total 279 100,0%

Recebeu apoio, no trabalho, 
para o enfrentamento ao 
Coronavírus?

Não 93 33,3%

Sim 186 66,7%

Total 279 100,0%

Sentiu-se mais valorizado e 
reconhecido pela população 
usuária?

Não 186 66,7%

Sim 93 33,3%

Total 279 100,0%

Sentiu-se mais respeitado pelos 
colegas?

Não 175 62,7%

Sim 104 37,3%

Total 279 100,0%

Sentiu-se mais acolhido pela 
chefia ou gestores?

Não 179 64,2%

Sim 100 35,8%

Total 279 100,0%

Sentiu-se com um melhor 
relacionamento com demais 
membros da equipe?

Não 123 44,1%

Sim 156 55,9%

Total 279 100,0%

Sentiu-se menos valorizado e 
reconhecido pela população 
usuária?

Não 193 69,2%

Sim 86 30,8%

Total 279 100,0%

Sentiu-se menos respeitado 
pelos colegas?

Não 198 71,0%

Sim 81 29,0%

Total 279 100,0%

Sentiu que nada mudou 
profissionalmente?

Não 158 56,6%

Sim 121 43,4%

Total 279 100,0%

Fonte: Dados da pesquisa/2022
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Esses resultados mostram que os profissionais vivenciam sen-
timentos contraditórios, sugerindo que o “novo cenário posto à APS, 
como não poderia deixar de ser, apresentou impactos importantes nos 
processos de trabalho desenvolvidos pelas equipes [...] sem contar a 
transmutação e intensificação dos processos de trabalho, que, por si só, 
já seriam capazes de gerar um potencial fator de adoecimento” (QUI-
RINO et al., 2020, p. 179-181). 

Quanto à prevalência de TMM na amostra estudada e tendo como 
ponto de corte no SRQ-20, tanto para homens quantos mulheres, escore 
≥ 7, os resultados indicam que, dos 279 participantes, 122 (43,7%) são 
casos de suspeição de TMM (Tabela 3). 

Tabela 3. Prevalência de TMM para a amostra global (n=279)

Suspeição de TMM
Frequência

n %

Presente 122 43,7%

Ausente 157 56,3%

Total 279 100,0%

Fonte: Dados da pesquisa/2022

Na amostra com suspeição de TMM, constatou-se que o 
agrupamento sintomático de maior prevalência, (Tabela 4) foi o de 
decréscimo de energia vital, com 32,2%, acompanhado pelos de 
sintomas somáticos (30,7%), humor depressivo-ansioso (27,7%) e 
pensamentos depressivos (11,3%). 

Tabela 4. Frequência relativa das respostas por agrupamento sintomáti-
co do SRQ 20

Sintomas
Casos Suspeitos

%
(n=122)

Humor depressivo-ansioso 25,7%
Sintomas somáticos 30,7%
Decréscimo de energia vital 32,2%
Pensamentos depressivos 11,3%
Total 100,0%

Fonte: Dados da pesquisa/2022
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O agrupamento Decréscimo de Energia Vital (32,2%) aborda as 
seguintes questões: Q8 - Tem dificuldades de pensar com clareza?; Q11 - 
Encontra dificuldades para realizar com satisfação suas atividades diárias?; 
Q12 - Tem dificuldades para tomar decisões?; Q13 - Tem dificuldades no 
serviço (seu trabalho é penoso, causa sofrimento?; Q18 - Sente-se cansa-
do(a) o tempo todo?; Q20 - Têm sensações desagradáveis no estômago? 

Já o de Sintomas Somáticos (30,7%) refere-se às questões: Q1 - 
Você tem dores de cabeça frequentes?; Q2 - Tem falta de apetite?; Q3 
- Dorme mal?; Q5 -  Tem tremores nas mãos?; Q7 - Tem má digestão?; 
Q19 - Você se cansa com facilidade? 

O agrupamento Humor Depressivo-ansioso (27,7%) é composto 
pelas questões: Q4 - Assusta-se com facilidade?; Q6 - Sente-se nervoso(a), 
tenso(a) ou preocupado(a)?; Q9 - Tem se sentido triste ultimamente?; 
Q10 - Tem chorado mais do que costume? 

Por fim, o agrupamento Pensamentos Depressivos, de menor 
prevalência (11,3%), aborda as questões: Q14 - É incapaz de desempe-
nhar um papel útil em sua vida?;  Q15 – Tem perdido o interesse pelas 
coisas?;  Q16 - Você se sente uma pessoa inútil, sem préstimo?; Q17 
- Tem tido ideia de acabar com a vida? (Tabela 5)

Ainda nos casos com suspeição de TMM (n = 122) das 20 variáveis 
do SRQ-20, as questões mais frequentes foram: “sente-se nervoso, tenso 
ou preocupado?” (95,6%); e “sente-se triste ultimamente?” (84,4%), 
ambas do agrupamento humor depressivo-ansioso; “você dorme mal?” 
(82,0%), do agrupamento sintomas somáticos; “você se cansa com 
facilidade?” (82,0%), do agrupamento decréscimo de energia vital; “tem 
dores de cabeça frequentemente?” (77,9%), do agrupamento sintomas 
somáticos; e “tem dificuldades de ter satisfação em suas tarefas?” (71,3%), 
do agrupamento decréscimo de energia vital (Tabela 5).

Tabela 5. Seis primeiros itens mais frequentes do SRQ 20 no agrupamento com 
suspeição de TMM (n=122) 

Variável % Agrupamento Sintomático

Sente-se nervoso, tenso ou preocupado 95,9% Humor depressivo-ansioso

Sente-se triste ultimamente 84,4% Humor depressivo-ansioso
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Variável % Agrupamento Sintomático

Dorme mal 82,0% Sintomas somáticos

Cansa-se com facilidade 82,0% Decréscimo de energia vital

Dores de cabeça frequentes 77,9% Sintomas somáticos

Dificuldades de ter satisfação em suas tarefas 71,3% Decréscimo de energia vital
Fonte: Dados da pesquisa/2022

Na amostra global (n = 279), Tabela 6, a frequência relativa das 
respostas por agrupamentos foi: sintomas somáticos (32,6%); decréscimo 
de energia (32,0%); humor depressivo-ansioso (26,0%); e pensamentos 
depressivos (9,4%). As questões foram as seguintes: “sente-se nervoso, 
tenso ou preocupado” (66,7%); “dorme mal” (55,6%); “dores de cabeça 
frequentes” (54,1%); “cansa-se com facilidade” (52,0%); “sente-se triste 
ultimamente” (45,5%) e “sente-se cansado todo o tempo” (38,4%). 

Tabela 6. Seis primeiros itens mais frequentes do SRQ 20 na amostra glo-
bal (n=279) 

Variável % Agrupamento Sintomático

Sente-se nervoso, tenso ou preocupado 66,7% Humor depressivo-ansioso

Dorme mal 55,6% Sintomas somáticos

Dores de cabeça frequentes 54,1% Sintomas somáticos

Cansa-se com facilidade 52,0% Decréscimo de energia vital

Sente-se triste ultimamente 45,5% Humor depressivo-ansioso

Sente-se cansado todo o tempo 38,4% Decréscimo de energia vital

Fonte: Dados da pesquisa/2022

Na distribuição dos sintomas de TMM por agrupamento sinto-
mático e questões do SRQ-20, Tabela 7, observa-se que a maior pre-
valência, tanto na amostra global (66,7%) quanto nos casos suspeitos, 
ocorreu na questão “sente-se nervoso, tenso e preocupado” (95,9%), do 
agrupamento humor depressivo-ansioso, que também traz as seguintes 
questões: “assusta-se com facilidade?”; “sente-se triste ultimamente?”; 
e “você chora mais do que de costume?”.
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Tabela 7. Distribuição dos sintomas dos TMM por agrupamento sintomáti-
co do SRQ 20

Sintomas Itens do SRQ20

Amostra 
Geral

%
(n=279)

Casos 
Suspeitos

%
(n=122)

Humor 
Depressivo/
Ansioso

Sente-se nervoso, tenso ou preocupado 66,7% 95,9%

Assusta-se com facilidade 30,1% 53,3%

Sente-se triste ultimamente 45,5% 84,4%

Chora mais do que de costume 28,0% 55,7%

Sintomas 
Somáticos

Dores de cabeça frequentes 54,1% 77,9%

Sente desconforto estomacal 32,3% 57,4%

Tremores nas mãos 21,1% 44,3%

Má digestão 34,1% 57,4%

Dorme mal 55,6% 82,0%

Falta de apetite 16,1% 26,2%

Decréscimo de 
Energia Vital

Dificuldade em tomar decisão 30,8% 47,5%

Cansa-se com facilidade 52,0% 82,0%

Dificuldade de pensar claramente 28,7% 52,5%

Dificuldades de ter satisfação em suas tarefas 38,0% 71,3%

Sente-se cansado todo o tempo 38,4% 68,9%

O trabalho/ocupação traz sofrimento 21,9% 40,2%

Pensamentos 
Depressivos

Perdeu o interesse pelas coisas 32,3% 64,8%

É difícil sentir-se útil /importante 10,8% 22,1%

Sente-se inútil/sem importância 10,4% 23,0%

Pensa em dar fim à vida 7,9% 17,2%

Fonte: Dados da pesquisa/2022

Ao correlacionarmos os resultados obtidos para os quatro agru-
pamentos do SRQ-20 com as variáveis sociodemográficas, ocupacionais 
e de doença pré-existente, constatou-se que a força das correlações de 
Person encontradas foi, na sua maioria, insignificante (Tabela 8). 
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Tabela 8. Correlação de Pearson para os quatro fatores do SRQ 20 com as va-
riáveis sociodemográficas, ocupacionais e existência de doença pré-existente.

(*) p<0,05 (**) p<0,01 Fonte: Dados da pesquisa/2022

Em uma revisão da literatura nacional sobre os TMM com pro-
fissionais de saúde, especificamente os profissionais e os trabalhadores 
de saúde da atenção básica no contexto do enfrentamento da pandemia 
de Covid-19 e utilizando a mesma metodologia, verificamos a escassez 
de pesquisas limitando nossas discussões teóricas, porém enfatizamos 
a importância científica e social do presente estudo. 

Na pesquisa intitulada Depressão e ansiedade em profissionais de enferma-
gem durante a pandemia da covid-19, em uma amostra de 490 de profissionais 
de enfermagem que atuam nos serviços de saúde de média e alta comple-
xidade no estado do Rio Grande do Norte, os resultados apontam que 
30,4% tiveram diagnóstico de algum transtorno mental nos últimos 12 
meses; 39,6% sintomas de ansiedade moderadamente severa ou severa; 
38,0% sintomas de depressão moderadamente severa ou severa; e 62,4% 
sintomas da Síndrome de Burnout (SANTOS et al., 2021). 

Em um estudo realizado por Alves et al. (2014) com o objetivo de 
verificar a prevalência de TMM entre os profissionais de saúde de um 
hospital universitário utilizando SRQ-20, encontrou-se uma prevalência 
geral de 27,9% para TMC. Na pesquisa Prevalência de transtornos mentais 
comuns e fatores associados em moradores da área urbana de São Paulo, Brasil 
(2015), realizado com 3.618 sujeitos, sendo adolescentes de 12 a 19 anos 
de idade, homens adultos de 20 a 59 anos, mulheres adultas de 20 a 59 
anos e idosos homens e mulheres de 60 anos ou mais, a prevalência de 
TMC encontrada foi de 19,7% (SANTOS et al., 2019). 
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Observamos que em nosso estudo a prevalência geral de TMM 
foi de 43,7%, superior aos resultados dos estudos acima mencionados. 
Segundo a OMS, a prevalência global de ansiedade e depressão aumen-
tou em 25%, com estresse sem precedentes vivenciado pelo indivíduo, 
decorrente do isolamento social durante a pandemia. “Ligados a isso 
estavam às restrições à capacidade das pessoas de trabalhar, busca de 
apoio dos entes queridos e envolvimento em suas comunidades” (OMS, 
2022, p. 1). Assim como a “solidão, medo de se infectar, sofrimento e 
morte de entes queridos, luto e preocupações financeiras também foram 
citados como estressores que levam à ansiedade e à depressão. Entre os 
profissionais de saúde, a exaustão tem sido um importante gatilho para 
o pensamento suicida” (OMS, 2022, p. 1). 

Para Vigo, Thornicroft e Atun (2016), a carga global das doenças 
mentais equivale a 32,4% dos anos vividos com incapacidade, enquanto 
a prevalência global de TMM é de 17,6% para um adulto nos últimos 12 
meses. “No Brasil, estimativas recentes mostraram que os transtornos 
depressivos e ansiosos respondem, respectivamente, pela quinta e sexta 
causas de anos de vida vividos com incapacidade” (LOPES, 2020, p. 1). 

Segundo a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS), em 
2019, incluindo 14% dos adolescentes, “quase um bilhão de pessoas 
viviam com um transtorno mental e o suicídio foi responsável por mais 
de uma em cada 100 mortes e 58% dos suicídios ocorreram antes dos 
50 anos de idade” (OPAS, 2022, p. 1). 

O coronavírus é a combinação perfeita e mais ameaçadora para 
a humanidade – estamos diante de uma ameaça mortal. Ele cruzou 
fronteiras psicológicas e geográficas e envolveu pessoas de diferentes 
idades e origens. O que era familiar e seguro tornou-se desconhecido 
e ameaçador, e a integridade física foi violentamente posta em dúvida, 
desencadeando uma corrente de pensamentos e fantasias de perseguição 
que estavam nas profundezas do inconsciente, especialmente quando 
a ameaça é indefinida em termos de seu alcance, duração, métodos de 
ataque e meios de defesa (GHAFOURI; HESSAM, 2020). 

É “um estrangeiro que fez mudanças dramáticas no mundo exterior 
e no reino da nossa mente”, despertando as memórias traumáticas que 
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“inundam a mente com uma ansiedade poderosa” (ROTH, 2020, p. 4). 
É um estranho que invade nossos corpos e, consequentemente, nossa 
estrutura mental – percebido como um perigo externo cuja forma não 
é claramente delineada, dando lugar para a expressão dos sentimentos 
próprios e mais profundos do ser humano. “Ele ataca os limites de 
nossa existência, entra em nossa psique e desafia as estruturas de nossa 
existência e tem efeitos duradouros sobre ela” (GHAFOURI; HESSAM, 
2020, p. 2). Nossos pensamentos sempre serão mais ameaçadores do que 
a realidade externa porque dentro de nós, eles não têm limites sólidos, e 
nenhuma lógica ou linguagem significativa (ROTH, 2020, p. 4). 

Em face a essa ameaça, a mente reage de duas formas: primeiro 
rejeita, nega, recusa  essa realidade insuportável em busca de evitar a dor 
intensa e a ansiedade que ativam o terror infantil de pânico e desamparo; 
em segundo aceita, reconhece os perigos da realidade e a vulnerabilidade 
humana, assumindo o que lhe cabe fazer de melhor em busca de cuidar 
de si mesmo, oscilando entre as forças de destruição e da construção – 
todos nós flutuamos entre essas duas formas de reação mental ao longo 
de nossas vidas (ROTH, 2020). 

No dia 17 de junho de 2022 a OMS publicou “sua maior revi-
são mundial sobre saúde mental desde a virada do século”. Nela, há 
um detalhado “plano para governos, acadêmicos, profissionais de 
saúde, sociedade civil e outros com a ambição de apoiar o mundo na 
transformação da saúde mental” (OPAS, 2022, p. 1).

4. Considerações finais

Os resultados encontrados no presente estudo estão em consonân-
cia com outras pesquisas realizadas no Brasil e no mundo. A pandemia 
de Covid-19 surgiu como um evento global sem precedentes, impac-
tando a sociedade como um todo e levando os profissionais da saúde a 
um sofrimento psíquico muito importante. Os dados sobre TMM aqui 
apresentados contribuem para essa constatação.

Como é de praxe em ciência, faz-se necessário considerar as 
limitações do trabalho realizado, o que, neste caso, refere-se ao fato 
de a amostra ser pertinente à cidade de Dourados, localizada em Mato 

https://apps.who.int/iris/rest/bitstreams/1433523/retrieve
https://apps.who.int/iris/rest/bitstreams/1433523/retrieve
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Grosso do Sul, Brasil. Sendo assim, as informações produzidas devem 
ser contextualizadas, e não tomadas como uma realidade nacional. Con-
tudo, um dos efeitos surpreendentes da pandemia foi gerar um interesse 
global pelos mesmos temas, o que, a despeito da ressalva necessária, 
nos permite comparar os resultados de Dourados e perceber que são 
alinhados com as vivências de trabalhadores em inúmeras localidades.

Diante desses elementos, uma vez mais se faz imprescindível refletir 
a respeito do cuidado com os trabalhadores da saúde. Eventos como 
uma crise sanitária de tais proporções como a da Covid-19 corroboram o 
valor e a importância social do SUS, em sua abrangência e acessibilidade. 
E, para que possa funcionar adequadamente, além da devida infraestru-
tura, é necessário zelar pela saúde física e mental de seus trabalhadores. 

Como indicado, o foco em ações preventivas não se mostra pre-
dominante, mesmo em países de primeiro mundo, e isso não deveria ser 
assim. As intervenções terapêuticas para os casos nos quais o sofrimento 
já está presente são necessárias e devem acontecer. Contudo, não deveriam 
ser o principal recurso em uma estratégia de cuidado com as equipes. 

Essa constatação não é uma novidade trazida pela pandemia, 
mas parece ter sido amplificada por ela a partir dos contornos dra-
máticos que produziu e continua produzindo. Assim sendo, novos 
estudos que explorem estratégias e ações preventivas de cuidado com 
as equipes de trabalhadores da saúde no contexto do SUS são absolu-
tamente relevantes e bem-vindos. 
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1. Introdução

Pesquisas no Brasil e no mundo apontaram número expressivo 
de trabalhadores que contraíram a COVID-19 durante a sua atividade 
laboral, ou seja, no próprio trabalho, sendo que muitos deles morreram 
em decorrência da doença. Segundo Koh (2020) em Singapura, dos 25 
casos iniciais de contaminação comunitária inicial, 68% foram atribuídos 
ao trabalho. Aproximadamente 20% dos trabalhadores de saúde na Itália, 
que atuaram na linha de frente no combate ao COVID-19 contraíram 
o coronavírus e foram a óbito (THE LANCET, 2020). 

Gholami et al (2021) realizaram uma revisão sistemática com 28 
artigos que envolveram 119.883 trabalhadores de saúde com o intuito de 
descrever os resultados clínicos e os fatores de risco para a COVID-19. 
Analisaram que nos primeiros seis meses da pandemia, a prevalência 
de internação foi de 15,1% e a mortalidade de 1,5%. Destacaram, que 
a porcentagem de profissionais de saúde que testaram positivo para 
COVID-19 foi de 51,7% (IC 95% 34,7 – 68,2). A revisão integrativa feita 
por Rocha et al (2021) com 30 artigos sobre a saúde dos profissionais da 
saúde acometidos por COVID-19 aponta que dos 10.760 trabalhadores 
de saúde, a equipe de enfermagem (27,3%) e os médicos (13,2%) pre-
dominaram nas pesquisas. Os autores destacaram, ainda, que 66,6% dos 
estudos atestaram que os profissionais foram contaminados no ambiente 
de trabalho, principalmente, no âmbito hospitalar (ROCHA et al., 2021).
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Estudos relacionados às equipes de profissionais de saúde na linha 
de frente de atendimento aos casos de COVID-19 demonstraram que 
esses trabalhadores apresentavam exaustão física e mental, ansiedade 
pela dor da perda, dificuldades na tomada de decisão, bem como risco 
de infecção e de transmissibilidade para seus familiares (THE LANCET, 
2020). Portanto, esses eventos estressores em decorrência do trabalho, 
podem levar a um aumento da sobrecarga psíquica, acarretando afasta-
mentos relacionados aos transtornos mentais, impactando o bem-estar 
dos trabalhadores e na efetividade do serviço (FARIA et al., 2018).

Essa pesquisa teve como objetivos caracterizar o perfil e analisar 
os fatores psicossociais de risco que se associam aos aspectos da capa-
cidade para o trabalho dos profissionais da saúde da atenção básica que 
atuam em unidades de atendimento a COVID-19.

2. Material e Métodos

Tratou-se de um estudo quantitativo, exploratório, descritivo de corte 
transversal. Participaram desta pesquisa 279 profissionais da saúde, atuantes 
nas diversas unidades de Atenção Básica do Sistema Único de Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde de Dourados, MS. Inicialmente, o cálculo do 
tamanho amostral foi realizado seguindo-se as orientações para pesquisa 
de proporção (AGRANONIK, HIRAKATA, 2011), considerando-se o 
tamanho da população conhecida (916 servidores), valor de proporção des-
conhecida de 50%, nível de confiança de 95% e margem de erro de 5%, esti-
mando-se uma amostra mínima de 271 indivíduos para os fins deste estudo.

Com o intuito de respeitar os subgrupos existentes na população 
a ser investigada, foi adotada a técnica de amostragem por cotas ou pro-
porcional (HOGA, BORGES, 2016). Para que fosse possível alcançar 
os objetivos previamente estabelecidos para este estudo, foi definido 
como critério de inclusão: ser profissional da Saúde Pública (médicos, 
enfermeiros, dentistas, técnicos de enfermagem, auxiliares de enferma-
gem e agentes comunitários de saúde, entre outros), atuante no Sistema 
Único de Saúde (SUS), no momento da coleta de dados, e desenvolver 
sua atividade laboral na linha de frente ao combate a COVID-19 no 
Município de Dourados, MS. Trabalhadores afastados de suas atividades 
laborais e profissionais indígenas não foram incluídos nesta pesquisa.
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Os dados descritos e analisados neste trabalho foram coletados 
entre os meses de setembro de 2021 e fevereiro de 2022, por meio do 
envio de formulário eletrônico aos trabalhadores da saúde investigados. 
O formulário contendo os instrumentos de pesquisa foi construído e 
disponibilizado por meio da utilização da plataforma Google Forms. Foram 
utilizados os sistemas de comunicação da Secretaria de Saúde do muni-
cípio de Dourados para divulgação da pesquisa e disponibilização do 
formulário para coleta. Também foram realizados contatos telefônicos e 
agendamentos para aplicação dos instrumentos nas diferentes unidades 
de saúde no município de Dourados.

Os seguintes instrumentos foram aplicados neste estudo com o 
intuito de caracterizar a amostra pesquisada, avaliar o nível de capaci-
dade para o trabalho dos profissionais de saúde participantes e analisar 
o ambiente de trabalho e os fatores de risco psicossociais aos quais estes 
trabalhadores estavam expostos: i) Questionário Sociodemográfico e 
Ocupacional; ii) Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT); e iii) Health 
Safety Executive Indicator Tool (HSE-IT).

O Questionário Sociodemográfico e Ocupacional, elaborado espe-
cificamente para a realização desta pesquisa, foi construído de forma a per-
mitir a coleta de informações sociodemográficas e ocupacionais relevantes 
para a construção do perfil dos trabalhadores participantes deste estudo.

O Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT) foi desenvolvido 
por pesquisadores finlandeses do Finnish Institute of  Occupational Health, 
na década de 1980. Trata-se de um questionário composto por dez itens, 
sintetizados em sete dimensões: (1) Capacidade para o trabalho (CT) 
comparada com a melhor de toda vida, (2) CT em relação a exigências 
físicas, (3) número de doenças atuais diagnosticadas pelo médico, (4) 
perda estimada para o trabalho por causa de doenças, (5) faltas ao tra-
balho por doenças nos últimos 12 meses, previsão de trabalho daqui a 
2 anos, (6) prognóstico próprio da CT daqui há 2 anos e (7) recursos 
mentais. O escore do ICT possui uma escala de análise que varia de 7 
(pior índice) a 49 pontos (melhor índice). A versão em português deste 
instrumento, assim como as instruções detalhadas para o cálculo do 
escore, foi validada por Tuomi (2005).
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O instrumento Health Safety Indicator Tool (HSE-IT), desenvolvido 
no ano de 2008 no Reino Unido, foi construído com o objetivo de auxiliar 
as organizações a cumprirem com a obrigatoriedade de implementar e 
manter um sistema de gestão de riscos psicossociais no trabalho. Este 
instrumento teve suas características psicométricas testadas inicialmente 
em estudo realizado por Edwards et al (2008) no Reino Unido e, pos-
teriormente, foi validado para uso no Brasil por Lucca et al (2013), 
apresentando resultados satisfatórios quanto às suas características psi-
cométricas. Trata-se de um questionário de autorrelato, composto por 
35 itens, avaliados por meio de uma escala de Likert de 5 pontos e tendo 
seus resultados organizados em 7 dimensões: demandas, controle, apoio 
da chefia, apoio dos colegas, relacionamentos, mudanças e cargo e função.

Este trabalho foi desenvolvido em conformidade com as exigências 
éticas para o desenvolvimento de pesquisas com seres humanos, con-
forme estabelecido pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012 
do Conselho Nacional de Saúde, assim como pela Resolução CNS nº 
510/2016 e foi previamente aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
(UEMS), Dourados-MS, sob o parecer n. 4.393.782.

Os dados quantitativos foram tabulados e analisados utilizando-se 
o software estatístico SPSS em sua 22ª versão. Os dados coletados foram 
analisados segundo as especificações para correção dos instrumentos apli-
cados e descritos utilizando-se tabelas que apontavam a distribuição de fre-
quência nos diversos elementos componentes dos instrumentos aplicados.

Para avaliar a existência de associação entre o nível de capacidade 
para o trabalho dos profissionais investigados e os fatores psicossociais de 
risco identificados nos locais de trabalho, foram utilizados testes de corre-
lação de Pearson em que o valor de p ≤ 0,05 foi considerado significativo.

3. Resultados e Discussão

Participaram desta pesquisa 279 profissionais da saúde da atenção 
básica do município de Dourados/MS, sendo que estes reportaram em 
sua maioria serem do sexo feminino (80,3%), autodeclararam-se brancos 
(59,1%), casados (48,7%) e com idade entre 35 e 50 anos (57,0%). O 
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detalhamento das variáveis sociodemográficas da amostra investigada 
neste estudo pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1. Distribuição das características sociodemográficas dos profissionais 
de saúde. Dourados, MS, 2022. (n=279)

Variáveis
Total

Frequência Percentual

Sexo
Feminino 224 80,3%
Masculino 55 19,7%

Cor ou Raça

Branca 165 59,1%
Parda 94 33,7%
Preta 10 3,6%
Amarela 10 3,6%

Estado Civil

Casada(o) 136 48,7%
União de facto 35 12,5%
Solteira(o) 81 29,0%
Divorciada(o) ou separada(o) 24 8,6%
Viúva(o) 3 1,1%

Idade

Até 25 anos 9 3,2%
Mais de 25 até 35 anos 59 21,1%
Mais de 35 até 50 anos 159 57,0%
Mais de 50 até 60 anos 45 16,1%
Mais de 60 anos 7 2,5%
Total 279 100,0%

A revisão de Rocha et al (2021) destaca que houve predominân-
cia da faixa etária acima de 40 anos (n=13; 43,3%) e do sexo feminino 
(70,0%). Segundo Gholami et al (2021), a média de idade da revisão 
sistemática foi de 38,37 anos (IC 95% 36,72 – 40,03) e os homens com-
preendiam 21,4% (IC 95% 12,4 – 34,2) da população de profissionais de 
saúde. Baptista et al (2022) que pesquisaram indicadores de sofrimento 
e prazer em 437 trabalhadores de saúde brasileiros, na linha de frente 
da COVID-19, identificaram 71,0% dos profissionais do sexo feminino 
e 36,8% na faixa etária de 30 a 39 anos.

Com relação às características ocupacionais dos profissionais par-
ticipantes desse estudo, foi observada que a maioria atuava há mais de 10 
anos (65,2%) na profissão reportada. Quando questionados acerca do 
tempo de trabalho no local em que desenvolvia, naquele momento, sua 
atividade laboral, a maior parte dos entrevistados (55,9%) desenvolveram 
seu ofício por um período de até 5 anos naquele espaço. Os respondentes 
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eram em sua maioria (71,3%) servidores ocupantes de cargos efetivos 
(estatutário) e cumpriam com uma jornada laboral semanal maior do que 
20 horas por semana a até 40 horas por semana (79,9%). 25,8% dos profis-
sionais investigados declarou também trabalhar em mais de um emprego. 

Dentre os profissionais com maior representatividade neste estudo, 
pode-se destacar: agentes comunitários de saúde (28,7%), enfermeiras(os) 
(17,9%), técnicas(os) de enfermagem (10,4%), dentistas (9,0%), trabalha-
dores administrativos da saúde (7,5%), médicas(os) (7,2%)  e auxiliares 
de enfermagem (6,8%). A descrição completa das profissões informadas 
pelos participantes deste estudo pode ser observada na Tabela 2.

Tabela 2. Distribuição dos profissionais de saúde segundo a categoria. Dou-
rados, MS, 2022. (n=279)
Profissão Frequência Percentual
Médica(o) 20 7,2%
Enfermeira(o) 50 17,9%
Técnica(o) de enfermagem 29 10,4%
Auxiliar de enfermagem 19 6,8%
Agente comunitário de saúde 80 28,7%
Dentista 25 9,0%
Farmacêutica(o) 6 2,2%
Fisioterapeuta 2 0,7%
Psicóloga(o) 2 0,7%
Assistente social 2 0,7%
Técnica(o) de laboratório 2 0,7%
Trabalhador administrativo da saúde 21 7,5%
Trabalhador de apoio da saúde 14 5,0%
Trabalhador de apoio à odontologia 7 2,5%
Total 279 100,0%

Na pesquisa de Baptista et al (2022) houve o predomínio de enfer-
meiras (55,6%), seguidos por médicos (15,8%), técnicos de enfermagem 
(9,4%) e as demais profissões (19,2%). O mesmo estudo ainda destaca 
que 49,3% tinham uma jornada semanal de 40 a 59 horas e 26,5% com 
jornada de 60 horas ou mais, sendo que 60,9% trabalhavam em uma única 
instituição. Para Rocha et al (2021), as categorias profissionais que mais 
foram acometidas por COVID-19 destacam-se os profissionais de enfer-
magem (27,3%), médicos (13,2%), outros profissionais (5,4%), e 54,1% 
dos estudos não tinham a identificação dos profissionais por categoria.
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A avaliação dos Fatores Psicossociais de Risco contemplou o 
diagnóstico acerca de sete dimensões relacionadas ao trabalho, sendo 
elas: demandas e exigências de trabalho, controle e grau de autonomia, 
apoio e suporte da chefia, apoio e suporte dos colegas, relações inter-
pessoais no trabalho, comunicação sobre mudanças e clareza quanto 
ao cargo e função (Tabela 3). 

Os resultados quanto à avaliação das demandas e exigências de 
trabalho indicaram que 12,41% dos profissionais pesquisados perceberam 
este aspecto ocupacional como fator de estresse. Os elementos desta 
dimensão que tiveram maior impacto para o resultado obtido foram 
a percepção da necessidade de se trabalhar intensamente (20,58%), a 
impossibilidade de se fazer pausas suficientes (17,69%), a necessidade 
de se realizar o trabalho com rapidez (15,88%) e a dificuldade de com-
binar as exigências de trabalho feitas por colegas e superiores (13,36%).

O baixo nível de controle e a pouca autonomia foram apontados 
como fator de estresse por 26,52% dos participantes deste estudo. Os 
elementos que mais contribuíram para o resultado observado foram o 
horário de trabalho não flexível (36,04%), a falta de liberdade de escolha 
sobre como realizar o trabalho (19,37%) e a impossibilidade de opinar 
acerca da velocidade com que o trabalho deve ser realizado (15,09%).

A falta de apoio da chefia foi considerada como fator de estresse 
por 20,22% dos profissionais investigados nesta pesquisa. A dificuldade 
para suportar trabalhos emocionalmente exigentes (33,69%), a falta 
de incentivos por parte da chefia (19,86%) e a falta de informações e 
suporte no trabalho (17,73%) foram os fatores que mais contribuíram 
para os resultados observados nesta dimensão.

A falta de apoio e suporte dos colegas foi identificada como fator 
de estresse no trabalho por 11,38% da amostra pesquisada neste estudo. 
A indisponibilidade dos colegas para ouvir os problemas de trabalho de 
outros (30,71%), a impossibilidade de contar com o auxílio dos colegas 
para solucionar os problemas de trabalho (25,20%) e a indisponibilidade 
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dos colegas para auxiliar e apoiar quando necessário (24,41%) foram os 
elementos de maior impacto para os resultados apurados nesta dimensão.

As relações interpessoais no trabalho foram consideradas como 
fator de estresse para 8,60% da amostra estudada nesta pesquisa. A 
existência de conflitos no ambiente laboral (44,79%) e relações tensas de 
trabalho (28,13%) foram os aspectos associados às relações interpessoais 
que mais contribuíram para os resultados apresentados.

Problemas no processo de comunicação das mudanças foram 
percebidos como fator de estresse por 17,08% dos profissionais inves-
tigados neste estudo. O resultado obtido está associado fortemente à 
falta de consulta às equipes sobre as possíveis mudanças no ambiente 
ocupacional (61,54%) e a impossibilidade de pedir esclarecimentos à 
chefia imediata sobre as mudanças relacionadas ao trabalho (25,87%).

Por fim, a falta de clareza em relação às atividades relativas ao cargo 
ou função desempenhada foi considerada como fator de estresse por 
3,80% dos profissionais avaliados nesta pesquisa. Os principais elementos 
atrelados ao resultado em questão foram: falta de clareza sobre o que é 
esperado no trabalho (26,42%), dificuldade em compreender como o tra-
balho desempenhado contribui para os objetivos da organização (22,64%) 
e a falta de clareza acerca dos objetivos e metas setoriais (20,75%).

Tabela 3. Frequência de estresse em cada dimensão do HSE-IT para os pro-
fissionais da saúde. Dourados, MS, 2022 (n=279).

Dimensão Nunca Raramen-te Às vezes Frequen-
-temente Sempre Fator de 

Estresse
Demandas 42,52% 25,13% 19,94% 6,41% 6,00% 12,41%
Controle 15,23% 11,29% 25,57% 24,67% 23,24% 26,52%
Apoio da chefia 9,10% 11,11% 19,86% 22,87% 37,06% 20,22%
Apoio dos colegas 4,93% 6,45% 24,37% 23,84% 40,41% 11,38%
Relacionamento 44,80% 24,91% 21,68% 5,56% 3,05% 8,60%
Mudanças 7,41% 9,68% 21,62% 21,27% 40,02% 17,08%
Cargo e Função 0,93% 2,87% 9,39% 25,16% 61,65% 3,80%

A avaliação da capacidade para o trabalho dos profissionais inves-
tigados nesta pesquisa indicou que 6,5% destes apresentavam baixa 
capacidade para o trabalho, 39,0% moderada capacidade para o trabalho, 
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40,5% boa capacidade para o trabalho e 14,0% ótima capacidade para o 
trabalho.  Observa-se que 45,5% dos entrevistados responderam que sua 
capacidade para o trabalho está entre baixa e moderada, sendo resultado 
preocupante, pois estes servidores, por algum motivo, sejam físico e/ou 
mental não se percebem capazes para realizar o seu trabalho.

Fontoura Júnior e Guimarães (2017) utilizaram o Índice de Capa-
cidade para o Trabalho para investigar a capacidade de peões pantaneiros 
no município de Aquidauana, MS, e constataram que 78,5% apresentaram 
capacidade moderada e 18,5% como boa capacidade para o trabalho. Os 
autores destacaram a preocupação com os índices encontrados, uma vez 
que não houve nenhuma classificação como ótima. Segundo Tuomi et al. 
(2005), uma classificação moderada de CT precisa ser melhorada e uma 
boa CT deve ser apoiada para que se torne ótima. Assim, observa-se que 
tanto profissionais da saúde, quanto os rurais, precisam ser valorizados, 
receberem apoio no seu ambiente de trabalho e acompanhamento ao 
longo do tempo para avaliar se a CT aumenta, uma vez que está sendo 
avaliada a subjetividade da capacidade para trabalhar.

Em pesquisas sobre ICT na Atenção Primária em Saúde, Anjos 
(2021) analisou 675 agentes comunitários de saúde em 2018 e identifi-
cou a prevalência e capacidade inadequada para o trabalho para 25,8% 
dos participantes, estando associadas ao tempo de serviço maior que 
cinco anos; percepção ruim da saúde; e sintomas depressivos. Durante 
o período da pandemia de COVID-19, Negreiros (2021) investigou 91 
profissionais de saúde que trabalhavam em um hospital de referência 
no estado do Rio Grande do Norte e descreveu que 27 (29,67%) entre-
vistados apresentaram capacidade baixa/moderada.

Dentre as alterações apresentadas de forma significativa, organiza-
das por agrupamento de distúrbios ou doenças, pode-se destacar as doen-
ças musculoesqueléticas (32,55%), os distúrbios emocionais (12,62%), as 
doenças endócrinas ou metabólicas (10,44%), as doenças respiratórias 
(9,66%) e as doenças digestivas (8,49%). O detalhamento completo das 
alterações identificadas na amostra pesquisada está descrito na Tabela 4.
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Garbin et al (2022) pesquisaram 837 trabalhadores da saúde da 
Atenção Primária a Saúde de Ribeirão Preto, SP, durante a pandemia da 
COVID-19, em 2020 e identificaram que os motivos do absenteísmo por 
doenças estavam relacionados aos grupos de doenças osteomusculares e 
do tecido conjuntivo (15,2%); doenças infecciosas e parasitárias (14,9%); 
doenças do sistema respiratório (14,3%); e transtornos mentais e com-
portamentais (9,7%). Os autores também destacaram que os auxiliares de 
enfermagem foram os profissionais mais acometidos (32.4%), seguidos 
pelos agentes comunitários de saúde (19,0%) e médicos (19,0%).

Tabela 4. Alterações apresentadas de maneira significativa por agrupamento de 
distúrbios ou doença dos profissionais da saúde. Dourados, MS, 2022 (n= 1.284).

Alterações apresentadas de maneira significativa N Frequência 
Absoluta

Frequência 
Acumulada

1. Doenças musculoesqueléticas 418 32,55% 32,55%

2. Distúrbios emocionais 162 12,62% 45,17%

3. Doenças endócrinas ou metabólicas 134 10,44% 55,61%

4. Doenças respiratórias 124 9,66% 65,26%

5. Doenças digestivas 109 8,49% 73,75%

6. Doenças neurológicas ou dos órgãos do sentido 93 7,24% 81,00%

7. Doenças cardiovasculares 89 6,93% 87,93%

8. Doenças de pele 71 5,53% 93,46%

9. Doenças geniturinárias 56 4,36% 97,82%

10. Doenças do sangue 23 1,79% 99,61%

11. Defeito de nascimento 5 0,39% 100,00%

A descrição detalhada dos distúrbios e doenças apresentadas de 
forma significativa pelos profissionais da saúde é apresentada na Tabela 
5. Quando descritos de forma analítica, têm-se como as três alterações 
mais recorrentes, os distúrbios emocionais leves (10,90%), as lesões nas 
costas (5,06%) e hipertensão arterial (4,98%).

Pesquisa de Carminati, Misura e Denis (2022) realizada nas 19 
regiões do Uruguai, entrevistou 981 enfermeiros e identificou que 87,5% 
eram do sexo feminino, 69,0% na faixa etária de 31 a 50 anos, 38,9% 
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atuavam na saúde pública, durante o período da pandemia de COVID-
19 chegaram trabalhar até 12 horas por dia, 96,1% disseram que o ritmo 
de trabalho aumentou. Ao serem questionados sobre os últimos seis 
meses de trabalho, constataram que 96,4% referiram cansaço, 92,4% 
tensão musculares, 89,9% esgotamento, 87,9% alterações no padrão 
de sono, 84,7% cefaleia e 72,7% alterações alimentares. Destacaram, 
também, que nos últimos seis meses foram mencionados aumento nos 
quadros de dores (85,8% na coluna cervical; 83,6% na coluna lombar; 
e 82,3% nos membros inferiores).

Tabela 5. Alterações apresentadas de maneira significativa dos profissionais 
da saúde. Dourados, MS, 2022 (n=1.284).

Alterações apresentadas de maneira significativa N Frequência
Absoluta

Frequência
Acumulada

1. Distúrbio emocional leve 140 10,90% 10,90%

2. Lesão nas costas 65 5,06% 15,97%

3. Hipertensão arterial 64 4,98% 20,95%

4. Dor nas costas que se irradia para a perna 62 4,83% 25,78%

5. Doença na parte superior das costas ou região do pescoço, 
com dores frequentes 58 4,52% 30,30%

6. Obesidade 58 4,52% 34,81%

7. Doença na parte inferior das costas, com dores frequentes 56 4,36% 39,17%

8. Gastrite ou irritação duodenal 47 3,66% 42,83%

9. Lesão nos braços/mãos 46 3,58% 46,42%

10. Doença musculoesquelética afetando os membros com do-
res frequentes 44 3,43% 49,84%

11. Infecções repetidas no trato respiratório 41 3,19% 53,04%

12. Sinusite crônica 41 3,19% 56,23%

13. Alergia, eczema 35 2,73% 58,96%

14. Lesão nas pernas/pés 34 2,65% 61,60%

15. Doença ou lesão da visão 32 2,49% 64,10%

16. Problema ou diminuição da audição 30 2,34% 66,43%

17. Doença neurológica 26 2,02% 68,46%

18. Infecção nas vias urinárias 26 2,02% 70,48%

19. Bócio ou outra doença da tireoide 26 2,02% 72,51%



48

Alterações apresentadas de maneira significativa N Frequência
Absoluta

Frequência
Acumulada

20. Outra doença de pele 24 1,87% 74,38%

21. Distúrbio emocional severo 22 1,71% 76,09%

22. Lesão em outras partes do corpo 21 1,64% 77,73%

23. Outra doença musculoesquelética. 21 1,64% 79,36%

24. Diabetes 18 1,40% 80,76%

25. Pedras ou doença da vesícula biliar 16 1,25% 82,01%

26. Outra doença respiratória 15 1,17% 83,18%

27. Outra doença digestiva 14 1,09% 84,27%

28. Doenças dos rins 14 1,09% 85,36%

29. Outra doença endócrina ou metabólica 14 1,09% 86,45%

30. Anemia 14 1,09% 87,54%

31. Úlcera gástrica ou duodenal 13 1,01% 88,55%

32. Outra erupção 12 0,93% 89,49%

33. Tumor benigno 12 0,93% 90,42%

34. Artrite reumatoide 11 0,86% 91,28%

35. Bronquite crônica 11 0,86% 92,13%

36. Doença do pâncreas ou fígado 11 0,86% 92,99%

37. Asma 10 0,78% 93,77%

38. Doença nos genitais e aparelho reprodutor 10 0,78% 94,55%

39. Doença coronariana, dor no peito durante exercício 9 0,70% 95,25%

40. Outra doença do sangue 9 0,70% 95,95%

41. Colite ou irritação do colón 8 0,62% 96,57%

42. Outra doença cardiovascular 7 0,55% 97,12%

43. Outra doença geniturinária 6 0,47% 97,59%

44. Tumor maligno 6 0,47% 98,05%

45. Infarto do miocárdio, trombose coronariana 5 0,39% 98,44%

46. Outra doença neurológica ou dos órgãos do sentido 5 0,39% 98,83%

47. Defeito de nascimento 5 0,39% 99,22%

48. Insuficiência cardíaca 4 0,31% 99,53%

49. Enfisema 3 0,23% 99,77%

50. Tuberculose pulmonar 3 0,23% 100,00%
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A avaliação da possível associação entre o Índice de Capacidade 
para o Trabalho dos profissionais investigados e os Fatores Psicossociais 
de Risco analisados indicou a existência de uma correlação fraca e positiva 
entre uma maior capacidade para o trabalho e maior nível de controle e 
autonomia (ρ = 0,133; p-valor = 0,026), maior apoio e suporte da chefia 
(ρ = 0,196; p-valor = 0,001), maior apoio e suporte dos colegas (ρ = 
0,185; p-valor = 0,002) e um sistema eficaz de comunicação acerca das 
mudanças organizacionais (ρ = 0,246; p-valor = 0,001).

Ao analisar a associação entre a percepção dos trabalhadores 
acerca de sua capacidade para o trabalho, e não o escore geral obtido 
pelo instrumento aplicado, e os Fatores Psicossociais de Risco foco deste 
estudo, observou-se que uma maior capacidade para o trabalho estaria 
moderadamente correlacionada com uma maior clareza acerca dos papéis 
e responsabilidades inerentes ao cargo desempenhado (ρ = 0,321; p-valor 
= 0,001) e a existência de um sistema eficaz de comunicação acerca das 
mudanças organizacionais (ρ = 0,337; p-valor = 0,001). Também foi 
identificada uma fraca correlação entre uma menor capacidade para o 
trabalho com demandas laborais excessivas (ρ = -0,254; p-valor = 0,001) 
e a existência de problemas de relacionamento interpessoal no trabalho 
(ρ = 0,164; p-valor = 0,006). Novamente foi registrada a existência de 
uma correlação fraca entre uma maior capacidade para o trabalho e um 
maior nível de controle e autonomia (ρ = 0,163; p-valor = 0,006), maior 
apoio e suporte da chefia (ρ = 0,172; p-valor = 0,004) e maior apoio e 
suporte dos colegas (ρ = 0,164; p-valor = 0,006). 

Verifica-se que uma maior capacidade para o trabalho está rela-
cionada, de forma geral, a gestão dos recursos humanos em saúde e 
as relações imbricadas nesse processo. Destaca-se que a ocorrência da 
pandemia por COVID-19 foi um fenômeno que exigiu dos serviços e 
estabelecimentos de saúde, protocolos e ações de enfrentamento, as quais 
sofreram constantes revisões e atualizações, de acordo com as desco-
bertas relacionadas ao vírus. Em especial, no Brasil, não houve um forte 
direcionamento central na condução das ações de prevenção e combate 
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a COVID-19, conferindo, então, às secretarias de saúde de estados e de 
municípios, ações e iniciativas de enfrentamento que necessitavam de 
constante atualização e mudanças de conduta dos profissionais de saúde. 

4. Considerações Finais

A saúde do trabalhador é um tema presente nas políticas públi-
cas de saúde, sendo um dos aspectos contemplados no Sistema Único 
de Saúde (SUS). A atenção primária em saúde é a porta de entrada do 
usuário no SUS e o agente articulador da rede de atenção em saúde, 
colocando-a em uma posição privilegiada no cenário nacional. Dessa 
forma, a saúde dos profissionais de saúde atuantes na atenção primária 
é um fator relevante para a prestação dos serviços. 

A pandemia por covid-19 trouxe impactos para a saúde dos tra-
balhadores da saúde, em especial, os da atenção primária, que confi-
guraram a porta de entrada de indivíduos contaminados e não-con-
taminados no sistema. O estudo apresentado procurou demonstrar o 
perfil e analisar os fatores psicossociais de risco que se associam aos 
aspectos da capacidade para o trabalho dos profissionais da saúde da 
atenção básica que atuam em unidades de atendimento a COVID-19. 
Os resultados indicam a necessidade de maior atenção a esse grupo 
de profissionais, uma vez que são os implementadores da política de 
saúde e suas ações têm alcance na comunidade na qual estão inseridos. 
Além disso, a escassez de estudos relacionados ao tema demonstra a 
necessidade de mais pesquisas a respeito.
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1. Introdução  

No início de novembro de 2022, o mundo contabilizava mais de 
6,6 milhões de mortes pela Covid-19, de acordo com a Universidade 
Johns Hopkins (2022). Somente no Brasil, o número de óbitos superou 
os 680 mil (BRASIL, 2022), colocando o país entre os primeiros em 
número de vidas perdidas (TRT, 2022). Sabe-se que a disseminação do 
coronavírus acentuou as fragilidades sociais preexistentes no país, e a 
crise no mercado de trabalho nacional, por exemplo, atingiu sobretudo 
os mais vulneráveis, com baixa escolaridade e menor proteção social. 
Dessa vez, contrariando períodos de recessão anteriores, os trabalhadores 
informais foram mais impactados que os formais, com consequente queda 
no emprego, que foi de 12,6% e 4,2%, respectivamente (FGV, 2021).

O medo do desemprego é um drama antigo na sociedade brasileira 
e, em pesquisa desenvolvida pelo Inteligência em Pesquisa e Consultoria 
(Ipec) em 2018, o tema foi apontado como o segundo maior problema 
do país. Já em 2022, assumiu o primeiro lugar, seguido das preocupações 
com a corrupção e a saúde. Outras mazelas, como a pobreza, a fome 
e a miséria, não mencionadas pelos entrevistados em 2018, acabaram 
emergindo no contexto pandêmico, indicando a deterioração das con-
dições de vida e saúde da população. Um segmento em particular teve 
um incremento a mais em seu sofrimento, pois, além de conviver com as 
preocupações que afligiam os brasileiros, de modo geral, foi convocado 
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a enfrentar a crise sanitária causada pelo coronavírus de perto – eram 
eles os trabalhadores da saúde (IPEC, O GLOBO, 2022).

Em março de 2020, o Ministério da Saúde publicou o Decreto 
n. 10.282, em que determinou quais eram os serviços públicos e as 
atividades essenciais a serem garantidos na pandemia (BRASIL, 2020). 
Como esperado em um cenário como esse, a assistência à saúde foi 
amplamente enfatizada e os trabalhadores da área extremamente exigi-
dos. Estes compunham o que se popularizou chamar de “linha de frente 
da Covid-19”. O termo caracterizou aqueles que estavam em contato 
mais constante e direto com o vírus devido ao trabalho desempenhado 
e que, por isso, apresentavam maior risco de infecção (UFSCAR, 2020).

Em razão do papel exercido por essa categoria na crise, a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) declarou que 2021 seria o Ano Inter-
nacional dos Trabalhadores de Saúde e Cuidadores. Essa ação buscou 
expressar gratidão aos que se dedicaram incansavelmente ao combate à 
pandemia e visou dar destaque à importância que esses trabalhadores têm 
no cuidado dos cidadãos de todo o mundo (OMS, 2020). Homenagens 
também foram vistas no Brasil, como, por exemplo, a onda de aplausos 
que costumava ocorrer em frente aos locais de atendimento. Essa iniciativa 
de exaltação, em particular, provocou reações ambíguas, pois, ao mesmo 
tempo em que indicava o reconhecimento acerca dos esforços empreen-
didos, também fazia refletir sobre o tipo de apoio de que eles realmente 
precisavam naquele momento (BITENCOURT; ANDRADE, 2021).

Um estudo recente da Internacional de Serviços Públicos - ISP 
(2022) revelou que entre março de 2020 e dezembro de 2021 mais de 
4.500 profissionais da saúde, dos setores público e privado, morreram 
no Brasil devido à exposição à Covid-19. Foi possível constatar que 
essas mortes foram mais aceleradas que a média da população em geral, 
sobretudo no período em que não havia equipamentos de proteção 
individual (EPIs) disponíveis. Aqueles que ocupavam cargos com menor 
remuneração foram os mais atingidos. Assim, auxiliares e técnicos de 
enfermagem representaram 70% do total de óbitos, seguidos pelos 
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enfermeiros (25%) e médicos (5%). A cada dez mortes, oito foram do 
sexo feminino, gênero que também compõe a maioria dos trabalhadores 
de Enfermagem do país (85% do total), segundo dados do conselho 
federal da categoria (COFEN, 2019). 

O medo do adoecimento, o elevado número de mortes, as longas 
jornadas de trabalho e o temor pela segurança de colegas e familiares 
colaboraram para a exaustão desses trabalhadores. De acordo com um 
levantamento realizado pela Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz (2021), 
95% dos entrevistados admitiram que a pandemia alterou significativa-
mente suas vidas. A saúde mental foi especialmente afetada por sintomas 
como insônia, irritabilidade, choro frequente, estresse, incapacidade 
para relaxar, dificuldade para se concentrar, perda de satisfação com 
a carreira e/ou com a vida, tristeza, apatia, pensamentos negativos e 
suicidas, alterações de apetite, dentre outros.

Essas “consequências devastadoras”, como descreveu o secretário-
-geral da Organização das Nações Unidas (ONU) acerca da herança da 
Covid-19, só poderão ser superadas coletivamente (ONU, 2020). Agora, 
passado o momento crítico, faz-se necessário rever de que forma os 
grupos mais atingidos fizeram frente a essa pandemia sem precedentes. 
Nessa direção, o presente estudo buscou compreender as percepções 
dos trabalhadores de saúde acerca dos processos de enfrentamento à 
Covid-19 no município de Dourados/MS. É possível que os dados 
levantados colaborem para ampliar o entendimento sobre a repercus-
são da pandemia, contribuindo, assim, para a construção de estratégias 
de apoio a esses trabalhadores.

2. Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, de caráter qualitativo, 
realizado com trabalhadores de saúde, sendo eles enfermeiros, agentes 
comunitários de saúde (ACS), médicos, auxiliares e técnicos de enfer-
magem e dentistas do município de Dourados/MS, que desenvolveram 
suas atividades laborais na linha de frente no período de 2020 a 2021. 



56

A inserção nesse campo de pesquisa foi possível por meio do projeto 
aprovado no edital da FUNDECT n. 08/2020 – PPSUS, intitulado 
“Saúde física e mental dos trabalhadores da saúde da atenção básica 
do município de Dourados-MS no contexto da pandemia: subsídios 
para compreensão do ambiente de trabalho”, do qual participaram 279 
trabalhadores da saúde de diversas áreas profissionais.

A amostra foi composta por conveniência, com 14 trabalhadores 
de ambos os sexos que foram informados dos objetivos da pesquisa e 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para a parti-
cipação efetiva. A coleta foi realizada no período de junho a setembro 
de 2022, por meio de entrevistas semiestruturadas que foram gravadas e 
transcritas na íntegra. Após a transcrição, foi realizada uma leitura atenta, 
com vistas a apreender a interpretação dos participantes, bem como iden-
tificar as ideias predominantes, que foram organizadas em um quadro, de 
modo que fosse possível apontar eixos temáticos para a análise. Todos 
os participantes foram identificados com a letra P, seguida da ordem 
numérica das entrevistas, independentemente da categoria profissional.

A análise dos dados fundamentou-se nas concepções do materia-
lismo histórico-dialético (MHD), no intuito de problematizar as temáticas 
que emergiram dessas falas, enfatizando que, nesse método adotado, não 
há um conjunto de regras estáticas e formais, mas sim uma estrutura 
dinâmica do objeto que conduz os procedimentos do pesquisador, em 
que o mesmo necessita de determinadas posições (perspectivas) que 
envolvem sua relação com o objeto (NETTO, 2011).

Diante da análise das entrevistas, buscou-se discutir acerca das 
repercussões da pandemia, especialmente nos processos de trabalho e 
aspectos relacionados à saúde física e mental dos trabalhadores de saúde, 
levando à concretização de 4 eixos temáticos: (i) Principais dificuldades 
enfrentadas na atividade laboral no período da pandemia da COVID-
19; (ii) Principais riscos de saúde enfrentados pelos trabalhadores na 
pandemia da COVID-19; (iii) Percepções dos trabalhadores quanto 
a aspectos da saúde física e mental no período pandêmico; (iv) Estra-
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tégias para minimizar riscos na atividade laboral dos trabalhadores de 
saúde na pandemia da COVID-19. 

A pesquisa seguiu as determinações da resolução n. 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde, que trata da pesquisa com seres humanos, 
e foi aprovada previamente pelo Comitê de Ética com Seres Humanos 
(CESH) da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), sob 
o parecer n. 4.393.782 (BRASIL, 2012).

3. Resultados e discussão

A pandemia de Covid-19 produziu novos desafios para a huma-
nidade, em especial os trabalhadores de saúde envolvidos no seu enfre-
tamento, devido à necessidade de adoção de novas formas de atuação 
e posturas no cotidiano de trabalho, com destaque aos sentimentos que 
podem causar sofrimento físico e mental oriundos das novas deman-
das do contexto, como, por exemplo, distanciamento da rede familiar, 
aumento da carga de trabalho, dificuldade de conscientizar a população, 
inserção de novos protocolos na rotina, aumento do risco de contami-
nação, medo da doença e da morte. 

Nesse cenário, os participantes deste estudo relataram as princi-
pais dificuldades enfrentadas na atividade laboral no período da 
pandemia da Covid-19, sendo que se destacaram a falta de insumos, 
como equipamentos de proteção individual (EPIs), a falta de profissionais, 
a falta de conhecimento e as longas jornadas laborais, o que resultou na 
intensificação da precarização do trabalho, como pode ser verificado 
nas falas dos entrevistados a seguir:

A falta de insumos, de proteção individual (EPIs) e a falta de 
profissional na unidade (P. 01).

.... foi principalmente a falta de EPIs e a falta de conhecimento 
mesmo, de passar para a gente as coisas, o que era e o que deixava 
de ser, de informação... formação continuada eu acho... (P. 09).
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A principal dificuldade é que, assim, por muito tempo a gente não 
conseguia sair do setor, por uma questão de demanda mesmo... 
sem condição laboral nenhuma; de pé, andando carregando peso. 

E era essa a nossa demanda, sem comer direito, sem beber água, 
quase não conseguindo ir no banheiro... (P. 12).

Falta de medicação, a falta de estrutura da unidade, né, eram 
muitos pacientes; às vezes os profissionais não... a gente não con-
seguia atender todos os pacientes, e a gente tinha que atender esses 
pacientes, não podia mandar embora. Então, assim, foi uma 
situação bem delicada... (P. 07).

Segundo Barroso et al. (2020), a precarização e a desvalorização do 
trabalho no Brasil, em especial dos trabalhadores de saúde, é histórica. O 
trabalho caracteriza-se por baixos salários, ausência de plano de carreira, 
enfraquecimento dos vínculos trabalhistas, cargas horárias elevadas e 
ações de educação permanente insuficientes para atender a essa classe. 
Tal situação é descrita por Antunes (2020) como uma tragédia que não 
foi provocada pelo coronavírus, e sim amplificada exponencialmente 
pela pandemia, visto que a conjuntura antecede a atual situação, pois 
há muito tempo estava sendo gestada. Assim, a crise sanitária mundial 
foi capaz de trazer à tona o nível de vulnerabilidade enfrentado pelos 
trabalhadores e pela sociedade como um todo.    

As narrativas expõem a questão do desabastecimento nacional e 
internacional de EPIs na fase mais crítica da pandemia. Entende-se por 
EPI todo dispositivo ou produto de uso pessoal utilizado pelo traba-
lhador com o intuito de protegê-lo de situações de risco que ameaçam 
a sua saúde e segurança, tais como luvas, óculos, máscaras, gorros e 
aventais, e são considerados, juntamente com a higienização e antissepsia 
das mãos, como as principais medidas de proteção individual durante 
a assistência prestada ao paciente, salientando que os trabalhadores de 
saúde possuem maior risco de contágio (BRASIL, 2020; WHO, 2020). 

Soares et al. (2020) enfatizam que diversos países, inclusive o 
Brasil, registraram falhas na proteção dos trabalhadores da saúde por 
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conta da escassez desses equipamentos devido aos equívocos na para-
mentação ou desparamentação e/ou ao despreparo dos profissionais 
para sua utilização, muito embora sejam preconizados nas rotinas dos 
diferentes níveis assistenciais. 

Torna-se importante ressaltar que os EPIs estão dispostos nas 
Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego, 
as quais trazem, dentre outros aspectos, que é responsabilidade do empre-
gador, seja ele público ou privado, que possuam empregados regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ou estatutários, garantir o 
acesso aos EPIs, disponibilizando-os em número suficiente e provendo 
o imediato fornecimento ou reposição em caso de contaminação ou 
dano, tendo em vista sua importância na proteção dos trabalhadores e 
minimização da exposição às doenças ocupacionais (BRASIL, 2020).

Para além da falta de insumos e de estruturas físicas para aten-
dimento e assistência à população, foi possível identificar nas falas dos 
participantes elementos referentes a situações desafiadoras quanto aos 
recursos humanos, sendo os mais citados a falta de conhecimento para 
o manejo das novas rotinas de cuidados, da doença e suas complicações, 
assim como o número reduzido de profissionais. A educação perma-
nente, com orientações e treinamentos sobre as precauções-padrão são 
prementes em situações como as vivenciadas na pandemia, realizadas 
por meio de protocolos institucionais com o intuito de garantir uma 
assistência segura, bem como envolver subsídios comportamentais 
associados ao fortalecimento do trabalho em equipe e à interação para 
a educação de familiares e acompanhantes.  

Góes et al. (2020) ressaltam que o elevado número de profissio-
nais contaminados e afastados do ambiente laboral levou a uma sobre-
carga de trabalho ainda maior para as equipes de saúde, contribuindo 
de forma importante para o esgotamento psíquico da equipe. Tal fato 
se deveu à necessidade de afastar imediatamente os trabalhadores de 
saúde assintomáticos dos casos suspeitos ou confirmados de síndrome 
gripal, aliado ao afastamento daqueles mais vulneráveis ao adoecimento, 
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com consequente diminuição de profissionais que permaneceram na 
assistência. Vale ressaltar que esse cenário pode estar associado ao 
quadro insuficiente de trabalhadores anterior à pandemia, sendo ainda 
mais intensificado nesse período.

É notório e indiscutível que, independentemente do tipo de 
assistência prestada no serviço de saúde, os trabalhadores dessa área 
estão em maior contato com a população. Nesse sentido, estão mais 
susceptíveis à contaminação. No que se refere aos principais riscos de 
saúde enfrentados pelos trabalhadores na pandemia da Covid-19, 
destacam-se os discursos abaixo:

Maior risco é de infecção, de depressão, de estresse. Aumentou o 
trabalho, mas não aumentou o número de profissional (P. 03).

De se contaminar. E assim, eu vi muito, a debilidade psicológica 
mesmo, a pessoa ficar estressada, ficar cansada, e consequentemente, 
fisicamente (P. 07).

A contaminação e as sequelas... (P. 12).

Os riscos eram enormes, porque a gente estava assim, totalmente 
exposto, no início não tinha vacina, EPI era escasso... então o 
risco de se contaminar era muito grande (P. 02).

A preocupação dos participantes com o risco de contaminação 
foi e é legitima, visto que o setor de saúde enfrentava em tempo real 
uma doença pouco conhecida de elevada morbimortalidade em um 
sistema de gerenciamento frágil de provimento, de recursos materiais e 
humanos. Dessa forma, pode-se inferir o sentimento de medo e estado 
permanente de alerta num ambiente de exposição e incerteza contínuos, 
o que poderia ocasionar elevado nível de estresse psicológico.  

Com o objetivo de discutir as condições de saúde e segurança dos 
trabalhadores que cuidavam de pacientes com Covid-19, Silva (2020) 
destaca que a maioria dos que prestavam assistência a pacientes conta-
minados estavam sujeitos a um alto risco de adquirir a doença, tornando 
evidente a intensidade e a alta prevalência da infecção, sendo relatada uma 
prevalência superior a 10% nessa população, chegando a 20% em italianos.
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Moraes et al. (2020) alertam para as particularidades que envol-
vem os trabalhadores da saúde, que estão rotineiramente sujeitos a 
riscos diversos, especialmente de infecção, entendendo que necessitam 
de monitoramento e da adoção de medidas de biossegurança mais 
efetivos devido às funções laborais que exercem. Da mesma forma, 
compreendem a necessidade de segurança no cenário de execução das 
atividades, disponibilidade de tecnologias, assim como ações gerenciais 
e assistenciais elaboradas, com o intuito de amenizar as temeridades de 
aspectos físicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais a que esses 
trabalhadores estão expostos. 

No momento mais crítico da pandemia o Governo Federal publi-
cou, na contramão da sensatez, a Medida Provisória n. 927/2020, que 
dispunha sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado 
de calamidade pública. Foram autorizadas medidas excepcionais para 
manter o vínculo empregatício, mas não se reconheceu a Covid-19 
como doença ocupacional, salvo em casos comprovados, ou seja, de 
infecção e adoecimento entre trabalhadores expostos em seus ambien-
tes laborais e no atendimento à população, seja na área de prestação 
de serviços à saúde ou em outros tipos de atividades. Essa condição 
agravou ainda mais a situação de vulnerabilidade e desamparo, devido 
à falta de cobertura em eventuais afastamentos naquele período. Esse 
fator contribuiu de maneira negativa para a saúde física e mental dos 
profissionais que atuavam na linha de frente. 

A realidade desafiadora imposta pela crise de saúde pública que 
ameaçou e ainda ronda a humanidade trouxe consequências avassaladoras, 
especialmente para os trabalhadores de saúde, que se encontravam no 
fronte de combate direto à pandemia. Diante desse contexto, os parti-
cipantes deste estudo foram questionados quanto às percepções acerca 
de sua saúde física e mental. Os discursos a seguir integram a categoria 
percepções dos trabalhadores quanto aspectos da saúde física e 
mental no período pandêmico:  
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A nossa saúde mental, ela raramente vai voltar ao que era antes. 
Ver aquele monte de paciente grave, sem condição nenhuma, então 
trouxe insônia, eu engordei, eu tive crise de ansiedade, a gente 
teve crise de choro. Então teve muitas, muitas alterações (P. 12).

Eu me sinto exausto fisicamente, mentalmente. Ganhei peso. Já 
vinha ganhando, na verdade, porque já desde antes da pandemia... 
eu mesmo já vinha com alguns problemas psicológicos – por sobre-
carga, por problemas de relacionamento no trabalho com a gestão, 
muitas vezes. E aí a pandemia só agravou tudo. E aí, como o 
psicológico não vai bem, a gente não consegue colocar em prática; 
nenhuma atividade física se torna prazerosa (P. 14).

Ribeiro et al. (2020) e Santos et al. (2020), ao analisarem a produ-
ção científica sobre a saúde dos trabalhadores da saúde que atendiam a 
pacientes no contexto da pandemia, corroboram que os trabalhadores 
da linha de frente sentiram maior impacto em sua saúde mental, o que 
comprova o surgimento de um fator de risco para os sintomas de ansie-
dade, depressão, insônia, angústia e medo que resultam em esgotamento, 
trazendo  consequências físicas, expressadas por meio de mialgia, febre, 
diminuição do ânimo e queda do sistema imunológico. Cabe asseverar 
que a saúde física impacta na saúde mental e vice-versa, pois são com-
ponentes intimamente interligados.

Segundo a Comissão Lancet de Saúde Planetária (2020), dados de 
relatórios das equipes atuantes na linha de frente confirmam que, para 
além do medo do contágio, as aflições com a segurança, a exaustão física e 
mental, preocupações resultantes de decisões difíceis no processo de tria-
gem e a angústia de perder pacientes e colegas de trabalho foram fatores 
que afetaram trabalhadores da saúde na linha de cuidados mundialmente. 
Essa rotina extenuante aumentou os impactos psicológicos na saúde 
mental, bem como consequências na saúde física, causando adoecimento.

Os trabalhadores da saúde refletem o cuidado para com o 
outro e, por muitas vezes, esquecem de si, sendo sobrecarregados 
com responsabilidades quanto à prestação de um serviço de quali-
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dade num cenário de colapso sanitário mundial. Desse modo, as falas 
abaixo expressam esta condição:

Olha, ultimamente... eu estou meio relaxada... eu tive que passar 
por tratamento psiquiátrico, né, que eu fiquei muito ruim, agora 
que eu estou melhorando. Fiquei assim, bem depressiva, com 
bastante medo, eu tinha medo, né, mesmo não trabalhando eu 
tinha medo (P. 05).

Então, a minha saúde tem ficado bastante para trás, eu sinto que 
eu fiquei muito abalada, a minha mente ficou bem abalada com 
as tragédias, com as coisas que nós passamos, e nós não temos a 
possibilidade de tratar. hoje eu pedalo para ver se eu tenho uma 
mente mais aberta, que me ajuda fisicamente também (P. 06).

Diante desse panorama, a conscientização sobre a necessi-
dade de assumir mais responsabilidades sobre a própria qualidade de 
vida se tornou indispensável. 

A Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) publi-
cou, em 2020, a Cartilha de autocuidado para profissionais de saúde em tempo 
de COVID-19, com o propósito de orientar esses trabalhadores sobre a 
importância de reconhecer os sentimentos, sendo esse o primeiro passo 
para compreender o que estava acontecendo e buscar formas saudáveis de 
lidar com essas emoções. As autoras também alertavam que ser capaz de 
perceber as sensações e identificá-las faz parte do processo de controlar e 
regular as mesmas, e acrescentavam que não é possível evitar os impactos 
físicos que o organismo produz diante de uma situação de perigo e/ou 
estresse eminentes, no entanto, ao reconhecê-los pode-se diminuir tais 
impactos. Sabe-se que, diante de crises, priorizar-se pode ser confundido 
com egoísmo, visto que o outro necessita de cuidados realizados pelos 
profissionais de saúde, mas é importante estar bem para que não colocar 
em risco o desempenho profissional (AMORIM et al., 2020).

Contudo, um dos participantes da pesquisa se posiciona de maneira 
diferente acerca dessa questão: 
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Normal, a vida seguiu normal. Só estou cuidando, se precavendo – 
máscara, mantendo o distanciamento com a família, diminuindo o 
contato com as pessoas. Mas normal, físico e mental permaneceram 
intactos (P. 01).

A fala acima se atravessa aos relatos dos demais participantes e 
não coaduna com a produção científica referente ao assunto. Diversos 
estudos evidenciaram que as transformações provocadas pelo estado de 
crise sanitária de dimensões planetárias em razão da Covid-19 poderiam 
gerar e intensificar repercussões físicas e psicossociais (RIBEIRO et 
al., 2020; SANTOS et al., 2020; MORAES et al., 2020; SILVA, 2020; 
LUZ et al., 2021; LOPES et al., 2022). É possível verificar, no contexto 
do discurso, que o participante passou por mudanças no cotidiano 
laboral e familiar, contudo relata não ter sofrido alterações na saúde 
física e mental. Também pode-se considerar aspectos de resiliência, 
bem como a não autopercepção em sofrimento e a busca de atitudes 
positivas em relação à adversidade.

Quanto às estratégias para minimizar riscos na atividade 
laboral dos trabalhadores de saúde na pandemia de Covid-19, os 
entrevistados elencaram algumas possibilidades de materializar meios para 
diminuir os efeitos na saúde física e mental dos trabalhadores de saúde:  

Trabalho com o mental dos trabalhadores, um apoio psicoló-
gico (P. 04)

Primeiramente, a conscientização da população, a questão da 
vacina, e os cuidados, que a gente não pode achar que a pandemia 
já passou, que não passou, então, estar sempre assim, evitando 
aglomeração... ter apoio da gestão quanto aos recursos materiais 
e de pessoal (P. 05).

Carga horária fosse diminuída para seis horas direto, trabalhando 
mais compacto... você teria tempo para descansar mais. Porque não 
é só o cansaço físico, é o cansaço físico e o cansaço mental... também 
fornecer apoio psicológico (P. 07).
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Lopes et al. (2022), ao analisarem o impacto na saúde mental de 
profissionais de enfermagem na pandemia, afirmam que as intervenções 
psicológicas para os trabalhadores desempenharam um papel imen-
samente importante no que se refere à formação da experiência. Os 
serviços psicológicos realizados por meio de tecnologia, informação e 
comunicação receberam grande atenção, em especial por constituírem 
um mecanismo de recebimento de queixas relacionadas à saúde mental. 

As experiências aprendidas sobre o impacto da Covid-19 na saúde 
mental de trabalhadores revelam que a implementação de serviços de 
atenção psicossocial desenvolvidas em outros países se estabeleceram 
como uma estratégia baseada em evidências eficazes. A partir dessa ação 
é possível prevenir lesões futuras, reduzir o estresse e a dor intensa, 
sendo assim necessário recomendar medidas capazes de promover 
saúde mental (DUAN; ZHU, 2020).

O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) criou uma rede 
de apoio para os cuidados dos trabalhadores de enfermagem na pan-
demia, tendo por finalidade articular ajuda e oferecer gratuitamente à 
distância uma escuta psicológica direcionada e orientação para as práticas 
integrativas e complementares em saúde para apoiar os trabalhadores na 
diminuição dos sintomas do estresse e da ansiedade e para superar os 
desafios que provocam sofrimento físico, mental e emocional. Esses são 
exemplos de estratégias que poderiam ser instituídas e ampliadas para dar 
suporte no atendimento dos trabalhadores das diversas áreas da saúde 
que prestaram assistência na linha de frente da pandemia da Covid-19. 

Também destacaram-se as questões referentes à diminuição de 
carga horaria devido à complexidade da assistência, especialmente a 
pacientes graves e com risco de morte iminente, que exigem cuidados 
minuciosos, às condições peculiares vivenciadas no atendimento a pessoas 
infectadas ou suspeitas e também às cargas horárias elevadas, que afetam 
não somente a saúde mental e física dos trabalhadores, mas também a 
qualidade da assistência prestada ao paciente envolvido.
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Outro aspecto importante diz respeito a estratégias de adesão da 
população à vacinação. Lachtim et al. (2021) estabelecem que a vacinação 
é uma estratégia consolidada de enfrentamento de doenças infeciosas e 
constitui um desafio para o enfrentamento do coronavírus. Essa questão 
diz respeito não apenas ao alcance da autossuficiência na produção de 
imunizantes, mas também à garantia de alcance da cobertura vacinal e à 
falta de comando no nível central. Contudo, deve-se investir em campa-
nhas pautadas na comunicação adequada com a população, informando 
os reais benefícios de uma vacina, suas limitações e a importância da 
proteção individual e coletiva, bem como disponibilizar quantidades 
suficientes e flexibilizar locais e horários para a aplicação. 

4. Considerações finais

Os trabalhadores de saúde que estiveram na linha de frente do combate à 
pandemia de Covid-19 foram essenciais para o cuidado dos seres humanos 
e, dessa forma, tornaram-se protagonistas no contexto que se configurou 
como uma das maiores crises sanitárias globais. Por conseguinte, suas 
condições de trabalho foram evidenciadas e tiveram transformações 
quanto à estrutura, organização, relações e em sua saúde física e mental.

Neste estudo foi identificado que os trabalhadores da atenção 
primária à saúde de Dourados/MS que atuaram na linha de frente do 
enfrentamento à Covid-19 apresentam inúmeros fatores que causaram 
impactos à saúde física e mental, como medo de contaminação e trans-
missão para a família, sobrecarga de trabalho, funções burocráticas, 
esgotamento físico, emocional e mental, desencadeando insônia, apatia, 
irritabilidade, desânimo, ansiedade e depressão, angústia, medo e incer-
teza, aumento de peso, risco de vivenciar óbitos de colegas e pessoas 
próximas, falta de recursos materiais e humanos, excesso de atividades 
diárias, exaustão da equipe pela alta demanda de pacientes e também 
condições de estrutura físicas inadequadas, entre outros. 

Portanto, nota-se que sua saúde física e mental necessitaria de 
amparo emergencial, por meio da implementação de recursos e estratégias 
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provenientes da gestão pública com a finalidade de promoção, preven-
ção e tratamento dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS), 
sendo crucial a adoção de medidas de incentivo, valorização, motivação 
e apoio, visto que a condição que se estabeleceu derivava das condições 
de trabalho inadequadas e que se tornaram mais desfavoráveis devido à 
situação de calamidade originada pela pandemia. 

Sugere-se que novos estudos sejam desenvolvidos, tendo em vista 
a promoção da saúde física e mental do trabalhador de saúde, com o 
objetivo de des(vendar) as condições de trabalho, bem como contribuir 
para a melhoria da saúde daqueles que estão expostos a diversos riscos 
na linha de frente de um atendimento complexo em saúde, perante a 
dor, perdas e sentimento de impotência, diante do invisível e bárbaro 
contaminante que ainda nos desafia.
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1. Introdução 

O cenário pandêmico da COVID19, causada pelo SARS-CoV-2 no 
final do ano de 2019 na China, trouxe medo e pânico a toda a população, 
por ser desconhecida, com fácil disseminação, graves consequências e 
sem um tratamento específico. Diante deste panorama, os profissio-
nais de saúde, em especial, os enfermeiros foram o alicerce do Sistema 
Único de Saúde (SUS), atuando de frente contra a Covid-19 (GALON 
et al., 2022; MOREIRA et al., 2020).

Vale ressaltar que a enfermagem representa mais da metade de 
todos os trabalhadores de saúde do Brasil, cuidando diretamente das 
necessidades humanas básicas, referenciadas por Wanda Horta, assim, 
o trabalho da enfermagem é de extrema importância para uma melhora 
na saúde e na qualidade de vida dos pacientes, e na pandemia, não foi 
diferente (MOREIRA et al., 2020; HORTA, 1974).

Foi observado que no país a contaminação dos profissionais 
está diretamente ligada ao fato do uso inadequado dos equipamentos 
de proteção, subestimação da responsabilidade e falsas percepções do 
verdadeiro risco, o que caracteriza uma falha humana, no contexto do 
conhecimento insuficiente acerca do vírus. Outro fator de disseminação, 
foram os profissionais de saúde que não atuavam na linha de frente, e 
tiveram baixa adesão a quarentena (SUMIYA et al., 2021). 
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Outrossim, o alto nível de letalidade da pandemia quando asso-
ciada a inexistência de uma vacina eficaz naquela época, foi causa para a 
disseminação do medo e incertezas. Ao se tornarem heróis da sociedade, 
por estarem atuando na linha de frente, os profissionais de enferma-
gem substituiram esse heroísmo pela sensação de cansaço, cobranças 
e frustrações, mesmo sendo esse reconhecimento social um atenuador 
do desgaste psicológico (MESSIAS et al., 2022).

Vale ressaltar que os profissionais de enfermagem tiveram que 
conduzir o enfrentamento da pandemia, cuidando diariamente de cada 
doente, observando as altas e as perdas. Esses profissionais sofreram 
com a sobrecarga de trabalho, horários irregulares, exposição ao vírus 
e com as insuficiências de recursos, o que levou a um nível elevado de 
estresse na vida dessa população. Com esse nível elevado, a ansiedade e 
depressão foram as principais psicopatias que prevaleceram entre esses 
profissionais (SILVA et al., 2021; REINHARDT, 2022).

Convém lembrar  que os profissionais de saúde  mais afetados  
física e mentalmente foram os trabalhadores da enfermagem, que viven-
ciaram o sofrimento dos doentes diariamente. Além da preocupação com 
a própria saúde e o medo de transmitir o vírus aos familiares (SILVA et 
al., 2021; PUSTIGLIONE, 2020).

Os estudos confirmam que entre os inúmeros fatores que causa-
ram o medo da Covid-19 nos profissionais de saúde, estão:  a ausência 
dos equipamentos de proteção individuais, a acelerada disseminação 
da doença, a incerteza acerca da doença, seus tratamentos e vacinas 
(LACERDA et al., 2022).

Dessa forma, é visto que a enfermagem, muitas vezes, deixa seu 
bem estar físico e mental para cuidar dos pacientes e infelizmente não é 
bem reconhecida e valorizada pelo cuidado que realiza e a pandemia res-
saltou a importância dessa classe de profissionais (MOREIRA et al., 2020).

Outros problemas entre os profissionais durante a pande-
mia, são dificuldade para dormir e descansar, por estarem passando 
por sobrecarga de trabalho, os profissionais de enfermagem, não 
conseguiam desconectar-se do trabalho com isso, iniciou o uso de 
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medicamentos controlados para dormir ou o aumento dos mesmos, 
que podem causar dependências e trazer prejuízos para a vida desses 
profissionais (REINHARDT, 2022).

É visto ainda que, houve o aumento dos profissionais de 
saúde que sofrem com a síndrome de burnout, causada pelo estresse 
no local de trabalho, pelas condições desfavoráveis, a sobrecarga de 
trabalho e o desgaste físico e emocional desencadeado pelo serviço 
prestado (VIEIRA et al., 2022).

Sob a ótica de gênero, as mulheres predominam a força de trabalho 
de saúde em relação a enfermagem, e, portanto, na linha de frente do 
enfrentamento à COVID-19, cerca de 70% de toda a equipe foi do sexo 
feminino, portanto, foram observadas, mais consequencias em profissionais 
do sexo feminino do que no masculino (HERNANDES; VIEIRA, 2020). 

De acordo com o COFEN, em 2020, 44.441 profissionais de 
enfermagem foram afastados do ambiente de trabalho e entraram em 
quarentena pela infecção do Sars-Cov-2.  Dessa maneira, de acordo com a 
Fiocruz a classe de profissionais da saúde, os enfermeiros somam 27%, o 
que demonstra que esse grupo de trabalhadores, obtiveram muitas perdas.

Portanto, a pandemia causou mudanças na vida de toda a 
população, porém, os profissionais de saúde, em especial, da enfer-
magem, foram os mais atingidos, pois conviveram diariamente com 
os pacientes e foram submetidos ao medo, ansiedade, insônia, entre 
outros. O que pode trazer problemas para o futuro desses profissionais 
(REINHARDT, 2022; SOUZA, 2021).

Diante do exposto, o objetivo deste capítulo é detalhar o perfil, 
as características sociodemográficas, a capacidade para o trabalho e as 
condições físicas e mentais dos trabalhadores da equipe de enfermagem 
(enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem) da 
saúde pública do município de Dourados/MS.
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2. Método
Delineamento

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, de corte transversal 
e quantitativo. 

Participantes e amostra

Participaram do estudo 98 trabalhadores da equipe de enfer-
magem. A coleta de dados foi realizada no período de setembro 
de 2021 a fevereiro de 2022.  

Critérios de Inclusão e Exclusão 

Foram incluídos no estudo: (i) Trabalhadores da equipe de enfer-
magem (enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enferma-
gem) que atuam no Sistema Único de Saúde – SUS; (ii) Trabalhadores 
que atuaram no atendimento a pacientes (usuários) na linha de frente de 
combate a COVID-19, nas unidades de saúde no Município de Dourados, 
MS. Foram excluídos do estudo: (i) Trabalhadores afastados da atividade 
laboral no período da coleta de dados; (ii) Os trabalhadores indígenas.

Procedimentos 

O procedimento para a coleta de dados foi realizado utilizando 
o aplicativo Google Forms. Portanto, a aplicação dos instrumentos de 
auto-resposta ocorreu de forma online, o link para o acesso a pesquisa 
foi divulgado por meio dos sistemas de comunicação da Secretaria 
Municipal de Saúde de Dourados e por meio de contatos telefô-
nicos e agendamento para coleta.

Instrumentos

Foram utilizados os seguintes instrumentos para a coleta de dados:
(i) Questionário Sociodemográfico e Ocupacional (QSDO) elabo-

rado especificamente para esse estudo, (ii) Questionário de saúde física e 
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mental relacionado a pandemia de Covid-19, (iii) Questionário de condi-
ções de trabalho dos profissionais de enfermagem durante a pandemia 
de COVID-19, (iv) Aspectos familiares dos profissionais de enfermagem 
durante a pandemia, e (v) índice de Capacidade para o Trabalho (ICT).

Análise estatística 

Os dados foram tabulados e analisados pelo software Statistical Package 
for Social Sciencies, o SPSS, versão 22. Utilizou-se a estatística descritiva, 
testes de hipóteses (análise de variância e correlação de Spearman), 
médias e frequências segundo o tipo de variável; o valor de p≤0,05 
foi considerado significativo.

3. Resultados

Foram entrevistados 98 trabalhadores de enfermagem da 
atenção básica de saúde pertencentes ao SUS (Sistema Único de 
Saúde) da cidade de Dourados-MS.

De acordo com a Tabela 1, 80,6% declararam ser do sexo femi-
nino e 19,4% do sexo masculino. Sobre a raça, 62,2% dos entrevistados 
declararam-se brancos, 29,6% pardos, 5,1% amarelos e por fim, 3,1% 
classificaram-se pretos. Em relação à faixa etária, 60,2% dos profissionais 
de enfermagem tinham de 35 até os 50 anos, 20, 4% de 25 até 35 anos, 
e 15% estavam na faixa etária de mais de 50 até 60 anos. Em relação 
ao estado civil dos profissionais, 62,2% relataram ser casados ou viver 
juntos, 25,5% solteiros e os divorciados e viúvos totalizaram 12,3%.

Quanto à categoria profissional, 51% se declararam enfermeiros 
(as), 29,6% técnicos de enfermagem e 19,4% auxiliares de enfermagem, 
com um total de 98 participantes, demonstrando ser a categoria com 
maior número de trabalhadores, pertencentes a vinte e nove (29) Unidades 
da Saúde da Atenção Básica do município de Dourados-MS, represen-
tando mais de 70% das Unidades Básicas de Saúde. A respeito do tipo 
de vínculo empregatício, destacam-se os profissionais que ocupam cargo 
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efetivo como estatutário (68,4%), os empregados pela CLT e contrato 
temporário (29,6%), e apenas 2% foram contratados por processo seletivo. 

Quanto ao tempo de atuação: 30,6% trabalham na instituição atual 
há mais de um ano e há menos de cinco, 19,4% até um ano de atuação 
profissional, 18,4% entre cinco e dez anos, 16,3% com mais de quinze 
anos e 15,3% atuam há mais de dez anos e há menos de quinze. Em 
relação a carga horária trabalhada pelos profissionais: 74,5% trabalha-
vam de 20 até 40 horas semanais, 23,5% mais que 40 horas semanais e 
apenas 2% trabalhavam até 20 horas semanais. 

Tabela 1. Características sociodemográficas da equipe de enfermagem.
Variáveis Frequência Porcentagem
Sexo Feminino

Masculino
79
19

80,6
19,4

Cor ou Raça Branco
Pardo
Amarelo
Preto

61
29
5
3

62,2
29,6
5,1
3,1

Faixa etária 25 anos até 35 anos
Mais de 35 até 50 anos
Mais de 50

21
59
18

21,4
60,2
18,4

Estado civil Solteiro
Divorciado/Viúvo
Casado/União estável

25
11
61

25,5
12,3
62,2

Profissão Enfermeiro
Téc. De Enfermagem
Auxiliar de Enfermagem

50
29
19

51,0
29,6
19,4

Tempo de trabalho Até 1 ano
Mais de 1 ano até 5 anos
Mais de 5 anos até 10 anos
Mais de 10 anos

19
30
18
31

19,4
30,6
18,4
31,6

Em relação aos resultados da Tabela 2, ao serem perguntados sobre 
doença pré-existente anterior à Covid-19, os entrevistados responderam: 
61,2% negaram e 38,2% confirmaram. Acerca da perturbação do sono, 
como insônia ou hipersonia, 54,1% declararam que sim e 45,9% negaram.

Quanto à alteração no apetite, 36,7% afirmaram que tiveram e 
63,3% negaram. Em relação a perda de autoconfiança na equipe ou 
no trabalho praticado, 71,4% negaram, e 28,6% disseram que sim. No 
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tocante à dificuldade de experimentar a felicidade, 72,4% disseram que 
sim e 27,6% disseram que não. 

Acerca da dificuldade de concentração ou pensamento lento, 51% 
confirmaram a dificuldade e 49% negaram. Em relação ao aumento no 
consumo de medicações, álcool ou bebidas energéticas, 68,4% negaram 
o aumento no consumo, e em 31,6% confirmaram. No tocante à incapa-
cidade de relaxar, 54,1% confirmaram essa condição e 45,9% negaram.

Quanto à sensação negativa do futuro, 67,3% disseram que não 
possuíam sensação negativa, e 32,7% afirmaram que tinham essa sensação. 
Em relação a irritabilidade, 64,3% admitiram possuir e 34,7% negaram. 
No que diz respeito à perda de satisfação na carreira ou na vida, 59,2% 
negaram essa questão e 40,8% afirmaram que sim.

Tabela 2. Saúde física e mental dos profissionais de enfermagem, antes e du-
rante a pandemia do COVID-19.
Variáveis Frequência Porcentagem
Doença pré-existente antes da covid Não

Sim
60
38

61,2
38,8

Insônia ou Hipersônia Não
Sim

45
53

45,9
54,1

Alteração no apetite Não
Sim

62
36

63,3
36,7

Perda de Confiança em si, na equipe e no trabalho Não
Sim

70
28

71,4
28,6

Dificuldade de experimentar felicidade Não
Sim

71
27

72,4
27,6

Sensação negativa do futuro Não
Sim

66
32

67,3
32,7

Irritabilidade Não
Sim

64
84

65,3
84,7

Perda de satisfação na carreira ou na vida Não
Sim

58
40

59,2
40,8

Dificuldade de concentração ou pensamento lento Não
Sim

48
50

49,0
51,0

Aumento de consumo de medicações, álcool ou
Bebidas energéticas.

Não
Sim

67
31

68,4
31,6

A Tabela 3 apresenta resultados, quanto à disponibilidade de 
máscara cirúrgica no estabelecimento de atuação, 44,9% afirmaram que 
há disponibilidade, porém em quantidade insuficiente, outros 41,8% 
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reiteraram que há disponibilidade em quantidade suficiente e 13,3% 
negaram essa disponibilidade. Com relação a disponibilidade da máscara 
N95/PFF2, 45,9% afirmaram que há disponibilidade, mas em quanti-
dade insuficiente, outros 38,8% informaram que há disponibilidade em 
quantidade suficiente e 15,3% negaram essa disponibilidade. 

Quanto à disponibilidade do capote/avental, 44,9% declararam 
a disponibilidade, porém em quantidade insuficiente, já 42,9% 
afirmaram a disponibilidade em quantidade suficiente e outros 12,2% 
negaram a disponibilidade desse material. Em relação a luvas de 
procedimento, 48% disseram que há em quantidades insuficientes, 
34,7% afirmaram que há em quantidades suficientes e 17,3% declaram 
que não havia luvas de procedimento.

Com relação a proteção ocular, como óculos ou protetor facial, 
41,8% afirmaram que havia em quantidade suficiente, 40,8% declararam 
que havia, porém, em quantidade insuficiente e 17,3% disseram que não 
havia esse tipo de proteção. No que diz respeito ao gorro, touca ou propé 
descartável, 45,9% expressaram que havia em quantidades insuficientes 
e 36,7% manifestaram que havia em quantidades suficientes e 17,3% 
informaram que não havia essas proteções.

No que se refere ao curso de treinamento para usos de EPIs, 40,8% 
declararam que tiveram treinamentos, 36,7% não tiveram treinamento, 
porém já sabiam utilizá-los e 22,5% manifestaram que não tiveram treina-
mento e que tiveram que aprender ou com colegas ou por conta própria. 

Entre os participantes, 41,8% se sentiram protegidos às vezes, 
20,4% dos trabalhadores se sentiram protegidos no trabalho contra 
a Covid-19 e 37,8% não se sentiam protegidos. Em relação à conta-
minação pela Covid-19, 55,1% acabaram se contaminando durante a 
pandemia e 44,9% não se contaminaram.

Quanto a violência ou discriminação, 69,4% dos trabalhadores 
relataram que não sofreram nenhum tipo de agressão dessa natureza, 
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entretanto, 30,6% dos trabalhadores afirmaram ter sofrido violência ou 
discriminação. No que diz respeito ao apoio no estabelecimento de tra-
balho durante a pandemia, 56,1% relataram ter apoio, em contrapartida, 
43,9% negaram ter apoio em seus serviços durante a Covid-19.

Cerca de 75,5% dos trabalhadores afirmaram não ter se sentido 
mais valorizados e reconhecidos pela população após pandemia e cerca 
de 24,5% sentem que estão sendo mais valorizados e reconhecidos. Em 
relação ao respeito pelos colegas de trabalho, 62,2% declararam que não se 
sentiram mais respeitados e 37,8% afirmaram terem sido mais respeitados.

No que diz respeito, à acolhimento pela chefia/ gestão, 66,3% 
declaram que não se sentem mais acolhidos e 33,7% se sentem mais 
acolhidos. Sobre os relacionamentos com outros membros da equipe, 
55,1% afirmam terem percebido uma melhora nos relacionamentos, em 
contrapartida 44,9% afirmam não ter havido melhoras nos relaciona-
mentos entre membros da equipe.

Tabela 3. Condições de trabalho dos profissionais de enfermagem durante a 
pandemia de COVID-19.
Variáveis Frequência Porcentagem
No estabelecimento em que atua está 
disponível máscara cirúrgica?

Sim em quantidade 
suficiente
Sim, em quantidade 
insuficiente
Não

41

44

13

41,8

44,9

13,3
No estabelecimento em que atua está 
disponível máscara N95/PFF2? 

Sim em quantidade 
suficiente
Sim, em quantidade 
insuficiente
Não

38

45

15

38,8

45,9

15,3
No estabelecimento em que atua está 
disponível capote/avental?

Sim em quantidade 
suficiente
Sim, em quantidade 
insuficiente
Não

44

42

12

44,9

42,9

12,2
No estabelecimento em que atua estão 
disponíveis luvas de procedimento? 

Sim em quantidade 
suficiente
Sim, em quantidade 
insuficiente
Não

34

47

17

34,7

48,0

17,3
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Variáveis Frequência Porcentagem
No estabelecimento em que atua está 
disponível proteção ocular (óculos ou 
protetor facial)?

Sim em quantidade 
suficiente
Sim, em quantidade 
insuficiente
Não

41

40

17

41,8

40,8

17,3
No estabelecimento em que atua houve 
curso ou treinamento para a equipe sobre o 
uso adequado das EPIs?

Não
Sim

58
40

59,2
40,8

Se sente protegido contra a COVID-19 no 
seu ambiente de trabalho? 

Às vezes
Não
Sim 

41
37
20

41,8
37,8
20,4

Durante a pandemia você se contaminou 
pela COVID-19? 

Sim
Não

54
44

55,1
44,9

Nesse período de pandemia tem sofrido 
algum tipo de violência ou discriminação?

Não
Sim

68
30

69,4
30,6

Você tem recebido apoio do 
estabelecimento em que atua no combate à 
COVID-19?

Sim
Não

55
43

56,1
43,9

No estabelecimento em que atua você se 
sente mais respeitado pelos colegas?

Não
Sim

61
37

62,2
37,8

No estabelecimento em que atua você 
sente mais valorizado e reconhecido pela 
população usuária?

Não
Sim

74
24

75,5
24,5

Sobre os aspectos familiares durante a pandemia, cerca de 58,2% dos 
trabalhadores não possuíam familiares que moravam com eles e que eram do 
grupo de risco da Covid-19, já 41,8% tinham familiares no grupo de risco.

Acerca da contaminação dos familiares pelo Covid-19, cerca de 
82,7% dos trabalhadores tiveram familiares contaminados e 17,3% 
negaram que seus entes queridos se contaminaram.
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Tabela 4. Aspectos familiares dos profissionais de enfermagem durante a 
pandemia. 

Variável Frequência Porcentagem

Você possui algum familiar que está 
no grupo de risco da Covid-19 e reside em sua casa 
(mesmo ambiente)?

Não
Sim

57
41

58,2
41,8

Você possui algum familiar que já 
se contaminou com o novo Coronavírus?

Sim
Não

81
17

82,7
17,3

A Tabela 5 apresenta os resultados relativos ao Índice de Capaci-
dade para o Trabalho (ICT), com os valores das variáveis sendo baixa 
4,1 %, moderada 34,7 %, boa 50 % e ótima 11,2 %.

Tabela 5. Resultados relativos ao Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT).

Variável Frequência Porcentagem

Baixa 4 4,1

Moderada 34 34,7

Boa 49 50,0

Ótima 11 11,2

Total 98 100,0

Gráfico 1. As dez (10) alterações de saúde encontradas com mais frequencia 
nos trabalhadores da Enfermagem (N=384)



82

4. Discussão

A covid-19 causou mudanças e dificuldades em todo o mundo, 
porém, entre as classes profissionais que mais sofreram com essa pan-
demia, está a classe de enfermagem, que sofreu com a sobrecarga de 
trabalho, a alta exposição ao vírus, a falta de equipamentos de proteção 
e de recursos para o tratamento, e ainda vivenciou as perdas dos pacien-
tes de perto. Essas circunstâncias, causaram repercussões negativas 
na vida física e mental desses profissionais, conforme comprovam as 
pesquisas (SILVA et al., 2021).

Com relação aos dados sociodemográficos (Tabela 1), consta-
tou-se que há predominância do sexo feminino entre os profissionais 
de enfermagem (80,6 %). Diante disso, Cunha e Sousa (2016) afirmam, 
que o gênero feminino entre esses profissionais, está enraizada com 
os costumes da própria sociedade e vista como um dom natural das 
mulheres. Por esse aspecto, a enfermagem tornou-se uma profissão vista 
como delicada, feminina e por isso desvalorizada em relação a outras. 
Em decorrência disso, os homens procuravam se afastar dessa profissão 
no passado. Entretanto, ao longo do tempo, os homens vêm rompendo 
barreiras e os cursos de enfermagem apresentam boa aceitação do gênero 
masculino. Acerca da faixa etária profissional (Tabela 1), na qual 60,2% 
estão entre 35 e 50 anos, Machado et al. (2016) dizem que profissionais 
nessa faixa etária encontram-se em pleno progresso cognitivo, pois já 
estão formados e devidamente qualificados, além de estarem inseridos 
fixamente no mercado de trabalho. 

Ainda seguindo a Tabela 1, de acordo com Machado et al. (2016), 
a força de trabalho de técnicos e auxiliares de enfermagem, abrange no 
Brasil 77% (1.389.823 profissionais) de toda a equipe de enfermagem. 
Resultados estes que se contrapõem aos encontrados por essa pesquisa, 
pois nesta amostra, o número de enfermeiros se sobrepõe aos técnicos 
e auxiliares, com 51 % do total.
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Sobre a raça e cor resultantes na Tabela 1, segundo Lombardi e 
Campos (2016), em um cenário no qual as mulheres já eram vistas como 
subalternas em relação a medicina e da sociedade geral, as mulheres par-
das e principalmente as negras, estão em número menor na profissão de 
enfermagem (37,8%) em relação às profissionais de cor branca (61%).

Foi evidenciado por meio de pesquisas, em comparação com os 
resultados da Tabela 2, que a pandemia do Sars Cov-2, causou a diminuição 
da qualidade e produtividade do serviço prestado aos usuários/pacientes 
do SUS, sobretudo pelo aumento da carga de trabalho e afastamento 
daqueles profissionais que se infectaram pela Covid-19. Corroborando 
com isso, temos, o aumento da pressão por produtividade, a baixa adesão 
da população às medidas preventivas e a desvalorização profissional 
intensificaram a sobrecarga física e emocional, confirmando os resultados 
da pesquisa feita com os profissionais de enfermagem da saúde pública 
de Dourados-MS (REINHARDT, 2022; GALON et al., 2022).

Vale ressaltar, que entre os problemas psicológicos que mais afeta-
ram os profissionais, estão a ansiedade, irritabilidade e insônia (tabela 2), 
com isso, pode ocorrer o aumento do uso de medicamentos, entretanto, 
na pesquisa feita em Dourados-MS, a maioria dos profissionais afirmam 
não terem aumentado o uso de medicamentos durante a pandemia, 
porém, afirmam os outros sintomas citados anteriormente. Outras 
pesquisas confirmam também o aumento de pensamentos negativos e 
perda de satisfação, levando ao sofrimento psicológico, o que também é 
visto por meio das respostas dos entrevistados em Dourados (VIEIRA 
et al., 2022; GALON et al., 2022; MOREIRA et al., 2023).

Ainda em relação a dados da tabela 2, foi avaliado um estudo 
realizado por Baptista et al. (2022), onde evidenciou-se sofrimento 
mental, esgotamento profissional e falta de reconhecimento e prazer nos 
profissionais de enfermagem entrevistados, dados que divergem com 
a pesquisa feita em Dourados-MS, entretanto em relação a realização 
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profissional e pessoal entre a equipe e o vínculo entre os profissionais, 
esses resultados convergem, havendo pontos de concordância entre os 
profissionais entrevistados nas duas pesquisas. 

Referente a doenças pré-existentes, um estudo realizado por Alves 
et al. (2022) demonstrou que a maioria dos profissionais de enfermagem 
referem não ter nenhum tipo de doença antes da pandemia, da mesma 
forma ocorreu nas respostas da tabela 2 dos profissionais de enfermagem 
da saúde pública de Dourados-MS. Entretanto, na pesquisa publicada 
por Toescher et al. (2020), com relação às principais alterações vivencia-
das pelos profissionais de enfermagem, foram observadas as seguintes: 
distúrbio no apetite, distúrbios no sono e utilização de drogas lícitas 
e ilícitas, resultado que vai ao encontro com a tabela 2 deste capítulo 
(ALVES et al., 2022; TOESCHER et al., 2020).

Em relação a tabela 3, sobre os EPI ‘s, foi verificado por meio da 
comparação com o estudo de Püschel et al., (2022), que os profissionais 
de ambas, relatam que havia materiais para proteção, no entanto, em 
quantidade insuficiente, como máscaras, aventais e óculos de proteção. 
Porém, houve divergência entre as pesquisas, em relação a treinamento, 
pois a maioria dos profissionais de enfermagem referem a realização do 
treinamento para realizar cuidados com os pacientes contaminados pela 
COVID-19, porém, os profissionais de Dourados-MS referem que não 
tiveram esse tipo de capacitação (PÜSCHEL et al., 2022).

Ainda sobre a tabela 3, houve concordância entre os resultados das 
pesquisas em relação a violência, pois cerca de 30% dos entrevistados 
afirmaram ter sofrido violência durante a pandemia dos usuários do SUS. 
O que transforma o dia a dia dos profissionais em algo negativo, torna-se 
desgastante, podendo causar impacto na vida profissional e pessoal dos 
trabalhadores, em especial, os da equipe de enfermagem, pois foram eles 
que mais sofrem ataques de violência, pela proximidade da população. 
Em relação ao apoio, os profissionais afirmam que apesar da pandemia, 
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não houve aumento no apoio em relação ao trabalho, apesar do aumento 
dos riscos e da carga horária. Porém, é necessária uma rede de apoio para 
esses profissionais, visto que a saúde física e mental dos mesmos está se 
deteriorando e o serviço continua aumentando, é visto que para ocorrer 
um bom serviço por parte do trabalhador, o profissional deve estar com 
sua saúde física e mental adequada e sentir que seu esforço e trabalho 
está sendo reconhecido (ALVES et al., 2022; BAPTISTA et al., 2022).

Em relação a tabela 4, sobre a família dos profissionais, há pou-
cos estudos que trazem as consequências que a pandemia causou nas 
famílias, porém, os que existem, dizem que houve medo do seu ente 
querido se contaminar e disseminar o vírus para dentro de sua casa. 
Então, ocorreram mudanças emocionais negativas, como o estresse e 
a ansiedade, e principalmente o preconceito, que ocorreu por ter um 
familiar da área da saúde que estava em contato direto e diário com o 
vírus, esse preconceito vinha de familiares, vizinhos e até mesmo da 
população. Entretanto, ocorreu a parte positiva, em que os familiares 
viam os profissionais como heróis, por estarem trabalhando na linha 
de frente, ajudando outras pessoas mesmo sem saber ao certo sobre a 
doença e os riscos com que estava lidando (BARRETO et al., 2021).

Em relação a tabela 5, sobre o ICT, foi analisado um estudo em 
que se observou que mais da metade dos enfermeiros apresentavam bom 
índice para o trabalho e a maioria tinha mais de 10 anos de trabalho, 
houve também piora no ICT daqueles profissionais em que vivem com 
companheiros em relação aqueles que vivem sozinhos, comparando com 
os resultados da pesquisa, houve convergência em relação ao ICT, em 
que a maioria dos profissionais entrevistados estavam com bom índice 
de capacidade para o trabalho (HILLESHEIN et al., 2011).

O Gráfico 1, apresenta os distúrbios emocionais leves, referidos 
pela equipe de enfermagem (12,24%), resultado que corrobora com Santos 
et al. (2021), que afirmam que a depressão, ansiedade e angústia estão 
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relacionadas aos sofrimentos físicos e emocionais desses profissionais, 
o que inclui a condição inerente ao trabalho da enfermagem e a falta de 
reconhecimento profissional. Em pesquisa realizada por Bordignon e 
Monteiro (2018) com 86 profissionais de enfermagem, a maioria deles 
(61,2%) reportaram alguma lesão ou doença diagnosticada pelo médico, 
aspecto que corrobora com os resultados do gráfico 1, que apresentou as 
dez (10) alterações (lesões, problemas, doenças) de saúde mais frequen-
tes na equipe de enfermagem (BORDIGNON; MONTEIRO, 2018).

De acordo com Lacerda et al. (2022), o período de pandemia 
destaca-se por apresentar cenários de uso de EPIs inadequado, baixa 
remuneração, sobrecarga física e psicológica, sintomas de exaustão emo-
cional e despersonalização, que podem provocar a Síndrome de Burnout.

Outro ponto crucial é a saúde física desses profissionais, que 
segundo Sales e Sousa (2022), se manifesta por meio de desconfortos 
físicos, como por exemplo, as crises gastrointestinais, a gastrite nervosa, 
além das enxaquecas e infecções cutâneas observadas. Sintomas que são 
indicativos de falta de suporte psicológico e organização das instituições 
de saúde, que acabam por impactar diretamente a saúde do profissional. 

Ainda convém lembrar o medo constante que esses profissionais 
enfrentaram, não somente no caso de contrair a doença, mas também 
de transmiti-la a um ente querido. É preciso observar, portanto, que 
não foi um fator isolado que culminou na deterioração da saúde física 
e mental dos trabalhadores de enfermagem, mas sim, um acúmulo de 
condições desfavoráveis para seu bem estar. 

Conclusão

Diante da pesquisa realizada e dos resultados obtidos, observou-
-se que a saúde, tanto física quanto mental dos profissionais de enfer-
magem foi abalada durante a pandemia. Vale ressaltar, a possibilidade 
desses profissionais já terem algum problema de saúde, que, com a 
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sobrecarga de trabalho imposta pela pandemia, gerou-se mais efeitos 
deletérios a saúde desses trabalhadores.

Durante este estudo, que foi realizado com os profissionais de 
enfermagem da rede pública de saúde de Dourados-MS, pôde-se observar 
que a pandemia trouxe consequências negativas para a qualidade de vida 
e produtividade desses profissionais, causando problemas emocionais, 
como ansiedade, irritabilidade, esgotamento e insônia. Somado a isso, 
a desvalorização por parte da população e das autoridades, corroborou 
para o desgaste e desânimo desses profissionais no ambiente de trabalho. 

Ainda convém lembrar que o uso adequado e a oferta de EPIs 
interferiram na saúde física e mental dos trabalhadores de saúde, tendo 
em vista que seu uso foi indispensável para a proteção deles. Além disso, 
o estudo evidenciou que os profissionais de enfermagem passaram por 
momentos de violência, sobrecarga, exaustão física, falta de apoio e falta 
de recursos materiais para realizarem um trabalho de qualidade.

Por fim, entende-se que mesmo com o fim da pandemia, a 
mesma deixou suas consequências, suas sequelas e que estas precisam 
ser tratadas. Por isso, acredita-se na necessidade da realização de um 
programa voltado para a saúde e qualidade de vida do trabalhador da 
rede pública de Dourados-MS, pois a pesquisa em questão apresentou 
resultados alarmantes que devem ser considerados e que indicam a 
urgência de cuidar de quem cuida.
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1. Introdução 

A Síndrome Respiratória Aguda Grave, causada pelo vírus SAR-
S-CoV-2 e denominada Covid-19, é transmitida por meio de gotículas 
respiratórias vindas de um indivíduo infectado ou por contato, 
especialmente através de mãos não higienizadas (BRASIL, 2020).

Devido à rápida disseminação da doença no mundo e à sua gra-
vidade, em 30 de janeiro de 2020, após reunião com especialistas, a 
Organização Mundial da Saúde declarou Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional (WHO, 2020).

Diante de tal conjuntura, uma série de medidas foram indica-
das para conter a transmissão da doença, como distanciamento social, 
higienização das mãos, uso de máscaras, limpeza e desinfecção de 
ambientes, isolamento em casos suspeitos e confirmados e quaren-
tena dos contatos (BRASIL, 2020).

A Covid-19 é uma ameaça não somente à saúde física, mas tam-
bém à saúde mental e ao bem-estar de muitas sociedades que foram 
afetadas gravemente por esse cenário. O medo, a tristeza, a ansiedade 
e a preocupação são algumas reações comuns que podem ocorrer com 
qualquer pessoa. Em alguns casos, essas reações se tornam mais acen-
tuadas, podendo ocasionar transtornos mentais (OPAS, 2020a).
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Como parte desse contexto, estão os profissionais da área da saúde 
que atuam na linha de frente, ou seja, diretamente com pessoas infectadas, 
sendo alvos fáceis de situações de grande estresse, angústia, violências, 
sobrecarga de trabalho e convívio frequente com a morte, entre outras 
(RAMOS-TOESCHER et al., 2020), o que pode impactar drástica e 
negativamente tanto a saúde mental quanto a física (SOUZA et al., 2021).

Essas vivências estressoras podem desencadear uma série de 
sintomas adversos, como insônia, insegurança, sentimento de incapaci-
dade, tristeza, aumento do uso de álcool, tabaco e outras drogas, falta 
de energia, dores em geral, ou até mesmo distúrbios psiquiátricos de 
curto e longo prazo (OPAS, 2020a).

	 A prioridade é salvar vidas, promover o fortalecimento das medi-
das de saúde pública, higiene e saneamento. Todavia, as necessidades 
emocionais desses profissionais exigem extrema atenção neste período 
tão delicado, caso contrário isso pode desencadear uma epidemia silen-
ciosa relacionada à saúde mental (PAHO, 2020).

O ser humano, como objeto de estudo, tem sua saúde física e 
mental relacionada a inúmeras variáveis. Sabe-se que o tempo e o lugar 
são determinantes para uma mente saudável, portanto o trabalho, com 
todas as suas implicações enquanto espaço de prazer ou de desprazer, 
pode se tornar tanto um fator de amadurecimento pessoal e profissional 
quanto de sofrimento físico e psíquico. 

Atualmente, 1/3 do dia é vivido laboralmente e, diante disso, não é 
possível dissociar o trabalho do cotidiano. Ele ocupa peremptoriamente 
um importante espaço e tempo da vida contemporânea, tornando-se, 
mais do que um meio de satisfação das necessidades básicas, um caminho 
para a realização de potencialidades, de autoestima e de participação na 
sociedade enquanto ser humano útil, constituindo, assim, um significado 
além do vender mão de obra, conhecimentos ou habilidades em busca de 
remuneração, havendo uma recompensa social, ou seja, uma integração 
aos grupos de determinado espaço, assegurando certos direitos sociais. 

Nesse sentido, conforme apontam Lourenço e Bertani (2007), 
as condições de trabalho, como o aumento do ritmo das atividades e a 
pressão vivenciada, interferem na saúde e afetam a forma de agir, pensar, 
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sentir e fazer. Desse modo, podem influenciar na qualidade do trabalho 
desses profissionais, pois, mesmo tendo como objeto cuidar da saúde do 
outro, o cansaço e o estresse pessoal podem afetar esse cuidado (HUME-
REZ et al., 2020). Com isso, a saúde desses trabalhadores não influencia 
apenas a qualidade de vida, mas também o exercício de sua profissão.

Nesse cenário, estão as equipes de saúde vinculadas às Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) atuando na Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
a principal porta de entrada do SUS. Essas equipes estão em constante 
contato com os usuários, as famílias e a vizinhança de sua respectiva área, 
promovendo a expansão e a consolidação da atenção básica da saúde 
na comunidade, cujos princípios são: promoção da saúde, prevenção 
de doenças, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de 
danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde (BRASIL, 2012).

Essas equipes são compostas por, no mínimo, um médico gene-
ralista, ou especialista em Saúde da Família, ou médico de família e 
comunidade; um enfermeiro generalista ou especialista em saúde da 
família; um auxiliar ou técnico de enfermagem; e os agentes comu-
nitários de saúde (ACSs), que estão em contato permanente com as 
famílias, auxiliando no trabalho de vigilância e promoção da saúde, que 
é realizado por toda a equipe multiprofissional (BRASIL, 2012). Eles 
são fundamentais na aproximação entre a equipe da Unidade de Saúde 
e as famílias, promovendo um elo cultural e facilitando o processo edu-
cativo (CARDOSO; NASCIMENTO, 2010).

Diante da situação pandêmica provocada pela Covid-19, a rotina 
dos ACSs foi modificada, provocando ajustes no seu processo de tra-
balho, o que não os colocou em situação de menor risco ou minorou 
sua importância junto à equipe. Entretanto, houve situações em que seu 
trabalho não foi visto dessa forma, o que levou a Fiocruz, por meio 
do Observatório da Covid-19, a emitir a “Nota técnica sobre trabalho 
seguro, proteção à saúde e direitos dos agentes comunitários de saúde 
no contexto da pandemia de Covid-19” em 20 de julho de 2020, a fim 
de evitar desvios de funções desses profissionais. 
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Em atenção a essa conjuntura, este estudo tem como objetivos: 
i) caracterizar a amostra segundo dados sociodemográficos e ocupacio-
nais; ii) verificar as condições de trabalho; e iii) estimar a prevalência de 
Transtornos Mentais Menores (TMM) dos Agentes Comunitários de 
Saúde do município de Dourados-MS durante a pandemia de Covid-19. 

Para chegar aos resultados aqui apresentados foi realizada uma 
pesquisa de campo de desenho quantitativo, utilizando técnica de amos-
tragem aleatória simples, em que participaram 80 ACSs atuantes em 
UBSs do município estudado, com dados coletados entre janeiro e abril 
de 2022. Para Chizzotti (2018), nos estudos quantitativos é possível 
descrever, explicar e predizer os fatos. 

Para a coleta de dados foi utilizada a Plataforma Google Forms 
a partir dos seguintes instrumentos: Questionário Sociodemográfico 
e Ocupacional, elaborado especificamente para este estudo; e o Self  
Report Questionnaire (SRQ-20), que busca identificar Transtornos Men-
tais Menores, instrumento já validado no Brasil (LIMA et al., 1996; 
GOLÇALVEZ; STEIN; KAPCZINSKI, 2008) e originalmente desen-
volvido por Harding et al. (1980). Por ser uma pesquisa exploratória 
descritiva, foi utilizada a análise estatística simples. Quanto aos aspectos 
éticos, houve aprovação do Comitê de Ética da UEMS sob Parecer n. 
4.393.782, de 11 de novembro de 2020.

A seguir são apresentados os resultados e a discussão, iniciando 
pela apresentação dos dados sociodemográficos e ocupacionais, as con-
dições de trabalho durante a pandemia e as condições de saúde mental, 
considerando o resultado da aplicação do SRQ-20.

2. Resultados 

2.1 Dados sociodemográficos e ocupacionais

Ao todo, foram entrevistados 80 ACSs atuantes em UBSs de 
Dourados, sendo 11,3% dos profissionais do sexo masculino e 88,8% 
do sexo feminino, evidenciando que a grande maioria são mulheres. 
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Em relação à cor e raça, 53,8% dos entrevistados se auto-
declararam pardos, 43,8% brancos e 2,5% pretos. Quanto à idade, 
cerca de 60% possuem entre 35 e 50 anos, e mais de 20% têm idade 
entre 50 e 60 anos (Figura 1). 

Figura 1 - Faixa etária

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.

De forma geral, mais de 60% dos entrevistados são casados e 9% 
possuem união estável, como pode-se observar na figura 2.

Figura 2 - Estado civil

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.

Quanto ao tempo de atuação, cerca de 25% possuem de um e até 
cinco anos (estes são os convocados do último concurso realizado em 
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Dourados para o cargo), 3,8% têm de cinco a 10 anos, 30% de dez a 
quinze anos e a maioria atua há mais de 15 anos, totalizando 41,4% dos 
participantes. Os dados demonstraram ainda que os ACSs costumam 
atuar por mais tempo em uma mesma área (Figura 3).

Figura 3 - Tempo de atuação profissional relacionado com o tempo de trabalho 
no mesmo local 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.

Quanto ao vínculo empregatício, a grande maioria relatou ser 
estatutário, ou seja, ocupante de cargo efetivo, totalizando cerca de 
93,8% dos participantes. Já em relação à carga horária semanal, 63% 
relataram trabalhar entre 20 e 40 horas semanais e 21,3% mais de 40 
horas. Por fim, em relação à atividade profissional em outros lugares, 
91,3% afirmaram não possuir outro vínculo empregatício. 

2.2 Condições de trabalho 

Considerando que a disponibilidade de equipamentos de proteção 
individual durante o período pandêmico é fundamental para desem-
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penhar as atividades com segurança, esse foi um ponto abordado no 
questionário, revelando que predominou a ausência ou a disponibilidade 
insuficiente de EPIs (Figura 4).

Figura 4 - Disponibilidade de equipamentos de proteção

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.

Além disso, os participantes foram questionados se houve curso/
treinamento para a equipe sobre o uso adequado dos EPIs para o 
trabalho na linha de frente no combate à Covid-19, pois um grande 
fator de infecção não é somente o não uso de EPIs, mas também 
seu uso inadequado (Tabela 1). 

Tabela 1 – Realização de curso/treinamento para a equipe sobre o uso ade-
quado dos EPIs

Frequência Porcentagem
Sim 43 53,8
Não, no entanto já sabia utilizá-los 8 10,0
Não, tive de aprender com outros colegas de trabalho 17 21,3
Não, tive de buscar informações por conta própria 12 15,0
Total 80 100,0

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.
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Quando questionados se sentem-se protegidos em seu ambiente 
de trabalho contra a Covid-19, 66,3% dos entrevistados relataram que 
não e cerca de 70% relataram terem sofrido algum tipo de violência ou 
discriminação durante o período da pandemia.

Quanto à contaminação pelo novo coronavírus, familiares no grupo 
de risco residindo na mesma casa e casos positivos com algum familiar, 
40% dos ACSs já haviam se contaminado até abril de 2022, número 
significativo comparado ao índice de 15% de algum caso entre familiares, 
como mostra a Figura 5. Observa-se ainda que 58% possuíam pessoas 
do grupo de risco para casos graves da doença residindo na mesma casa.

Figura 5 - Relação entre o número de profissionais contaminados pelo novo 
coronavírus, familiares do grupo de risco que residem com os mesmos e fa-
miliares contaminados

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.

2.3 Condições de saúde mental, antes e durante a pandemia 

Para a coleta dessas informações foi elaborado um questionário 
específico, com 11 questões para respostas “sim” ou “não”: 1) Pos-
suía doença pré-existente antes da Covid-19?; 2) Tem apresentado, de 
maneira significativa, perturbação do sono, como insônia ou hipersonia?; 
3) Tem apresentado, de maneira significativa, alteração no apetite?; 4) 
Tem apresentado, de maneira significativa, perda de confiança em si, 



99

na equipe ou no trabalho realizado? 5) Tem apresentado, de maneira 
significativa, dificuldade de experimentar felicidade?; 6) Tem apresen-
tado, de maneira significativa, sensação negativa do futuro?; 7) Tem 
apresentado, de maneira significativa, irritabilidade?; 8) Tem apresentado, 
de maneira significativa, perda de satisfação na carreira ou na vida?; 9) 
Tem apresentado, de maneira significativa, dificuldade de concentração 
ou pensamento lento?; 10) Tem apresentado, de maneira significativa, 
aumento no consumo de medicações, álcool ou bebidas energéticas?;  
11) Tem apresentado, de maneira significativa, incapacidade de relaxar?. 

Os resultados desse questionário apontam que a maioria não 
possuía doenças pré-existentes antes da Covid-19 (70%); não tem apre-
sentado, de maneira significativa, alteração no apetite (73%); não tem 
apresentado, de maneira significativa, perda de confiança em si, na equipe 
ou no trabalho realizado (63%); não tem apresentado, de maneira signifi-
cativa, dificuldade de experimentar felicidade (64%); não tem apresentado, 
de maneira significativa, sensação negativa do futuro (55%); não tem 
apresentado, de maneira significativa, perda de satisfação na carreira ou 
na vida (54%); e não tem apresentado, de maneira significativa, aumento 
no consumo de medicações, álcool ou bebidas energéticas (63%). 

Porém, a maioria tem apresentado, de maneira significativa, per-
turbação do sono, como insônia ou hipersonia (63%), irritabilidade 
(64%), dificuldade de concentração ou pensamento lento (60%) e 
incapacidade de relaxar (54%). 

Esses resultados mostram que esses profissionais apresentam 
altos índices de sofrimento psíquico, tais como: alteração do sono, 
irritabilidade, dificuldade de concentração ou pensamento lento e inca-
pacidade de relaxar, o que pode interferir no desempenho das ativi-
dades profissionais, nas relações pessoais e interpessoais, assim como 
desencadear transtornos psíquicos. 
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2.4. Prevalência de Transtornos Mentais Menores

Os Transtornos mentais menores (TMM) representam quadros 
menos graves e mais frequentes de transtornos mentais, ou seja, sintomas 
não-psicóticos, tais como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 
dificuldade de concentração e queixas somáticas. Contudo, em termos de 
sofrimento psíquico, eles interferem sobremaneira nos relacionamentos 
pessoais, interpessoais e laborais, comprometendo significativamente o 
desempenho das atividades diárias, sendo substrato para o desenvolvi-
mento de transtornos mentais mais graves (DANTAS, 2012).

O SRQ-20 foi utilizado para mensuração dos níveis de suspeição 
de transtornos mentais entre os trabalhadores. É um questionário de 
rastreamento de TMMs recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) para esse fim na atenção primária. Foi desenvolvido por 
Harding et al. (1980) e validado no Brasil por Mari e Willians (1986). É 
um instrumento constituído de 20 perguntas que podem ser respondi-
das por meio de autopreenchimento ou de entrevista, com opções de 
respostas “sim” ou “não”, sendo que, para cada resposta sim/positiva, 
atribui-se 01 (um) ponto, variando, assim, o escore de zero a 20 pontos, 
tendo como ponto de corte 5-6 para os homens e 7-8 para as mulheres 
(MARI; WILLIAMS, 1986). É composto por quatro agrupamentos sin-
tomáticos: humor depressivo-ansioso, sintomas somáticos, decréscimo 
de energia vital e pensamentos depressivos. 

Em relação aos TMMs, tendo como ponto de corte no SRQ-20, 
tanto para homens quantos mulheres, escore ≥ 7, os resultados mostram 
uma prevalência de 41 casos de suspeição de TMM (51,2%) do total 
dos entrevistados (Tabela 2). 

Tabela 2. Prevalência de TMM para a amostra global (n=80)

Frequência Porcentagem
Porcentagem 

válida Porcentagem acumulativa
Válido Não suspeito 39 48,8 48,8 48,8

Suspeito 41 51,2 51,2 100,0
Total 80 100,0 100,0

Fonte: Dados da pesquisa/2022.
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3. Discussão

A quantidade predominante de ACSs do sexo feminino pode 
influenciar os resultados quanto ao aumento de sobrecarga, estresse, 
depressão e ansiedade, pois, de acordo com Vieira, Anido e Calife (2022), 
além da sobrecarga relatada pelos profissionais da saúde no combate 
à Covid-19, há diferenças de gênero nos impactos da pandemia – em 
geral as mulheres sofreram o mesmo impacto que os homens durante 
esse período, entretanto, ao analisar sua realidade de vida nesse contexto, 
houve diferenças nos fatores que geraram sobrecarga, como os afazeres 
domésticos, cuidados com os filhos e da família, baixa remuneração para 
desenvolver as mesmas funções e o papel de gênero, o que refletiu em 
maior fragilização de sua saúde mental. 

Além disso, de acordo com o Ministério da Saúde (2022), foi 
verificado que, independentemente do ano em análise, mulheres 
referiram diagnóstico de depressão com aproximadamente 2,8 vezes 
mais frequência do que os homens.

De modo geral, os profissionais são jovens, logo a idade não é 
um fator que influencie diretamente em sua saúde física e no desenvol-
vimento de suas funções, assim como em relação à sua saúde mental, 
pois, de acordo com o Ministério da Saúde (2021), o índice de depres-
são no Brasil é maior entre os idosos com idade superior aos 60 anos, 
seguido por jovens com idade entre 15 e 30 anos. Portanto, acredita-se 
que nesse período esse fator tenha contribuído de forma significativa 
na saúde física e mental desse grupo.

Por outro lado, de acordo com o Ministério da Saúde (2021), a taxa 
de mortalidade por suicídio é maior em pessoas solteiras, divorciadas 
e viúvas, descartando a maioria em questão. Entretanto, ao analisar os 
três grupos juntos, obtêm-se 30% dos participantes, valor que deve ser 
levado em consideração, pois há maior risco de cometer suicídio, uma 
das principais consequências da depressão.   
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Quanto ao regime de trabalho, nota-se que mais de 93% são 
funcionários efetivos do município, com mais de cinco anos no cargo, 
caracterizando-os como trabalhadores com segurança de estabilidade, 
pois, além de serem concursados, já cumpriram o período de estágio 
probatório e foram aprovados na avaliação. Conforme o art. 41 da 
Constituição Federal de 1988, essa é uma condição para a aquisição da 
estabilidade no serviço público e tem duração de três anos, a cortar o 
início das atividades ao assumir um concurso. 

Com isso, o fator insegurança salarial decorrente de desemprego 
não é algo que contribua para a saúde mental nesse caso, embora Guirado 
e Pereira (2016, p. 93) sustentem que nos “modelos de organização no 
trabalho, tanto estatais quanto privados, identifica-se a real necessidade 
de intervenção quanto aos cuidados relacionados à saúde mental”.

Considerando o risco de transmissibilidade e de desenvolvimento 
de caso grave de Covid-19, a disponibilidade de equipamentos de proteção 
individual em quantidade suficiente é essencial. Entretanto, é possível 
observar na figura 4 que a maioria referiu que havia equipamentos dis-
poníveis, mas em quantidade insuficiente, além de haver um número 
significativo de respostas acusando a falta desses equipamentos, espe-
cialmente óculos e/protetor facial. As máscaras cirúrgicas merecem ser 
destacadas, pois é, entre os EPIs recomendados (OPAS, 2020b), o mais 
utilizado para o desenvolvimento de atividades diárias desse grupo, e 80% 
relataram falta ou quantidade insuficiente. Esse fato favorece sentimentos 
de medo e insegurança quanto ao risco de adquirir a doença e ser um 
transmissor. A Fiocruz (2020) denuncia, em uma Nota Técnica, a falta 
de EPIs para os ACSs e aponta um processo discriminatório sofrido 
por eles, por muitas vezes não serem vistos como profissionais de saúde.

Vale ressaltar que, durante pandemia, o processo de trabalhos dos 
ACSs sofreu modificações, assim como outros profissionais da saúde, 
a fim de atender às novas demandas. Contudo, eles não deixaram de 
trabalhar com o público e realizavam as visitas para identificar os novos 
casos e comunicar quanto à importância do isolamento, estabelecendo 
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contato direto com pacientes infectados. Assim, é de suma importância a 
disponibilidade de equipamentos de segurança individual para protegê-los. 

No que se refere à disponibilidade de EPIs, os ACSs foram ques-
tionados acerca da realização de treinamentos para o seu uso de forma 
adequada. Nesse ponto as respostas divergiram. Nota-se que aproximada-
mente metade dos participantes informaram que não houve treinamento 
e alguns afirmaram buscar informações por iniciativa própria. Todavia, é 
sabido que vídeos educativos acerca do uso de EPIs e fluxos de atendi-
mentos foram realizados e disponibilizados via aplicativos de mensagem 
para os funcionários municipais de saúde. De todo modo, por motivo 
não identificado nesta pesquisa, metade dos ACSs não teve acesso a esse 
material. Mas, ao serem questionados se estavam recebendo apoio da 
instituição que atua no combate à Covid-19, 70% responderam que sim. 

O uso adequado de EPIs, a organização do trabalho, o estabele-
cimento de fluxo de atendimento, o uso de técnicas e protocolos, bem 
como o treinamento ou capacitação dos profissionais de saúde, são 
fatores essenciais para a proteção dos profissionais de saúde durante 
seu trabalho (GARCIA et al., 2021). 

Observa-se que até abril de 2022, 40% dos ACSs haviam se con-
taminado com o novo coronavírus, provavelmente devido à grande 
exposição a pessoas infectadas, disponibilidade de equipamentos de 
proteção individual insuficiente e/ou uso inadequado.

Eles não se sentiam protegidos quando estavam desempenhando 
sua função. Além das considerações acerca dos EPIs, há de se lembrar 
da incerteza acerca da vacinação, que se encontrava no início, e que mais 
de 50% destes tinham contato direto com familiares que estavam em 
grupos de risco, conforme representado na figura 5. Essas situações 
provocam irritabilidade, estresse, ansiedade, medo e angústia, o que tam-
bém foi identificado em pesquisas realizadas com outros profissionais da 
saúde, como a de Humerez, Ohl e Silva (2020), com foco na equipe de 
enfermagem. Além disso, os ACSs referiram ter sofrido discriminação 
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em sua atividade laboral, situação vivenciada em outras localidades e 
destacada pela Fiocruz (2020).

Os resultados do SRQ-20 revelaram que 51% dos participantes 
(41) apresentam suspeição de transtornos mentais menores, indicando 
uma alta prevalência entre os ACSs do município de Dourados-MS. 
Essa prevalência é superior à encontrada em estudos que utilizaram o 
mesmo instrumento, como o de Santos et al. (2017), anterior à pande-
mia, realizado com 231 agentes nas unidades de saúde da zona urbana 
da cidade de Montes Claros (MG), cuja prevalência encontrada foi de 
41,6%, e o de Neves et al. (2017), com 179 agentes da rede de serviços 
da Atenção Básica à Saúde do município de Itabuna, Bahia, o qual 
encontrou uma prevalência de 39,4%. 

Estudos apontam (GUIMARÃES et. al, 2018) que a prevalência de 
transtornos mentais tem aumentado. Eles são “apontados como os que 
mais afastam os trabalhadores do ambiente laboral” (p. 61), ocupam “a 
terceira posição entre os motivos de concessão de benefícios previdenciá-
rios no Brasil e representam 13% da carga de doenças no mundo” (p. 61). 

Quanto aos resultados do formulário elaborado pelos pesquisa-
dores deste estudo sobre as condições de saúde mental, antes e durante 
a pandemia de Covid-19, a maioria apresentou, de maneira significativa, 
perturbação do sono, como insônia ou hipersonia (63%), irritabilidade 
(64%), dificuldade de concentração ou pensamento lento (60%) e inca-
pacidade de relaxar (54%). Esses resultados são também superiores aos 
encontrados na pesquisa da Fiocruz (2020), intitulada Monitoramento 
da saúde e contribuições ao processo de trabalho e à formação profissional dos 
Agentes Comunitários de Saúde em tempos de Covid-19, realizada com 1.978 
agentes de seis municípios – São Paulo, Guarulhos, Rio de Janeiro, São 
Gonçalo, Fortaleza e Maracanaú –, utilizando um formulário digital, 
autoinstrucional, com perguntas fechadas, organizadas em 4 eixos: 
perfil; acesso a equipamentos de proteção individual em tempos de 
Covid-19; condições de saúde do ACS frente à pandemia; e formação 
profissional para atuação na conjuntura de avanço do novo coronavírus. 
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Nessa pesquisa, evidenciou-se significativa frequência de sofrimento 
emocional – 96,1% relataram sofrimento relacionado ao contexto de 
pandemia, cujos sinais mais frequentemente indicados foram insônia 
(50,4%), tristeza (49,3%) e angústia (45,4%).

Os achados acima mencionados indicam que os ACSs vivenciam 
sofrimento psíquico em suas atividades, tais como: ansiedade, distúrbios 
do sono, irritabilidade, inquietude e dificuldade de concentração, o que 
interfere e compromete as relações de trabalho e os vínculos sociais, além 
de outras maleficências. Esses sintomas estão “associados a alterações 
de funcionamento comportamental, o que resulta em perturbação do 
equilíbrio emocional, podendo surgir quando as exigências do ambiente 
e do trabalho ultrapassam a capacidade de adaptação do sujeito, afetando 
sua capacidade produtiva” (GUIMARÃES et al., 2018, p. 62).  

Vale ressaltar que os reflexos dos transtornos mentais “repre-
sentam um importante custo em termos de sofrimento humano 
e prejuízos para trabalhadores, familiares, empresas e sociedade” 
(GUIMARÃES et al., 2018, p. 61).  

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013), as conse-
quências econômicas da perda de saúde são igualmente importantes, 
prevendo que, em termos de perdas econômicas, “o impacto cumulativo 
global de distúrbios psíquicos será de US$ 16,3 bilhões entre 2011 e 
2030” (GUIMARÃES et al., 2018, p. 62). 

4. Considerações finais

Os resultados encontrados sugerem que no período da pandemia 
houve um agravo na saúde física e mental dos ACSs de Dourados. Os 
sintomas mais citados foram insônia, dores de cabeça, preocupação, 
falta de interesse pelas coisas, cansaço e tristeza. 

A alta prevalência de TMM (51,2%) evidencia a necessidade de 
políticas públicas que visem o bem-estar e promoção da saúde mental, 
com diagnóstico e tratamento precoce. 
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É considerável a probabilidade de transtornos mentais serem 
desencadeados por meio do desequilíbrio na harmonia do processo 
de trabalho e suas configurações sociais, criando, assim, um espaço de 
desprazer e, consequentemente, de adoecimento físico e psíquico. 

Portanto, faz-se necessário que essas políticas públicas acompa-
nhem todas as transformações na forma de trabalho, especialmente em 
tempos de pandemia, além de suas consequências para o processo saúde-
-doença. Sabe-se que as pesquisas que englobam a saúde do trabalhador, 
a saúde mental e a subjetividade humana são indissociáveis, do ponto de 
vista teórico, da pesquisa e da intervenção. Dessa forma, a compreen-
são da articulação entre saúde do trabalhador, subjetividade humana e 
trabalho depende de estratégias teóricas e ações interdisciplinares. 

Por fim, nossos resultados indicam que novos estudos com essa 
população precisam ser realizados, posto que esta pesquisa foi realizada 
com uma amostra pequena e não permite generalizações para toda a 
população de ACSs. Além disso, por haver um corte transversal, não 
se pode estabelecer um fator causal ou sequencial para as associações 
encontradas. Contudo, o presente estudo tem relevância social e científica 
não somente para a área da saúde mental do trabalhador da saúde, mas, 
especialmente, para a área da saúde pública, visto que se mostra como 
possibilidade viável de desvendar a complexidade das ações voltadas à 
saúde do trabalhador da saúde e servir de estímulo a novas produções. 
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A PANDEMIA DE COVID-19 EM DATAS, FATOS  
E NÚMEROS: PERCURSO HISTÓRICO

Roberto Dias de Oliveira
Márcia Maria de Medeiros

Um conceito fundamental

O termo pandemia, outrora restrito aos meios acadêmicos ou aos 
profissionais de saúde, desde o surgimento da doença do Coronavírus – 2, 
ou COVID-19 como ficou popularmente conhecido, passou a integrar a 
fala cotidiana da maior parte da população mundial. Logo, como a ideia 
de pandemia se tornou uma novidade, é necessário que se entenda o 
seu significado, a fim de não reproduzir falsas informações. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde (OMS), o termo pandemia pode 
ser definido como “uma epidemia que ocorre em todo o mundo, ou em 
uma área muito ampla, cruzando fronteiras internacionais e geralmente 
afetando um grande número de pessoas” (LAST, 2001).

Se você ficou satisfeito com este conceito, lamentamos decepcio-
ná-lo, mas a própria OMS admite que o mesmo é limitado, pois valoriza 
o critério da propagação, em detrimento, por exemplo, da gravidade da 
doença ou entidade clínica, compreendida aqui como uma doença cuja 
história é conhecida no seu todo ou em parte (KELLY, 2011). Várias 
outras discussões podem ser suscitadas a luz da epistemologia1, mas 
isso nos levaria a um caminho muito distante do que pretendemos 
com este ensaio e, para continuar nossa conversa, precisamos que você 
entenda que uma pandemia sempre está imersa em um contexto his-
tórico, cultural, social, econômico e científico. Portanto, ela se caracte-
riza por ser um fenômeno plural e que articula questões de diferentes 

1	 NUNES, João Arriscado. O resgate da epistemologia. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 80, p. 
45-70, 2008.
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âmbitos além de ser marcada também pelo atravessamento de processos 
que envolvem o poder político.

Pandemias no decorrer da história

No decorrer da história, vivenciamos cinco eventos impactantes, 
sob a égide do termo pandemia, os quais descreveremos aqui em uma 
perspectiva cronológica. Começamos com a varíola, causada pelo vírus 
Orthopoxvírus variolae (FIELDS; KNIPE, 1990), responsável pela morte 
de mais de 60 milhões de pessoas e que aparece em várias épocas, 
desde o Egito de Ramsés II, passando pela Inglaterra da rainha Maria 
II e pela França de Luís XV. Felizmente, dado aos esforços mundiais, 
a OMS a considera esta doença erradicada desde 1980. No cenário da 
história das doenças, ela é única enfermidade que alcançou este status 
(SCHATZMAYR, 2001; FARRELL, 2003).

Posteriormente, tivemos a pandemia da peste bubônica, causada 
pela Yersinia pestis (FIELDS; KNIPE, 1990), evento que ficou conhe-
cido como Peste Negra e vitimou cerca de 100 milhões de pessoas 
no século XIV (FARRELL, 2003; BENEDICTOW, 2011). A peste 
negra foi responsável pela criação de outro conceito que a COVID-19 
popularizou: o termo quarentena (DOKE; DOKE, 2021). Advindo do 
italiano “quaranta giorni”, pode ser traduzido livremente como quarenta 
dias, período aproximado de incubação da T. pestis. O impacto da peste 
negra foi tão significativo que aparece em diversas obras de arte do 
período da Baixa Idade Média (figura 1).
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Figura 1 - O Triunfo da Morte (Museo del Prado, 1562) .

No século XIX temos o aparecimento da primeira pandemia de 
cólera (nossa terceira pandemia das cinco), uma doença causada pelo 
Vibrio cholerae (FIELDS; KNIPE, 1990; FARRELL, 2003) e responsável 
por centenas de milhares de mortes. A doença está fortemente associada 
a condições socioeconômicas desfavoráveis e ausência de tratamento 
de água e esgoto, condições presentes nas periferias do mundo todo 
até os dias atuais. Associado a isso, o V cholerae é bastante propenso a 
mutações, favorecendo a ocorrência de surtos e epidemias atualmente. 
A OMS estima que ocorram de 1,4 a 4,3 milhões de casos de cólera 
anualmente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023a).

A quarta pandemia, ocorrida entre os anos de 1918 – 1920, foi 
causada por um vírus Influenza subgrupo A – H1N1 (FIELDS; KNIPE, 
1990) e ficou conhecida historicamente pelo nome de gripe espanhola, 
levando a óbito de 50 a 100 milhões de pessoas, além de infectar ¼ da 
população mundial da época, estimada em 500 milhões de pessoas (BER-
CHE, 2022). A Espanha, com grande número de pessoas contaminadas, 
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se encarregou de divulgar a notícia e isso fez com que o país tenha sido 
associado, injustamente, à gripe, dando-lhe o nome. Cabe ressaltar que 
os sintomas provocados pela gripe espanhola eram semelhantes aos da 
COVID-19 (SIMONETTI; MARTINI; ARMOCIDA, 2021), assim 
como a gravidade dos desfechos (número de infectados e mortes).

E finalmente, chegamos a nosso último grande evento “pré-CO-
VID-19”, considerando os mais de 25 milhões de óbitos registrados, 
a epidemia de HIV/AIDS2. Com o primeiro caso assinalado em 1981 
(FARRELL, 2003; GREENE, 2007), estima-se que mais de 40 milhões 
de pessoas vivam com o vírus atualmente e 650 mil tenham morrido de 
AIDS em 2021 (UNAIDS, 2023). Esta epidemia carrega singularidades, 
a começar por sua dimensão temporal. As projeções mostram mais de 
7 milhões de mortes nos próximos 10 anos, em decorrência da siner-
gia com a COVID-19 (WHO, 2023).

A pandemia de COVID-19

Os primeiros casos da COVID-19 foram relatados na cidade de 
Wuhan, província de Hubei – China, no início de dezembro de 2019, 
como uma pneumonia de etiologia desconhecida (HUANG et al., 2020). 
Provavelmente, devido ao fato de que a maioria dos infectados era 
assintomática ou oligossintomática (DAY, 2020; KRONBICHLER et 
al., 2020), a transmissão comunitária pode ter ocorrido antes destes 
primeiros relatos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 
Após a identificação do agente causal desta pneumonia de Hubei, o 
SARS-CoV-23, a doença se espalhou para as províncias chinesas cir-
cunvizinhas (WU; MCGOOGAN, 2020).

Em aproximadamente 30 dias, outros países relataram circulação 
viral significativa, tendo como fonte de infecção primária pessoas que retor-
navam de viagens à China. Em janeiro de 2020, o vírus se dispersou pela 

2	 HIV – do inglês Human Immunodeficiency Virus, vírus da imunodeficiência humana; AIDS – do inglês 
Acquired Immunodeficiency Syndrome, síndrome da imunodeficiência adquirida.

3	 SARSCoV2 – do inglês Severe acute respiratory syndrome coronavirus 2, Síndrome respiratória aguda grave do 
Coronavirus 2.
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Coréia do Sul, Itália, Irã e Japão e a seguir, para os demais países da Europa, 
Américas e África (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023b).

Figura 2 – Dispersão dos casos de COVID-19, de dezembro de 2019 a abril de 2020 
(NEXTSTRAIN, 2023).

A OMS declarou que o surto de COVID-19 se constituía em uma 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), 
em 30 de janeiro de 2020. Essa decisão tinha como objetivo aprimorar 
a coordenação, a cooperação e a solidariedade mundial para interrom-
per a dispersão da doença (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2020). Após o vírus se espalhar para vários países e regiões do mundo, 
a OMS declarou o surto de COVID- 19 como uma pandemia, em 11 de 
março de 2020 (CUCINOTTA; VANELLI, 2020; ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2020).
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Até o momento da escrita deste texto, o SARS-CoV-2 se espa-
lhou para 223 países, com mais de 750 milhões de casos e aproxi-
madamente 6,8 milhões de óbitos relatados globalmente (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2023c). Os EUA ainda computam o 
maior número de infecções por SARS-CoV-2 (mais de 78 milhões) 
e óbitos (mais de 900 mil), seguidos pelo Brasil e pela Índia. A esti-
mativa atual da OMS da taxa global de mortalidade pela COVID-19 
é de 2,7% (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023c) (Figura 
2). Já a mortalidade intra-hospitalar variou em média de 10% a 30% 
em diferentes países, com taxas mais elevadas encontradas em pessoas 
doentes que foram admitidas em Unidade de Terapia Intensiva (UTI), 
homens, idosos e sujeitos com doenças preexistentes (AULD et al., 
2022; CANADIAN INSTITUTE FOR HEALTH INFORMATION, 
2022; DESSIE; ZEWOTIR, 2021; FINELLI et al., 2021; RANZANI 
et al., 2021; ZIMMERMANN et al., 2021).

A COVID-19 no Brasil

O primeiro caso de COVID-19 no Brasil foi confirmado em 26 de 
fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo, em um homem de 61 anos, 
com histórico de viagem ao norte da Itália (BURKI, 2020). Um estudo 
estimou que 54,8% de todos os casos importados no Brasil, no início 
da pandemia, seriam provenientes de viajantes infectados que voltavam 
de viagens ao exterior: Itália, China (9,3%) e França (8,3%), respectiva-
mente. Apesar das medidas adotadas pelo governo brasileiro, o vírus se 
espalhou rapidamente por todo território nacional (CRODA et al., 2020).

Transcorreram pouco menos de 5 meses desde a notificação do 
primeiro infectado pelo SARS-CoV-2 (8ª semana epidemiológica - SE), 
até o pico da primeira onda (30ª SE) com mais de 65 mil novos casos e 
1500 óbitos registrados em um único dia (figura 2). Nesse momento, o 
Brasil já apresentava, aproximadamente, 2,5 milhões de casos confirma-
dos, 213 mil hospitalizações e mais de 85 mil óbitos, sendo o segundo 
país com maior número de casos e óbitos pela COVID-19 no ranking 
mundial. A partir da 30ª até a 44ª SE ocorreu um declínio substancial 
de casos e óbitos (BRASIL, 2020).
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A primeira onda de COVID-19 no Brasil foi caracterizada pela 
introdução e dispersão do vírus no país. O estado de São Paulo foi respon-
sável por 35% das hospitalizações e 25% do total de óbitos nesse período 
(BRASIL, 2020). Com a implementação de medidas de isolamento e 
biossegurança, o número de infectados e de óbitos teve um declínio entre 
a 30ª e a 44ª SE (ZEISER et al., 2022). Análises genômicas demonstraram 
que as variantes prevalentes no início e meio da primeira onda foram 
B.1.1.28 (20 a 30%), B.1.1.33 (10 a 35%) e, ao final, a prevalência foi de 
aproximadamente 20% da variante P.2 (Zeta) (CANDIDO et al., 2020)
assessments of  the impact of  nonpharmaceutical interventions (NPIs.

Figura 3 - Distribuição temporal (por SE) do número de casos e óbitos por COVID-
19, registrados no Brasil (CONASS, 2020).

Em meados de novembro de 2020 teve início a segunda onda da 
doença em território nacional (BRASIL, 2020). Essa, por sua vez, com 
maior número de infectados diariamente, foi impulsionada pela introdução 
de uma nova variante, a P.1 (Gama), descoberta em Manaus (COUTINHO 
et al., 2021). Durante a segunda onda, prevaleceram as variantes Zeta e 
Gama. A Zeta teve maior ocorrência durante a 50ª/2020 a 7ª/2021 SE 
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(∼20%). A partir da 7ª SE a Gama dominou o cenário, oscilando entre 
60% a 90% das variantes circulantes no Brasil (ZEISER et al., 2022).

A segunda onda da COVID-19 foi marcada pelo colapso no sis-
tema de saúde na cidade de Manaus, capital do estado do Amazonas o 
qual foi noticiado mundialmente, com dezenas de pessoas mortas por 
asfixia devido à falta de oxigênio para suprir a demanda de casos graves 
(BARRETO et al., 2021). Entretanto, não foi apenas o sistema de saúde 
da região supramencionada que sofreu com a disseminação da variante 
Gama. À medida que ela se disseminou pelo território nacional, novos 
recordes de óbitos foram registrados em todos os estados (BRASIL, 
2020). Na 11ª SE a taxa de ocupação de leitos de UTI para adultos 
encontrava-se em nível crítico (taxas superiores a 80% de ocupação) 
em 18 estados e Distrito Federal (CRUZ, 2023). O estado de São Paulo 
voltou a apresentar os maiores números, com acúmulo de quase 20 mil 
internações em uma semana (11ª SE) (BASTOS et al., 2021) e mais de 
1300 óbitos em um dia, correspondendo a 30% dos óbitos no pico 
da segunda onda (BRASIL, 2020).

Os números médios de admissões por semana aumentaram, durante 
esse período, em 59% em relação à primeira onda. Já o número de pes-
soas que necessitaram de suporte ventilatório não invasivo ou invasivo 
aumentou 192% e os óbitos intra-hospitalares passaram de 33% para 
40%. Outro dado importante é que a mediana da idade dos indivíduos 
hospitalizados sofreu uma queda (de 63 para 59 anos) (BASTOS et al., 
2021). Análise realizada pela FIOCRUZ reforçou essa tendência de hos-
pitalizações em menores de 60 anos, incluindo pessoas que necessitaram 
de internação em UTI (FIOCRUZ, 2021).

Com predominância da variante Gama, a segunda onda foi a 
responsável pelos maiores registros de internações e óbitos ocorridos 
no Brasil desde o início da pandemia, com o número diário de óbitos 
ultrapassando a casa dos 4 mil. A partir de então, as infecções, inter-
nações e óbitos apresentaram uma queda, mas mantiveram estabili-
dade em altos patamares até a 21ª SE. Entretanto, a estabilidade não 
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durou muito e o número de casos e óbitos voltou a subir. Na 25ª SE 
o Brasil atingiu um novo recorde diário de casos novos e aproxima-
damente 124 mil pessoas foram diagnosticadas com a doença (BRA-
SIL, 2020; JOHNS HOPKINS, 2023).

A vacinação contra a COVID-19 foi iniciada no final de janeiro 
de 2021, ainda durante a segunda onda, com duas vacinas aprovadas 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para uso emer-
gencial: a CoronaVac® (Sinovac/Butantan) e ChAdOx1® (AstraZeneca/
Fiocruz) (BRASIL, 2022). A aplicação concentrou-se em quatro grupos 
prioritários, um deles, os idosos, o que pode explicar a diminuição nas 
hospitalizações (BASTOS et al., 2021; FIOCRUZ, 2021) e mortalidade 
(VICTORA et al., 2021) dos indivíduos desse grupo a partir da 6ª SE. 
Apesar de a vacinação ter começado na 3ª SE, a implementação foi 
muito lenta, devido principalmente a questões burocráticas e dificuldade 
de resolutividade dos governos estaduais e federal. A redução efetiva 
de óbitos pode ser observada apenas a partir da 24ª SE, em meados de 
junho (BRASIL, 2020; JOHNS HOPKINS, 2023).

A queda de casos e óbitos se mantiveram até a 1ª SE de 2022, com 
um pequeno aumento de casos no meio desse período, na 38ª SE/2021, 
devido a disseminação da variante Delta (JOHNS HOPKINS, 2023). A 
rápida introdução e disseminação da variante Ômicron, e o relaxamento 
das medidas não farmacológicas e a alta mobilidade por conta das come-
morações de final de ano, contribuíram para o substancial aumento no 
número de casos da COVID-19, com novo recorde diário de 287 mil 
novos casos registrados em apenas um dia na 5ª SE (BRASIL, 2020).

Apesar do aumento exponencial de infecções, as hospitalizações 
e óbitos não ultrapassaram os números observados durante o pico da 
variante Gama, compatível com estudos de outros países que demons-
traram que pessoas infectadas pela variante Ômicron tem menor proba-
bilidade de serem hospitalizadas e ter desfechos graves (LEWNARD et 
al., 2022; WOLTER et al., 2022). O Brasil atingiu mais de 30 milhões de 
casos confirmados da COVID-19. O número de óbitos chegou a mais 
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de 660 mil, com uma taxa de letalidade de 2,2%. Destes, 5 milhões de 
casos (~17%) e 167 mil óbitos (~25%) estão concentrados no estado 
de São Paulo (CONASS, 2020). Segundo o Registro Nacional de Tera-
pia Intensiva, 19% das admissões em UTI foram devido a COVID-19, 
desses ~35% foram a óbito. Homens, idosos e pessoas com comor-
bidades evoluíram mais para desfechos graves no Brasil e no mundo 
(DESSIE; ZEWOTIR, 2021; MIB, 2019).

Algumas palavras finais

Neste momento você deve estar se questionando o que torna a 
pandemia de COVID-19 um evento marcante para a história contem-
porânea das doenças, já que, se analisarmos somente sob a égide da 
mortalidade, comparada com a peste negra por exemplo, a COVID-19 
não atingiu 10% do total de mortes, o que parece pouco impactante.

Por isso retomamos nossa frase, na qual dizemos que uma pan-
demia tem várias dimensões. Vale salientar que a dimensão temporal 
da COVID-19 foi impressionante, desde o relato dos primeiros casos 
até a declaração de pandemia, transcorreram-se pouco mais de 4 meses, 
singularidade que não tinha sido registrada até então. Ou seja, a doença 
se alastrou pelo mundo em uma velocidade até então sem precedentes. 
Em parte, esse fenômeno se deve a facilidade com que hoje, nos deslo-
camos pelo planeta devido ao uso do avião, por exemplo.

Outro aspecto no qual a COVID-19 impactou foi nas mudan-
ças relativas ao estilo de vida. Ao redor do mundo, as pessoas alte-
raram seus hábitos cotidianos desde a ida ao supermercado até o 
universo do mundo do trabalho, com a consolidação das práticas de 
home office e reuniões virtuais.

A velocidade com a qual a COVID-19 percorreu o mundo é apenas 
um reflexo da globalização que vivemos na atualidade, na qual a circu-
lação de pessoas, mercadorias e informações é impressionante, o que, 
ao mesmo tempo que facilitou a dispersão da doença, foi responsável 
pelo rápido desenvolvimento de vacinas.
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E por fim, o impacto econômico e social desencadeado pela 
pandemia de COVID-19 é alarmante. Estima-se um decréscimo de 3% 
no PIB4 mundial (AHMAD et al., 2020), um excesso de morte na casa 
dos 20,5 milhões (AROLAS et al., 2021), enquanto que na educação, 
estima-se que 1,5 bilhões de estudantes ficaram fora da escola entre nos 
anos de 2020 e 2021 (TADESSE; MULUYE, 2020). Não obstante, o 
impacto de tudo isso ainda não temos condições de avaliar e, certamente, 
sentiremos os desdobramentos deste processo pelos anos vindouros.

Indubitavelmente a pandemia promoveu uma série de reflexões em 
torno de alguns setores, mostrando que o modelo atual de organização 
impetrado pela globalização e pelas práticas capitalistas de consumo, o 
qual prioriza o crescimento pode se mostrar insustentável. Por conta desse 
processo, podemos afirmar que estamos atualmente em uma bifurcação 
do tempo histórico que nos aponta para algumas direções, entre elas uma 
mudança nos hábitos de consumo e de convivência entre as pessoas, 
inclusive para repensar as atitudes em relação à saúde em termos mundiais, 
com o intuito de garantir um futuro melhor para as próximas gerações.
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1. Introdução

A proposta deste capítulo foi descrever a experiência de quatro 
profissionais de saúde que atuam em processos de gestão de educação 
em saúde e na área assistencial da atenção básica e especializada da 
Secretaria Municipal de Saúde de Dourados, no Mato Grosso do Sul 
(MS). A reflexão abrange os impactos à saúde do trabalhador ocasio-
nados no período da pandemia de COVID-19, iniciada em 2020. As 
autoras buscaram entrelaçar a experiência vivida no trabalho durante 
a crise sanitária com o diálogo científico, a partir do lugar onde atua-
vam como profissionais de saúde.

O cenário analisado nesse período indicou a necessidade de mudan-
ças das políticas de valorização do trabalhador e da trabalhadora de saúde, 
considerando a precariedade a que estes são submetidos no exercício 
de suas funções, como o baixo investimento na Política de Educação 
Permanente, conforme apontado por  Santos Filho et al. (2009), e nas 
demais pesquisas que estruturam a Política Nacional de Humanização 
(PNH), criada em 2003 com o objetivo de qualificar as práticas de gestão 
e atenção em saúde (BRASIL, 2004).

Ressalta-se que uma das diretrizes da PNH foi denominada “Valori-
zação do trabalho e do trabalhador de saúde” e trata das questões relacio-
nadas ao processo de trabalho e o contexto nos quais eles estão inseridos. 
Santos Filho et al. (2009) cita que a valorização compreende conceitos 
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ligados às relações de trabalho e sua reorganização a partir das experiências 
de produção e vínculo, relações interpessoais e participação na gestão 
dos serviços, visto que o trabalhador é o ator essencial no processo.

Podemos afirmar que a forma de trabalho na área da saúde, por 
sua complexidade, ao mesmo tempo em que produz saúde, pode gerar 
sofrimento por envolver os trabalhadores em situações diversas de fra-
gilidade do ser humano, que os colocam em contato com os usuários 
na vivência de dores, angústias, sofrimento e outros sentimentos. Então, 
além do exercício da função enquanto técnica prescrita em editais, regu-
lamentos e normas, há uma sobrecarga intensa, com fatores subjetivos 
não contemplados nestes documentos que trazem como consequências 
o desgaste, o sentimento de impotência frente às demandas apresentadas, 
a interferência nas relações interpessoais no cotidiano de trabalho, o 
aumento de manifestações, como ansiedade e depressão, dentre outros. 

Citamos a PNH para afirmar que a análise do trabalho no Sistema 
Único de Saúde (SUS) tem sido destacada desde a sua constituição. Por 
mais de uma década foi incluída nas agendas gestoras, garantindo espaços 
de cogestão e protagonismo, ainda que com ressalvas aos trabalhadores. 
Porém, aos poucos, foi deixando de ser destaque, visto que as agendas 
prioritárias, como financiamento, acesso aos serviços e o investimento 
em tecnologia e na atenção hospitalar passaram a ser o foco da gestão.

Outro ponto importante a ser destacado é a Política Nacional de 
Saúde Mental, que tem seu histórico concretizado a partir da luta de 
trabalhadores de saúde mental e usuários do SUS, descritos por Ama-
rante e Nunes (1995) como protagonistas na “Reforma Psiquiátrica: 
aquelas organizadas a partir das ações diretas da sociedade civil e dos 
trabalhadores de Saúde Mental (p. 2069) ”, que ocorre para além das 
lutas para concretização da política com garantia de direitos dos usuários 
e a inclusão dos trabalhadores como atores essenciais nessa luta.

Assim, pensar nos trabalhadores como atores na constituição 
política dos serviços de saúde é o caminho libertário para o protago-
nismo, que por enquanto aparece tímido em ações de controle social e 
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grupos sindicais, mas potente na esperança de mudanças políticas que 
garantam espaços dialógicos aos profissionais.

Partimos da análise citando a saúde mental como referência para 
a atuação dos trabalhadores do SUS na pandemia, que só evidenciou o 
quanto a gestão política está despreparada e fragilizada para lidar com 
os aspectos subjetivos que validam a atuação junto aos usuários e cla-
ramente expôs os aspectos objetivos para a tão sonhada concretização 
da implantação da PNH. Há desafios imensos, que se repetem durante 
os anos de lutas pelas políticas de saúde.

Espera-se contribuir com discussões, trocas e proposição de ideias 
para a melhoria do cuidado da saúde desses profissionais. No entanto, 
discorrer acerca da pandemia, para nós, é apenas um recorte para tratar-
mos do sofrimento no trabalho, como um alerta para a sensibilização dos 
gestores e dos caminhos para o fortalecimento da classe. O ideal seria se 
a cogestão fosse valorizada por estes e apropriada por trabalhadores e 
usuários, como potência para garantir a organização das práticas em saúde 
e o alcance de objetivos comuns que atendam as demandas da população.

2. Aspectos sobre o processo de trabalho na pandemia

O dia 11 de março de 2020 foi marcado mundialmente pelo 
decreto da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022) e uma nova 
pandemia. Causada pelo vírus SARS-CoV-2, a COVID-19 se espalhou 
rapidamente e, no dia 18 de março de 2022, os casos confirmados já 
ultrapassavam a marca de 214 mil no mundo.

Sem planejamento prévio ou planos estratégicos para 
combater essa nova doença, o impacto social, econômico 
e principalmente nas políticas de saúde foi calamitoso. 
Só no Brasil foram registrados até o dia 22 de novembro 
de 2022 cerca de 35.052.152 casos e um total de 689.155 
mil óbitos ocasionados da doença (BRASIL, 2022, p. 6). 

Considerando a precarização do sistema de saúde brasileiro, 
congelamento de gastos, terceirizações, deterioramento dos serviços, 
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subfinanciamentos, desmantelamento do SUS, fechamento de comér-
cios, contenção de gastos, altos índices de desemprego, acréscimos 
fiscais, corrupção e escândalos envolvendo órgãos governamentais e 
fiscais, o Brasil foi acometido pelo vírus, e o caos se instaurou em todos 
os setores públicos e privados.

As configurações da saúde no mundo são singulares, tendo carac-
terísticas governamentais, populacionais, sociais, dentre outras, que as 
diferenciam. O Brasil, diante das inúmeras condições adversas das polí-
ticas de saúde, principalmente no tocante às questões de precarização 
do trabalho em saúde, não estava preparado para combater a COVID-
19, pois a falta de infraestrutura e garantias trabalhistas ocasionou um 
“boom” de contratações de profissionais de saúde, que até então se 
encontravam desempregados. Para tal, priorizou-se maior agilidade na 
formação e concessão de diplomas às classes médicas nas instituições 
de ensino superior, expandindo serviços e, de certa forma, rompendo 
normas institucionais frente à emergência sanitária que nos foi imposta.

Além dos danos à integridade física, a falta de materiais e insu-
mos de saúde no mercado foi motivo de preocupação e anseio para 
os profissionais de saúde, por serem indispensáveis em suas atividades 
laborais (OKUMURA; TOMAZELA, 2020). Cita-se o ônus da máscara 
cirúrgica, pois a demanda da oferta e da procura prevaleceu, e uma caixa 
de máscaras, com 50 unidades, passou de R$ 4,50 para até R$ 140,00.

A pandemia de COVID-19 se configurou como uma crise mundial, 
dados os agravantes ocorridos nos contextos biomédico, econômico, 
epidemiológico e social, requerendo uma série de ações, condutas e 
práticas emergenciais em todas as repartições públicas e privadas, essen-
cialmente nos serviços de saúde.

Na tentativa de cessar a disseminação do vírus, diversas medidas 
passaram a ser tomadas; implementadas de forma abrupta ou gradativa, 
cada país adotou os critérios específicos, considerando sistemas econô-
micos, políticos e culturais da região (KUPFERSCHMIDT; COHEN, 
2020). Quanto às práticas aplicadas, a grande maioria dos estados incluiu: 
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higienização das mãos; precauções respiratórias; uso de máscaras faciais; 
fechamento das instituições de ensino; impedimento de eventos e aglo-
meração de pessoas; restrição de meios de transporte intra e intermu-
nicipais; orientações para a permanência da comunidade em suas casas; 
proibição da população nas ruas, quando estes não pertenciam à classe 
de serviços de saúde ou segurança, período este em que as pessoas saiam 
apenas para realizar a compra de alimentos ou remédios.

A preocupação dos trabalhadores de saúde transcendeu as paredes 
hospitalares ou de outras unidades de saúde para o ambiente domici-
liar, que também exigiu deles um remodelamento. Desde a chegada 
em casa, a retirada de vestimentas e calçados utilizados no trabalho, 
até os cômodos segregados exclusivamente para sua permanência, a 
lavagem das louças e de roupas de banho e cama já não eram mais tão 
simples e práticos de realizar.

A COVID-19 acometeu em um curto intervalo milhares de pes-
soas, proporcionalmente a interconectividade propagava constantemente 
uma série de informações e notícias de forma veloz. A Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) denomina infodemia o fenômeno 
de disseminar em demasia informações associadas a um determinado 
tema e que se multiplica exponencialmente por meio de mídias e redes 
sociais, em um curto período, caracterizado por murmurinhos e dados 
nem sempre fidedignos ou de caráter duvidoso.

O excesso de informações, muitas vezes conflitantes, 
torna difícil encontrar aquelas que são verdadeiramente 
úteis para orientar as pessoas, e pode dificultar a tomada 
de decisão por gestores e profissionais da saúde, espe-
cialmente quando não há tempo hábil para avaliar as 
evidências disponíveis (GARCIA; DUARTE, 2020, p. 1).

Em Dourados/MS, no início da pandemia, o direcionamento para 
as intervenções em saúde foi baseado no Decreto Municipal n.º 2.511, 
no mês de março de 2020, que dispunha “[...] sobre as medidas a serem 
adotadas para prevenção do contágio da Coronavirus”, com o intuito 
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de evitar o adoecimento da população e dos trabalhadores de saúde. 
Houve o distanciamento social da população, exceto os profissionais de 
saúde. Os serviços precisaram ser ajustados e estratégias emergenciais 
foram planejadas para se adequar às normas de vigilância epidemioló-
gica que garantiam e evidenciavam a gravidade da situação, mesmo que 
ainda houvesse, no início, instabilidade de informações e desconfiança 
de grande parte da população. 

As medidas de saúde e de segurança não se referiam somente aos 
aspectos objetivos relacionados ao trabalho em saúde, visto que a saúde 
mental dos profissionais surge como uma temática subjetiva e relevante a 
ser investigada, estando este grupo especialmente suscetível a agravantes.

O reconhecimento dos trabalhadores de saúde na linha de frente, 
mesmo sem recursos materiais, realizou-se em favor dos usuários, pois 
estes, pela vinculação com as unidades como referência em saúde no 
território, tinham a certeza de que seriam atendidos em suas demandas, 
principalmente no que se referia às informações de prevenção. A vacina 
era a garantia de minimização dos agravos e da proteção da população, 
assegurando o princípio da universalidade.

Um dos maiores embates entre a gestão de saúde e os trabalhado-
res ocorreu entre os fatores econômicos e as necessidades de saúde. A 
situação do setor era o real problema para o enfrentamento da pandemia, 
que já estava defasado para suporte de logística, recursos humanos e 
cogestão. Faltava um posicionamento da Secretaria Municipal de Saúde 
de Dourados (SEMS) que garantisse a segurança do profissional para a 
atuação. Tratava-se do suporte para os trabalhadores com garantia de 
cuidados mínimos, como equipamentos de proteção individual (EPIs) 
que faltavam, apesar da disponibilidade de um recurso financeiro espe-
cífico para o combate à pandemia.

Para promover o diálogo, foi criado um comitê com representantes 
de algumas instâncias coletivas, como o Sindicato dos Agentes Comuni-
tários de Saúde. Ademais, a Prefeitura Municipal de Dourados realizou 
algumas conversações via internet, denominadas lives, com interesse 
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público, porém não apresentavam a situação real, visto que era caótica, e 
era citada a necessidade de distanciamento social, mas ao mesmo tempo 
estimulava-se a procura por unidades de saúde na presença de sintomas. 
Era um discurso confuso e incongruente. A situação gerou nas ações 
de assistência a resistência dos trabalhadores ao atendimento presencial, 
criando um misto de confusão e impotência, pois se sentiam pressionados.

Tal pressão sobre os profissionais foi aumentando a instabilidade 
da saúde mental, em que os níveis de estresse, ansiedade, irritabilidade, 
insônia e depressão se acentuaram. Outros fatores que contribuíram 
para aumentar o nível de estresse desses trabalhadores foram: excesso 
de informações em relação ao vírus; constante reorganização de pro-
tocolos; aumento no volume dos atendimentos; medo de ser conta-
minado; receio de disseminar o vírus entre seus familiares; constante 
falta de medicamentos e insumos para atendimento à população infec-
tada e o afastamento de colegas contaminados, reduzindo a equipe e 
causando sobrecarga de trabalho.

3. Aspectos sobre o processo de trabalho e a saúde mental  
na pandemia

Quão bom seria se os sentimentos e as emoções pudessem ser 
visíveis ou palpáveis na prática clínica? O que os monitores evidenciariam 
diante dessa catastrófica doença? O disparo de informações e rumores 
associado ao desconhecimento da nova doença contribuíram para que 
o gatilho do medo, da insegurança e de uma cadeia de transtornos da 
mente e do comportamento acometesse grande parte da sociedade e, 
entre estes, os trabalhadores da saúde.

Somado ao número de mortes, o novo coronavírus trouxe além do 
desconhecimento sobre a doença, a falta de leitos hospitalares e de EPIs, 
isolamento e distanciamento social, lookdown, redução de recursos huma-
nos nas instituições de saúde em razão dos afastamentos, mesmo tendo 
contratado mais profissionais, sobrecarga de trabalho, lesões de pele pelo 
uso incessante de EPIs, escassez de alimentos, entre outros agravantes. 
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A saúde mental no Brasil já vinha de um processo de muita fra-
gilidade e instabilidade, considerando os constantes desmontes. Em 
Dourados havia, além da instabilidade política, a oscilação de gestão e 
as questões de manutenção dos próprios serviços que apresentavam, 
há um tempo, sinais de falhas na gestão de insumos, de recursos huma-
nos, alta rotatividade de trabalhadores de saúde, pouco financiamento 
e planejamento, e outras dificuldades que comprometem os resultados. 
A pandemia reforçou a maior fragilidade do serviço que era o enfra-
quecimento político, apresentado pelo pouco investimento na atenção 
básica, e o desmonte das políticas de saúde mental que influenciou ainda 
mais no adoecimento psíquico dos trabalhadores.

Os profissionais de saúde foram atingidos, de certa forma, com 
maior intensidade, pois além da angústia e do medo da contaminação, 
pelo fato de estarem em contato direto com o doente, havia o temor 
de contaminarem os seus familiares, conforme descrevem Teixeira et 
al. (2020). Não foram raros os casos em que médicos e enfermeiros 
permaneciam no ambiente hospitalar, em hotéis ou outras formas de 
alojamento a fim de poupar a família de uma eventual contaminação 
pela grave e temida doença. Além disso, muitos vivenciaram a solidão 
como estratégia de proteção e diminuição de riscos.

É fato que não houve apenas os danos à saúde física dos portadores 
da COVID-19, mas também uma disseminação mundial de cansaço, 
sintomas depressivos, desânimo, esgotamento, estafa, exaustão, raiva, 
insônia, ansiedade e estresse (BROOKS et al., 2020). Ornell et al. (2020) 
chegaram a nomear o período de “pandemia de medo e estresse”. 

Shigemura et al. (2020) definem o medo como um processo fisioló-
gico imprescindível para a sobrevivência dos seres vivos, já que ele envolve 
impulsos ou reações frente a episódios violentos e cominadores e, conse-
quentemente, as pessoas tendem a tomar mais cuidado, o que contribui 
para a redução da transmissibilidade da doença. Conclui-se que a ausência 
do “medo” por parte da sociedade em adquirir a COVID-19 certamente 
impactaria no aumento da morbimortalidade desta patologia no mundo.
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No entanto, quando o medo se torna crônico ou é intensificado 
pode trazer sérios danos à saúde, favorecendo o aparecimento dos 
agravos de saúde mental em pessoas saudáveis e acentuando sintomas 
em pessoas com transtornos mentais já existentes.

Não se trata apenas do combate a essa nova, desconhecida e desas-
trosa doença, mas a interrupção de hábitos, rotinas e ocupações. O indi-
víduo, como nas guerras, agora precisa rever sua identidade e repensar o 
estilo e os modos de vida já estabelecidos, e isso foi de fato o maior desafio.

Reardon (2015) afirma que durante surtos de uma doença espe-
cífica, o número de indivíduos afligidos mentalmente é superior ao 
infectados. Aqueles que atuam na saúde, sejam médicos ou técnicos 
administrativos, zeladores ou enfermeiros, motoristas ou farmacêuti-
cos estão diariamente expostos a pressões diversas e angústias, onde 
grande parte acaba por adquirir a Síndrome de Burnout, ou Síndrome 
do Esgotamento Profissional, geralmente associada a cargas horárias 
extensas, esgotamento extremo devido às funções que exigem níveis de 
atenção e responsabilidade em demasia, manejo de pacientes críticos, 
estigmatização pela sociedade (indivíduos aqui taxados pela comuni-
dade como maior potencial risco de transmitir a doença) e o distan-
ciamento da família (OMS, 2020).

Lidar com o sofrimento do outro e com o temor de ser contami-
nado; vivenciar mortes e a angústia dos filhos, esposos e esposas; traba-
lhar com restrição ou falta de recursos adequados e não saber ao certo a 
fidedignidade das informações que recebem constantemente contribuem 
para o adoecimento mental e até mesmo o pânico do trabalho executado.

É importante ressaltar o sentimento de impotência dos trabalhadores 
da saúde frente ao contexto da pandemia e o prognóstico ruim dos 
pacientes acometidos pela enfermidade. A aflição de ter que se afastar 
por muitas vezes estar suspeito ou infectado também tem culminado 
em sofrimento psicológico, diante da escassez de recursos humanos e 
da alta demanda de pacientes necessitando de cuidados.
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A equipe de saúde enfrentou longas rotinas de trabalho, e a cada 
momento surgiam mais pacientes diagnosticados com o vírus SARS-
-CoV-2, dentre eles crianças, idosos, gestantes e até mesmo os colegas 
de trabalho que adoeciam, evoluíam para quadros graves ou morriam. 
Como seria vivenciar a morte de alguém próximo e não possuir um 
ventilador mecânico para garantir a vida desta pessoa? 

Outra circunstância a ser relatada, e não menos danosa, é o fato 
dos profissionais necessitarem se adequar às novas funções e atribui-
ções nunca antes vivenciadas, como é o caso de uma enfermeira, que 
sempre atuou na saúde pública, precisar abruptamente assistir pacientes 
de uma Unidade de Terapia Intensiva (UTI), pois para adequar o esca-
lonamento de trabalhadores, como médicos, enfermeiros e técnicos 
em enfermagem, se fossem atuantes em serviços considerados “não 
essenciais” deveriam atuar nas áreas de risco por questões emergenciais, 
independente de qualificação ou desejo.

Ainda sobre a enfermeira atuante na saúde pública, o que se per-
cebeu no contexto da pandemia é que foi concedida maior atenção em 
todos os aspectos, desde econômicos até recursos materiais e humanos, 
para a classe hospitalar, negligenciando de certa forma aqueles atuantes 
na porta de entrada do atendimento de saúde, no caso, a atenção pri-
mária de saúde. Com isso, caberiam novos estudos para concluirmos os 
danos à saúde mental desses trabalhadores, mas, hipoteticamente, essa 
enfermeira certamente enfrentou grandes dificuldades para exercer o seu 
papel, desde a falta de testes até a ausência de máscaras faciais, não sendo 
raros os casos em que a própria equipe ou a comunidade confeccionou 
esse material para amenizar as chances de contágio.

Outra questão importante foi o distanciamento familiar. O traba-
lho não podia parar, mas para a proteção dos familiares, tal distancia-
mento foi necessário. O contágio foi alarmante e muitos trabalhadores 
tiveram entes queridos diagnosticados com a patologia, houve interna-
ções de alta complexidade e alguns vivenciaram o luto de familiares e 
amigos, não podendo passar pelo luto de forma saudável, tendo que 
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seguir com o trabalho frente à gravidade dos casos e o aumento cada 
vez maior dos índices pandêmicos.

4. Vivências na atenção primária e atenção secundária

Com o Decreto Municipal n.º 2.511/2020, readequamos as ativi-
dades de rotina tanto na atenção básica como na especializada, da forma 
que naquele momento nos parecia a ideal, visto que a comunicação com 
as instâncias gestoras não era estável, considerando o não preparo para 
uma situação emergencial, a necessidade de cuidados básicos de proteção 
e as previsões com dados alarmantes da mídia.

Apesar do medo e receio em manter as atividades, era consenso 
entre as equipes que os serviços não poderiam parar e havia preocupação 
com os tantos usuários vinculados aos trabalhadores e que necessita-
riam de apoio, principalmente nesse momento de crise, e eram o foco 
do trabalho. Mantivemos a porta de entrada aberta, as unidades não 
poderiam fechar, mas deveriam ser readequadas, pois era previsível que 
a vulnerabilidade dos usuários estaria muito mais latente pelas próprias 
condições psicossociais que a pandemia impunha.

Medina et al. (2020) apontam que a atenção primária em saúde, 
mantendo a sua missão, necessitou se adaptar às novas formas de cuidado 
a distância, como o uso de monitoramento via tecnologias de informação 
e comunicação, usando o telefone ou aplicativos, como o WhatsApp, e 
outras formas de cuidado. Quando necessário, o atendimento presen-
cial foi mantido garantindo de forma segura a oferta do atendimento. 
Acrescentamos que mesmo com as tantas fragilidades que as equipes 
já vinham enfrentando, a solidariedade e o comprometimento com os 
usuários mobilizaram as equipes para o atendimento de demandas cada 
vez maiores e foi necessária a organização de fluxos distintos mesmo 
que, por vezes, os EPIs essenciais não estavam disponíveis.

Kang et al. (2020) evidenciaram sentimentos negativos, como 
exaustão, estigmatização, excesso de trabalho, distanciamento familiar 
e enorme pressão sobre a classe médica, culminando em altos níveis de 
estresse, depressão, sintomas ansiosos, irritabilidade, medo e falta de sono 
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entre os profissionais. Questiona-se como será executada a assistência 
por esses profissionais? É possível garantir um atendimento livre de 
danos e iatrogenias? O seu estado de atenção e sua capacidade de tomar 
condutas clínicas pode estar afetados? São indagações que precisam ser 
refletidas principalmente pelas autoridades governamentais e sanitárias.

Outra pesquisa interessante realizada em 34 hospitais na China 
encontrou profissionais de saúde depressivos, ansiosos, com insônia e 
falta de apetite, entre estes, de forma mais intensa em mulheres enfer-
meiras e demais profissionais atuantes no diagnóstico e tratamento de 
casos suspeitos ou confirmados de COVID-19 (LAI et al., 2020).

Mesmo diante das publicações e da dimensão de estudos envol-
vendo o vírus SARS-CoV-2, ainda existiam lacunas sobre a doença e seu 
prognóstico, e atender as demandas nesse processo pandêmico exigiu 
dos serviços de saúde readequações em todos os níveis de atenção, 
principalmente relacionados à prevenção do contágio, como isolamento, 
uso de máscara e álcool em gel. Criaram-se protocolos governamen-
tais e normas de segurança na tentativa de amenizar a proliferação da 
patologia, e ainda assim a disseminação é acelerada tanto na população 
como nos profissionais dos setores de saúde.

Cabe esclarecer que o termo distanciamento físico é a diminuição 
de interação entre as pessoas de uma comunidade para diminuir a velo-
cidade de transmissão do vírus. É uma estratégia importante quando há 
indivíduos já infectados, mas ainda assintomáticos ou oligossintomáticos, 
que não sabem se são portadores da doença e não estão em isolamento 
(QUAL..., 2022). A medida deve ser aplicada especialmente em locais 
onde existe transmissão comunitária, como é o caso do Brasil, quando 
a ligação entre os casos já não pode ser rastreada e o isolamento das 
pessoas expostas é insuficiente para frear a transmissão. 

O isolamento e a quarentena restringem a circulação de pessoas 
infectadas em local e tempo pré-determinados. A Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) definiu isolamento social como sendo 
uma forma de isolar as pessoas infectadas, seja em domicílio ou ambiente 
hospitalar, e a quarentena como meio de estabelecer limites e separar os 
indivíduos saudáveis ou que estão em período de incubação, que foram 
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expostos ao vírus. Já o distanciamento social é definido como sendo o 
mínimo de dois metros de distância entre os sujeitos (QUAL..., 2022). 

Diante da necessidade do distanciamento entre as pessoas, o 
Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2020) e o Conselho Federal de 
Medicina (ESCLARECIMENTO..., 2020) normatizaram a tele consulta 
ou teleatendimento, os quais foram tecnicamente ampliados e substituí-
ram a consulta presencial em grande parte da rede de saúde. Somado 
ao esforço de garantir o acesso ao atendimento de saúde no período, as 
instituições de ensino e muitos profissionais de saúde se voluntariaram 
para realizar atendimentos virtuais de forma gratuita à população e aos 
integrantes das equipes de saúde em geral.

A Inter-Agency Standing Committee (IASC) (INTERIM..., 2020) cita 
que, de forma geral, os materiais textuais e digitais existentes tendem a 
abordar a fisiopatologia da doença, os cuidados paliativos e as diversas 
formas de melhorar a qualidade de vida e amenizar os danos psicológi-
cos gerados pelo distanciamento social, citando vários fatores, desde o 
esclarecimento de aspectos da pandemia e a importância das medidas 
de higiene, a oferta de momentos reflexivos e de relaxamento, isentar-se 
de situações que possam criar desconforto emocional, dentre outros. A 
desigualdade social certamente impactou diretamente as recomendações 
adscritas, já que na classe marginalizada o risco da falta de alimentos ou 
emprego se sobrepõe à prescrição do “permanecer em casa”.

Diante de todo o caos ocasionado pela pandemia no mundo, é 
imprescindível que haja discussões e reflexões acerca das condições de 
trabalho, físicas e mentais das equipes que compõem hospitais, pronto 
atendimentos, clínicas e instituições de saúde em geral, afinal a quali-
dade da assistência aos doentes dependerá do serviço prestado pelos 
profissionais. Um serviço de qualidade, sem riscos de danos ao cliente, 
executado com segurança e eficiência só pode ser oferecido por um 
profissional em plenas condições físicas e mentais.

Sem dúvidas, a sociedade e a família têm um papel crucial na saúde 
mental dos trabalhadores de serviços de saúde, por serem valorizados 
e reconhecidos, além de estarem cientes de que os seus entes queridos 
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estão seguros, traz maior tranquilidade e entusiasmo para continuarem 
atuando na linha de frente na guerra contra o vírus.

Afinal, como amenizar o número dos agravos à saúde mental 
dos profissionais de saúde? Fica evidente a necessidade de os órgãos 
governamentais realizarem publicações e mídias a fim de aumentar o 
conhecimento sobre a COVID-19 à população, com o intuito de reduzir 
os danos da doença à saúde mental. Outra estratégia seria a divulgação 
e oferta de consultas e acompanhamento por psicólogos nos seto-
res da saúde aos profissionais.

É sabido que nem todos os profissionais que trabalham com COVID-
19 vão adoecer psiquicamente, mas o debate é essencial como preconizado 
em ações de promoção da saúde e prevenção a agravos. Contudo, os 
atingidos por estresse crônico ou outra forma de transtorno ao bem-
estar, que de algum modo esteja prejudicando seu trabalho, um serviço 
especializado de saúde mental pode ajudar no reequilíbrio emocional.

Evidências científicas relacionadas a serviços eficazes de saúde 
mental necessitam ser fortalecidas, especialmente a partir de diferentes 
experiências que buscam proteger e minimizar avanços em frequência e 
gravidade de transtornos mentais, decorrentes do estresse agudo provo-
cado, no momento em que é formulado pelas medidas de distanciamento, 
assim como os efeitos posteriores da pandemia. 

5. E, por fim, analisando o caos

A crise sanitária de COVID-19 expôs a fragilidade em que se 
encontram os serviços de saúde no Brasil e o quanto os sistemas de 
vigilância precisam de investimento. O impacto da doença infelizmente 
será sentido por muito tempo nas relações do trabalho em saúde. Ainda 
que não esteja totalmente extinta e a vacina seja uma realidade positiva no 
SUS, as situações adversas relacionadas às vivências no período de pan-
demia afetaram a saúde mental de muitos trabalhadores e trabalhadoras. 

A saúde mental do trabalhador de saúde tem sido destaque há vários 
anos, e com essa situação de crise aumentaram as manifestações de adoe-
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cimento psíquico, principalmente a ansiedade e depressão e, consequente-
mente, a busca por ajuda profissional e o aumento do uso de psicotrópicos. 

A atenção primária e secundária vem sendo desconstruída, pois 
são questões políticas que vem mudando o perfil. Entendemos que os 
trabalhadores de saúde precisam se posicionar, porque a falta de posi-
cionamento gera um tipo de gestão que preconiza o sistema produtivo, 
não favorece o diálogo e acarreta falta de protagonismo e adoecimento.

O diálogo precisa ser horizontal e a saúde mental necessita ser 
pulverizada no SUS como situação essencial. A pandemia evidenciou 
todas as fragilidades do sistema de saúde e emergiram discussões sobre a 
saúde mental do trabalhador, considerando as emergências estabelecidas 
para o exercício do trabalho em saúde, dentre estas, a garantia de meios 
para a realização do trabalho com o mínimo de dignidade.
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PROMOÇÃO DE SAÚDE MENTAL  
NO AMBIENTE DE TRABALHO —  
RELATO DE EXPERIÊNCIA

Adriana Izabel Macedo
Taissa Gonçalves Leal 

1. Introdução

A Saúde do Trabalhador (ST) é um tema em voga e que tem esti-
mulado debates no que tange às causas relacionadas ao adoecimento 
do trabalhador e da trabalhadora. Primeiramente, antes de abordar um 
tema de tamanha complexidade, e que envolve subjetividades, é preciso 
estabelecer que os agravos de notificação no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan) relacionados à ST estão descritos 
e atualizados na Nota Informativa n.º 94, de 26 de julho de 2019, do 
Ministério da Saúde, sendo eles: acidente de trabalho; acidente de trabalho 
com exposição a material biológico; transtornos mentais relacionados 
ao trabalho; câncer relacionado ao trabalho; dermatoses ocupacionais; 
pneumoconioses; perda auditiva induzida por ruído; lesão por esforço 
repetitivo e doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho; e into-
xicação exógena e acidente com animais peçonhentos, os quais também 
podem estar ligados ao trabalho. 

Durante a pandemia causada pelo SARS-CoV-2, o coronavírus ou 
COVID-19, observou-se um aumento da demanda por mão de obra na 
área de saúde associado a condições inadequadas de trabalho, como falta 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), sobrecarga de trabalho 
e jornadas exaustivas, que resultaram em impactos negativos à saúde 
desses trabalhadores. Os efeitos evidentes dessa equação são percebidos 
nos aspectos emocionais, psíquicos e físicos desses profissionais.
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O presente artigo propõe uma reflexão diante da ação desenvolvida 
pelo Centro Regional de Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest) 
com profissionais da atenção primária em saúde do município de Dou-
rados, no Mato Grosso do Sul (MS), com foco na promoção de saúde 
mental no ambiente de trabalho no decorrer da pandemia de COVID-19.

O ambiente de trabalho é um cenário que favorece a expressão 
das emoções pessoais dos profissionais, já que envolve competitividade e 
pressão para o cumprimento de metas, exige a capacidade em lidar com 
figuras de autoridade e com divergências entre colegas de trabalho. Os 
serviços de saúde, além de lidarem com os fatores descritos, têm que 
atender as expectativas externas dos usuários, os quais habitualmente 
chegam aos serviços, na grande maioria, em busca de reestabelecer 
a sua saúde por meio das propostas de tratamento e do acompanha-
mento ofertados por esses serviços.

A crise sanitária, decretada em março de 2020, trouxe à tona 
uma explosão de emoções e sentimentos com os quais não estávamos 
habituados a lidar. O medo e as incertezas acometeram a todos, mas 
principalmente aos profissionais de saúde que estavam na linha de 
frente do enfrentamento de algo tão grave e desconhecido. No início da 
pandemia, a escassez de EPIs, a ausência de imunizantes e a alta trans-
missibilidade do vírus levaram à contaminação e, consequentemente, à 
morte de muitos profissionais de saúde.

A mudança brusca na rotina e as incertezas sobre o futuro acarre-
taram um misto de sentimentos, como medo, insegurança e impotência, 
e isso acabou desencadeando o adoecimento físico e mental dos profis-
sionais de saúde, tanto na atenção primária como na especializada em 
saúde. Porém, as atenções estavam voltadas aos profissionais que atuavam 
em hospitais, centros de referência em atendimento a casos suspeitos e 
confirmados de COVID-19 e aos centros de coleta de material para diag-
nóstico, o que fez com que aqueles que atuavam nas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) se sentissem desvalorizados e sobrecarregados, em especial 
os agentes comunitários de saúde, responsáveis por monitorar os pacien-
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tes positivos para infecção por coronavírus, e isso gerou em aumento 
das demandas relacionadas a transtornos mentais nesses profissionais.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) afirma que não existe uma 
definição única para saúde mental (GAINO, 2018).  termo é utilizado para 
descrever o nível de qualidade de vida cognitiva ou emocional, e inclui 
a capacidade de um indivíduo de apreciar a vida e procurar equilíbrio 
entre as atividades e os esforços para atingir a resiliência psicológica. 
Nos profissionais de saúde o comprometimento da saúde mental se dá 
devido à especificidade do trabalho e por estarem sujeitos a elevados 
níveis de estresse (GUIMARÃES; GRUBITS, 2004).

Uma das formas utilizadas pelos indivíduos na prevenção de 
doenças mentais é a estratégia de Coping, na qual um esforço cognitivo 
e comportamental é usado para diminuir ou tolerar as demandas advin-
das dos meios internos ou externos, por meio da autopercepção e do 
autoconhecimento (ZANELLI, 2010).

Os profissionais do Cerest, assim como muitos outros dos demais 
serviços, precisaram lidar a princípio com o sentimento de impotência, 
pois, apesar da alta demanda relacionada à verificação de ambientes e 
processos de trabalho, com o intuito de mitigar a contaminação laboral por 
coronavírus, não foram considerados como linha de frente no combate 
à doença, e enfrentaram dificuldades de atuação em alguns serviços de 
saúde, com o objetivo de reconhecer a fundo as demandas dos trabalhado-
res e de promover ações educativas de prevenção e de promoção de saúde. 

Com a liberação por parte de órgãos e comitês competentes de 
vigilância e monitoramento da COVID-19 e dos gestores, foi possível 
dar início às ações de prevenção e promoção de saúde, e optou-se por 
priorizar os profissionais da atenção primária em saúde, especialmente 
os agentes comunitários de saúde, com foco na saúde mental.

Diante da demanda do adoecimento mental desses profissionais, 
o Cerest realizou ações de promoção à saúde, ofertando acolhimento 
e escuta qualificada das angústias por meio da realização de rodas de 
conversa e da aplicação de dinâmicas de grupo, para favorecer o autoco-
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nhecimento e a autopercepção sobre as demandas individuais e coletivas, 
considerando que o autoconhecimento e a percepção da realidade são 
fundamentais para a elaboração de estratégias de enfrentamento dos 
fatores desencadeadores de sofrimento psíquico.

As ações foram desenvolvidas ao longo do ano de 2021, quinze-
nalmente, com duração de no máximo uma hora, tempo esse em que 
os profissionais se sentiam livres para comunicar dificuldades, angústias, 
apreensões e sofrimentos. O simples fato de o indivíduo poder falar 
sobre o que lhe causa sofrimento pode provocar melhorias no tocante 
à autocompreensão da situação e na mudança de comportamento, que 
podem contribuir para o alívio do sofrimento. 

2. Resultados

É sabido que a saúde pública no Brasil vem enfrentando dificuldades 
em relação a recursos, insumos, remuneração e déficit de profissionais, o 
que acarreta transtornos tanto para trabalhadores quanto para usuários. 

Por meio do trabalho desenvolvido foi possível verificar que a 
pandemia gerou um sofrimento mental significativo em profissionais 
de saúde e, especificamente no que tange os trabalhadores da atenção 
primária de saúde, agravou uma situação que já era grave. 

Além das queixas em relação aos problemas estruturais, a falta 
de insumos para o desenvolvimento das atividades e a rotatividade de 
coordenadores e médicos nas unidades foram apontadas pelas equipes 
como fatores estressores e, por conseguinte, adoecedores, por não haver 
tempo hábil para o estabelecimento de vínculos desses profissionais com 
o restante da equipe e com a comunidade.

O Cerest apresentou a proposta de trabalho a ser desenvolvida 
com as 28 equipes de saúde da família que tiveram a liberdade de optar 
por participar ou não das atividades. Dessas, apenas 16 equipes indi-
caram interesse em participar. 



145

A hipótese para a baixa adesão pode estar relacionada à resis-
tência e ao preconceito que os profissionais de saúde, assim como a 
população em geral, têm com trabalhos desenvolvidos com enfoque em 
saúde mental, com a habitual crença de que sejam voltados somente às 
pessoas que apresentam algum transtorno mental grave. Desse modo, 
coube também ao Cerest trabalhar essas questões com os participantes, 
a fim de que reconhecessem que o cuidado com a saúde mental se faz 
importante para que possamos nos conhecer e para que se aprenda a 
lidar melhor com os problemas do cotidiano.

No final de 2021, ao encerrar as atividades do trabalho, foi apli-
cado um questionário simples para avaliar o nível de satisfação de cada 
participante em relação à ação do Cerest para promoção de saúde mental. 
No total, 48 participantes responderam ao questionário, e 17 classifi-
caram as atividades desenvolvidas como muito relevantes e citaram 
que gostariam que houvesse uma continuidade; 29 consideraram o 
trabalho executado como relevante, e apenas dois acharam pouco rele-
vante; 44 participantes que responderam ao questionário apontaram 
que o trabalho desenvolvido proporcionou mudanças comportamentais 
positivas tanto no ambiente de trabalho quanto na vida pessoal; dois 
não notaram nenhuma mudança em seu comportamento; e dois não 
responderam a este item do questionário.

É possível atribuir ao preconceito e ao desconhecimento acerca 
dos benefícios da psicoterapia a resistência de muitos profissionais em 
aderir ao trabalho desenvolvido, seja ela em grupo ou individual. Con-
tudo, apesar da resistência, houve retornos positivos, como relatos de 
mudança no comportamento e na maneira de enxergar as dificuldades 
estabelecidas no dia a dia e nos ambientes de trabalho.

Posto isso, optamos por mostrar trechos dos relatos dos seguintes 
participantes: um auxiliar administrativo (40 anos), um agente comu-
nitário de saúde (23 anos), um agente comunitário de saúde (41 anos), 
uma coordenadora (38 anos), um auxiliar de enfermagem (54 anos), um 
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auxiliar de apoio e manutenção 45 anos, um enfermeiro (51 anos), e a 
diretora de uma das unidades 39 anos.

Aprendi a dizer não, isso tornou minha vida mais leve (AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, 2021).
Olhar o próximo com mais empatia (AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE 1, 2021).
Aprendi a controlar melhor minhas emoções (AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE 2, 2021).
Cuidar melhor da equipe (COORDENADORA, 2021).
Estar bem comigo mesma para poder cuidar do outro (AUXILIAR 
DE ENFERMAGEM, 2021).
Mudei minhas atitudes em relação aos colegas de trabalho (AUXI-
LIAR DE APOIO E MANUTENÇÃO, 2021).
Resiliência e compreensão do comportamento humano (ENFER-
MEIRO, 2021).
A ver as coisas de forma diferente, se permitir mais, aceitar o 
diferente (DIRETORA, 2021).

3. Considerações finais

O trabalho desenvolvido pelo Cerest de Dourados-MS teve 
como objetivo realizar ações de promoção à saúde, proporcionando um 
ambiente de escuta e acolhimento aos profissionais de saúde da atenção 
primária em saúde, a fim de despertá-los para o autoconhecimento e 
para a autopercepção de cada indivíduo, com o intuito de melhorar as 
relações interpessoais no ambiente de trabalho.

Os serviços públicos de saúde enfrentam a escassez de recursos 
e insumos, o que faz com que, mesmo ofertando profissionalismo ao 
desempenhar suas funções, os profissionais se sintam desmotivados e 
impotentes diante de certas dificuldades na execução de suas atividades. 
A pandemia de COVID-19 agravou essa situação e provocou o adoe-
cimento e sofrimento psíquico desses trabalhadores. 
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O reconhecimento dessa impotência diante das dificuldades impos-
tas pela crise sanitária é uma das formas de enfrentamento possível para 
amenizar o adoecimento psíquico. O trabalho realizado pelo Cerest 
demonstrou que desenvolver ações de promoção de saúde mental, 
como as rodas de conversas, são formas de promover o bem-estar dos 
trabalhadores. Oferecer a oportunidade para que eles externalizem suas 
dificuldades promove acolhimento, o qual pode refletir diretamente 
na saúde mental, fazendo com que eles se sintam melhores (no que se 
refere ao aspecto emocional), impactando, assim, em melhorias nos 
relacionamentos nos ambientes de trabalho, tornando-os mais saudáveis, 
efetivos, dinâmicos e produtivos.

Com a experiência relatada, pode-se verificar que, apesar de pro-
fissionais de saúde executarem funções nessa área específica, há uma 
paradoxal desconsideração com a saúde desses trabalhadores em seus 
processos de trabalho, e o contexto pandêmico evidenciou profissionais 
adoecidos, em exaustão e sofrimento. 

Em síntese, faz-se urgente a necessidade de considerar a saúde 
mental na construção do processo de trabalho de profissionais de saúde, 
oferecendo suporte profissional de qualidade para questões relacionadas 
à saúde mental e, ainda, garantir que sejam assegurados EPIs e materiais 
de trabalho para que possam exercer suas funções com segurança.
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Introducción 

La situación sanitaria excepcional que se produjo debido al SAR-
S-CoV-2 ha sido estudiada en todo el mundo por el gran impacto que 
causó a nivel social y de salud de las personas. Esta pandemia ha llevado 
a medidas restrictivas y de confinamiento domiciliario por parte de 
gobiernos de múltiples países. Los períodos de confinamiento implican 
cambios en la rutina diaria y en el estilo de vida de la población (Sánche-
z-Sánchez, 2020). En este tiempo, se produjo un empeoramiento general 
en los hábitos de sueño, alimentarios, y hubo cambios en la actividad 
física debido a las cuarentenas que se implantaron (Álvarez-Gómez, et 
al., 2021; Intelangelo, Molina, Bevacqua, Mendoza, Guzmán-Guzmán 
y Jerez-Mayorga (2022). En este sentido, se empezó a consumir más 
comida procesada y el sedentarismo aumentó debido a la imposibilidad 
de realizar actividad física en espacios abiertos (Izzo, et al., 2021; Rodrí-
guez-Pérez, 2020). La calidad del sueño también se vio perjudicada y 
muchas personas cambiaron sus estilos de sueño nocturnos retrasando 
la hora de irse a la cama, al igual que la hora a la que se levantaban por 
la mañana. Todos estos cambios provocaron alteraciones en el estado 
mental y de salud (Buitrago, Ciurana, Fernández y Tizón, 2021; Cooke, 
Eirich, Racine y Madigan, 2020). De este modo, algunas investigaciones 
han relacionado el confinamiento en los hogares con un aumento de los 
problemas psicológicos, como el aumento del estrés y la ansiedad (Brooks, 
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et al., 2020). El confinamiento en sí mismo, y sus efectos psicológicos 
negativos, pueden conducir a conductas perjudiciales como la inactividad 
física, el aumento del sedentarismo y cambios en los comportamientos 
dietéticos hacia el consumo de alimentos y bebidas poco saludables 
(Sánchez-Sánchez, 2020). Esta conducta podría aumentar el riesgo de 
desarrollar enfermedades crónicas como obesidad, diabetes, enferme-
dades cardiovasculares, cáncer y otras que constituyen un importante 
problema de salud pública (López-Bueno, et al., 2020).

Durante el confinamiento domiciliario se establecieron por parte 
de las autoridades una serie de pautas y recomendaciones relacionadas 
con los hábitos que deberían de seguirse para mantenerse con una 
buena salud. Esto es, establecer un mismo horario para comer y seguir 
una dieta mediterránea, al igual que realizar actividad física a diario para 
evitar problemas de salud asociados al sedentarismo (Martinez-Ferran, 
De La Guía-Galipienso, Sanchis-Gomar y Pareja-Galeano, 2020). Aun-
que se produjo un incremento en la adherencia a la dieta mediterránea 
(Sánchez-Sánchez, 2020), también fue una dieta más calórica y tuvo 
un mayor consumo de hidratos y alimentos con alto contenido de 
azúcar, debido al estrés de la situación. Con respecto a la realización de 
actividad física en la población española durante el confinamiento, se 
observa un descenso de la misma con un aumento del sedentarismo de 
hasta un 23,8%, debido a las restricciones para poder realizar ejercicio 
físico al aire libre (Álvarez-Gómez, et al., 2021; Pérez-Rodrigo, 2020). 
Es recomendable, por tanto, mantener la actividad física en periodos de 
confinamiento y seguir una dieta saludable. Tras la cuarentena y, teniendo 
en cuenta que muchas personas no siguieron estas recomendaciones en 
cuanto a alimentación y ejercicio físico parece necesario que la pobla-
ción vuelva a unos hábitos más saludables. La Dieta Mediterránea y la 
realización de una actividad física apropiada han mostrado diferentes 
beneficios como la reducción de las enfermedades cardíacas, un perfil 
lipídico mejorado, presión arterial más baja y menor riesgo de cáncer y 
accidentes cerebrovasculares (Gómez-Sánchez, 2020). 
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Algunas investigaciones indican un aumento en el número de 
casos de trastornos psicológicos por las condiciones generadas por el 
confinamiento y su interacción con variables sociales, culturales, eco-
nómicas e individuales. Del mismo modo, los niños y adolescentes se 
vieron también afectados por estos problemas de salud (Mazza et al., 
2020; Rosero y Ortega, 2022). Por tanto, es necesario investigar varia-
bles como los hábitos de sueño, la calidad del mismo y las conductas 
relacionadas con el descanso, y que tienen relaciones directas con la 
aparición y el desarrollo de algunos padecimientos mentales (Coico-
-Lama, Diaz-Chingay, Castro-Diaz, Céspedes-Ramirez, Segura-Chavez y 
Soriano-Moreno, 2022; Stanley et al., 2017). La prevalencia de trastornos 
del sueño en todo el mundo oscila entre 35 y 45% de la población adulta 
(Tlatoa, Ocaña, Márquez, Bermeo y Gallo, 2015). Otros estudios sobre 
las dificultades del sueño y su calidad en la población infantil arrojan 
estadísticas similares (Rosero y Ortega, 2022). 

Varios estudios han justificado las posibles consecuencias para la 
salud del confinamiento inducido por COVID-19, particularmente alte-
raciones del sueño (Altena, et al., 2020). En los sujetos analizados en una 
investigación realizada en España (Diz-Ferreira, 2021) se encontró una 
disminución en la satisfacción del sueño y un incremento en la puntua-
ción de insomnio. Magaz-González, Mendaña-Cuervo, Sahelices-Pinto y 
García-Tascón (2022) encontraron resultados similares, esto es, aunque 
la cantidad de horas de sueño aumentó en general, la calidad del sueño 
empeoró. Alomari, Alzoubi, Khabour y Darabseh (2021) concluyeron que 
aproximadamente la mitad de los participantes en su estudio reportaron 
un desajuste de los parámetros del sueño durante la pandemia, donde 
la edad, el género y el nivel de educación parecían contribuir a estos 
cambios. Friedman et al. (2007) encontraron que el estatus socioeco-
nómico está altamente relacionado con la calidad del sueño en mujeres 
mayores. Principalmente son los adultos mayores más que los jóvenes, y 
las mujeres más que los hombres, los que tienen mayores trastornos del 
sueño. Algunos autores atribuyen los trastornos del sueño al estrés que 
pueden estar experimentando debido al confinamiento y a los cambios 
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en los niveles hormonales entre hombres y mujeres y los cambios de la 
edad (Vitiello Larsen y Moe, 2004), entre otras causas. 

Las consecuencias de la pandemia por el SARS-CoV2 y el confi-
namiento ha tenido repercusiones también en los hábitos de consumo 
de sustancias adictivas y en conductas adictivas sin sustancias, con las 
derivadas implicaciones que ello conlleva para la salud mental de la pobla-
ción (García-Álvarez, Fuente-Tomás, Sáiz, García-Portilla y Bobes, 2020).

A pesar de que estos patrones de consumo pueden afectar a toda 
la población, las personas más vulnerables a estos problemas han sido 
aquella que ya presentaban un trastorno por abuso de sustancias previo 
a la pandemia o que padecían otros problemas de salud mental, estas 
personas se han visto afectadas y aún es necesario explorar todas la con-
secuencias que la pandemia ha conllevado (Marel, Mills y Teesson, 2021).

Aunque el estudio de las consecuencias que la pandemia ha tenido 
a este nivel es incipiente, ya existen algunas investigaciones que arrojan 
información importante sobre la cuestión y contribuyen a plantear 
intervenciones y políticas centradas en mejorar la situación de las per-
sonas con han visto alterado su comportamiento en cuanto al uso de 
sustancias y otras adicciones (Clay y Parker, 2020).

El estrés y la ansiedad que la situación de pandemia y confina-
miento ha conllevado ha dado lugar a un incremento en la motivación 
para consumir sustancias psicoactivas como mecanismo de afrontamiento 
(Marel et al., 2021; Shanahan et al., 2019). 

Las personas que son vulnerables al consumo de sustancias 
podrían ser consideradas colectivo de riesgo para padecer otros pro-
blemas psicológicos (Brooks et al., 2020; Pfefferbaum y North, 2020), 
por ello es importante estudiar las consecuencias que el confina-
miento ha podido tener en ellas.

En este sentido, las investigaciones concluyen, por un lado, que el 
aumento del miedo y la preocupación por los contagios por COVID-19 
ha aumentado el consumo pero, por otro lado, también se ha produ-
cido una disminución del consumo de sustancias ilegales debido a que 
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durante el confinamiento el tráfico de estas sustancias bajó, provocando 
un mayor número de síndromes de abstinencia entre las personas que ya 
eran consumidoras (Cisneros y Cunningham, 2021; Dubey et al., 2020; 
Kumar et al., 2022; Mallet, Dubertret y Le Strat, 2021). En esta línea, los 
tratamientos para personas consumidoras de sustancias se vieron alterados 
o anulados durante el confinamiento y el posterior periodo post-confina-
miento, lo que ha provocado un número mayor de recaídas (Blithikioti, 
Nuno, Paniello, Gual y Miquel, 2021; Tracy, Wachtel y Friedman, 2021).

Cuando hablamos de población general que no sufre de un tras-
torno por abuso de sustancias los estudios que se han llevado a cabo 
informan de dos cuestiones: por un lado, de un incremento en el consumo 
ya que ha sido un mecanismo de afrontamiento del estrés y los estados 
emocionales negativos, y por otro lado una reducción drástica en el con-
sumo “social” de sustancias debido a las restricciones de movimiento, 
pérdida del ocio y potencial pérdida de nivel económico (Lapeyre-Mestre 
et al., 2020). El impacto del confinamiento sobre la calidad de vida de la 
población podría haber influido en el abuso de sustancias psicoactivas, 
incluido el alcohol, así como en el aumento de conductas adictivas sin 
sustancias (juego online, adicción a Internet) (Martinotti et al., 2020).

Algunas investigaciones indican que el aumento del consumo de 
sustancias, así como el abuso o uso problemático de internet y del juego 
online podría actuar como mecanismo de afrontamiento del estrés, la 
ansiedad y los síntomas depresivos derivados de la pandemia, pero 
también como una forma de entretenimiento, distracción o evitación 
de las consecuencias desagradables de las cuarentenas y la crisis sanitaria 
(García-Álvarez et al., 2020; Rojas-Jara, 2020). 

Un estudio de Czeisler et al., (2020) realizado en Estados Unidos 
con personas mayores de 18 años puso de manifiesto que un 13,3% de los 
participantes habían iniciado o aumentado el consumo de sustancias como 
estrategia de control del estrés y las emociones derivadas del confinamiento.

Otros estudios a nivel europeo y nacional han encontrado una 
estabilización y descenso del consumo de sustancias en pandemia. Así, 
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un estudio encontró que casi el total de las personas encuestadas, que 
se declaraban como consumidoras de sustancias psicoactivas ilegales, 
habían dejado de consumirlas o habían reducido su consumo durante este 
periodo de pandemia (71,9%) (Observatorio Europeo de las Drogas y las 
Adicciones, EMCDDA, 2020). Por otro lado, los resultados encontrados 
en el estudio anterior de Czeisler et al., 2020, concluían que un grupo 
considerable de personas (11,9%) habían aumentado la frecuencia o la 
cantidad del consumo de drogas psicoactivas ilegales en el confinamiento.

Otras investigaciones llevadas a cabo han descrito también esta 
reducción en el consumo de alcohol (Kilian et al., 2020; Villanueva 
et al., 2021), y de tabaco (Ministerio de Sanidad, 2020). Pero para el 
consumo de cannabis se han obtenido resultados contradictorios, algu-
nos autores han observado una reducción (Villanueva et al., 2021), y 
en el estudio del Observatorio Europeo de las Drogas y las Adiccio-
nes (2020) se recogió la existencia de un aumento del consumo en un 
número considerable de personas.

Si atendemos exclusivamente al consumo de alcohol las cifras han 
aumentado durante el confinamiento (Llorens, Brime y Molina, 2021). 
Se han descrito algunos factores de riesgo para el consumo de alcohol 
durante la pandemia: edad avanzada, desempleo, bajo nivel adquisitivo, 
soledad, mal estado de salud física y mental, entre otros. La depresión 
ha sido el trastorno que más se ha relacionado con el consumo de 
alcohol (Blithikioti et al., 2021). Entre los factores que se han asociado 
con una reducción del consumo de alcohol encontramos contar con un 
nivel elevado de apoyo social, así como ser estudiante, ya que durante el 
confinamiento se han visto privados del ocio, y la mayoría de los jóvenes 
hacen un consumo del alcohol asociado a hábitos de ocio y tiempo libre 
(Lundahl y Cannoy, 2021). En esta línea van los resultados obtenidos 
por Pérez-Albéniz et al., (2022), que encontraron una disminución muy 
significativa del consumo de alcohol esporádico y de fin de semana, 
debido a la paralización en el confinamiento del ocio relacionado con 
dicho consumo. Estos resultados contrastan con los de otro estudio 
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llevado a cabo por Lechner et al., (2020) en el que obtuvieron que el 
consumo de alcohol en general aumentaba conforme se iba alargando 
el periodo de confinamiento, además en este mismo estudio se encontró 
una relación entre consumo de alcohol y mayores síntomas de ansiedad 
y depresión. Otros autores concluyen que durante el confinamiento se 
redujo el consumo de alcohol en estudiantes universitarios, pero aumentó 
el consumo de hipnosedantes (Corujo et al., (2020).

Atendiendo al consumo general de tabaco, los datos recogidos en el 
estudio realizado por el Ministerio de Sanidad de España (2020) indican 
que durante el confinamiento su consumo disminuyó. Pero la cantidad 
de cigarrillos aumentó entre las personas que no dejaron de consumirlo 
o eran consumidores muy habituales. Además, en este mismo estudio se 
describió un aumento de las recaídas durante el confinamiento. En esta 
misma investigación también se señala que los porcentajes de reducción 
mayores se encuentran en estudiantes y menores de 24 años. Aunque 
también se hallaron datos contradictorios en el estudio de Yehudai et al. 
(2020), en el que se encontró un aumento del consumo por parte de estu-
diantes universitarios. Con respecto al consumo de tabaco se hace nece-
sario prevenir el aumento de su consumo, siendo esta sustancia un factor 
de riesgo para complicaciones asociadas a la COVID-19 (Volkow, 2020).

Con respecto al consumo de cannabis se ha observado una dis-
minución de su consumo en el confinamiento (Villanueva et al., (2021), 
dato que contrasta con lo hallado por otras investigaciones en las que 
el cannabis era la droga ilegal en la que menos había variado el porcen-
taje de consumo (Observatorio Europeo de las Drogas y las Adiccio-
nes, 2020; Yehudai et al., 2020). Una explicación de ello puede ser que 
existiera una mayor disponibilidad de esta droga ilegal con respecto al 
resto de las drogas ilegales. En un estudio llevado a cabo por Wins-
tock et al., (2020), se concluyó que a consecuencia de un aumento de 
la sensación general de estrés se aumentó el consumo de cannabis y 
benzodiacepinas como estrategia de control y relajación, a la vez que la 



156

demanda de sustancias estimulantes bajó ya que no era posible acceder 
a entornos recreativos y de ocio. 

Cuando hablamos de conductas de riesgo relacionadas a las adic-
ciones comportamentales (sin sustancias), la situación descrita es bas-
tante negativa. Un estudio desarrollado con una muestra total de casi 
7.000 adultos concluyó que el 23% de los participantes tenían un nivel 
de dependencia a Internet grave a partir del confinamiento (Sun et al., 
2020). En España también se alertó de un aumento significativo del uso 
de juegos online, videojuegos e Internet con fines recreativos durante 
la cuarentena impuesta debido a la COVID-19 (Observatorio Español 
de las Drogas y las Adicciones, 2020). Otro estudio llevado a cabo por 
Gómez-Galán et al., (2020) puso de manifiesto que entre los estudiantes 
universitarios se produjo un aumento considerable del uso de las redes 
sociales, informando de un uso excesivo y de falta de control personal. 
Por tanto, el uso de internet y de redes sociales, al igual que ocurre con 
el consumo de sustancias, pueden ser estrategias de afrontamiento del 
estrés generado por el aislamiento durante el confinamiento (Brooks et 
al., 2020; Rojas-Jara, 2020; Sun et al., 2020). Se ha descrito además que 
la edad es un factor de riesgo y los jóvenes pueden ser más vulnerables 
a padecer estas adicciones conductuales (Kar et al., 2020). 

Pero si atendemos a la conducta de juego no online, ésta se vio 
disminuida durante el confinamiento, produciéndose un descenso en la 
frecuencia de juego presencial, apuestas y juego con dinero (Observatorio 
Español de las Drogas y las Adicciones, 2020; Villanueva et al., 2021).

Algunas de las conclusiones que diversos autores destacan tras el 
estudio del consumo de sustancias y las adicciones en el confinamiento 
y en la pandemia son que se hace necesario el desarrollo de interven-
ciones comunitarias ante el cambio de paradigma que ha supuesto esta 
crisis sanitaria, sobre todo para los colectivos de población con mayores 
factores de riesgo y vulnerabilidad psicosocial (Campodónico, 2022). 
De ello se deriva la importancia de llevar a cabo una planificación e 
implementación de políticas públicas para abordar las situaciones de 
emergencia psicosocial a consecuencia de la pandemia. Sixto-Costoya, 
et al., (2021) destaca la disminución de servicios sanitarios centrados en 
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las adicciones y la salud mental durante la pandemia y las consecuencias 
negativas que ello pueda tener. Y por otro lado Dustin (2020) indica que 
se han realizado diversos estudios sobre la salud mental de la población 
durante la pandemia del COVID-19, pero se hace necesario seguir inda-
gando para conocer los efectos a largo plazo.

En este estudio, en la línea de las investigaciones realizadas y 
comentadas previamente, se pretende conocer los efectos que el confi-
namiento por la crisis sanitaria de la COVID-19 tuvo en los hábitos de 
vida y consumo de sustancias en las personas participantes.

2. Metodología 

La presente investigación se establece desde una metodología de 
corte cuantitativo. En la que los participantes fueron un total de 545 perso-
nas, de las que el 71,7% fueron mujeres (391), sobre un 28,3% de hombres 
(154). Quedando la muestra definitiva para su análisis conformada por 540 
participantes, ya que cinco registros fueron anulados al corresponderse 
de fuera de España, concretamente de Colombia, Chile, Ecuador y Perú.

Para ello se elaboró un cuestionario exprofeso a través de Google 
Forms, que permite crear formularios para su posterior difusión. Ya que 
debido a la situación de confinamiento existente se tuvo que realizar a 
través de redes sociales desde internet.

El formulario se componía de cinco apartados, uno primero 
relacionado con aspectos sociodemográficos (preguntas 1 a 3), otro de 
hábitos de vida y rutinas diarias (preguntas 4 a 14), un tercero sobre el 
uso de sustancias psicoactivas (de la 15 a la 26), otro sobre internet y 
redes sociales (preguntas 27 a 31), para finalizar con un bloque de otras 
cuestiones de interés (de la 32 a la 38). Se adjunta como Anexo I

Como ya se ha indicado su distribución se realizó vía internet 
como medio de difusión y respuesta, desde el 18 de abril al 8 de mayo de 
2020, desde la ciudad de Málaga (España), colaborando para la difusión 
las entidades sociales pertenecientes a la Agrupación de Desarrollo de 
Prevención de Adicciones del Ayuntamiento de Málaga, conformada 
por: Asociación Cívica para la Prevención (ACP), Federación Mala-
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gueña de Asociaciones de Drogodependencias (FEMAD), Integración 
para la Vida (INPAVI), Asociación Malagueña de Jugadores de Azar en 
Rehabilitación (AMALAJER), Asociación Malagueña de Alcohólicos 
Rehabilitados (AMAR), Ayuda recuperación enfermo alcohólico (AREA), 
Proyecto Hombre, Asociación Libre de Alcohol y otras adicciones de 
Málaga (ALAMA), el Área de Juventud del Ayuntamiento de Málaga y 
el Área de Derechos Sociales del Ayuntamiento de Málaga. 

Una vez se cerró la fecha de recogida los datos fueron expor-
tados desde Google Forms, para ser analizados a través del programa 
estadístico SPSS en su versión 19. Desarrollándose obtención de fre-
cuencias, estadísticos como media, mediana y moda y diferentes tablas 
cruzadas en la combinación de variables de interés sobre los objetivos 
alcanzar, principalmente el género.

3. Resultados

En cuanto a nivel de género el 71,7% se ha correspondido al 
femenino por un 28,1% de masculino, y un 0,2% otros, sobre una (N) 
de 540 participantes, pertenecientes a 28 provincias del estado español, 
destacando con un 52,4% Málaga, al ser la provincia desde la que se 
distribuyó la encuesta y se encontraban las entidades que colaboraron 
en su difusión. Seguida de Sevilla y Barcelona. 

Con una edad media de 37,22 años (SD 13,03)

Hábitos de vida y rutinas diarias:
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Sobre una escala Likert de 1 que sería nada y 5 mucho, ante la 
pregunta si durante la cuarentena se había visto alterada la rutina del 
sueño, un 25,6% indicó que si, llegando casi a la mitad de los encuestados 
entre la puntuación 4 y 5 (48,7%). En el lado contrario sólo un 11,7% 
expresó que no se había visto afectada.

Frecuencia Porcentaje

Nada 63 11,7

2 108 20,0

3 106 19,6

4 125 23,1

Mucho 138 25,6

Total 540 100,0

Considerando esta respuesta en base al género, son las mujeres las 
que en menor porcentaje responden que el confinamiento no le había 
afectado al sueño, un 9,3% sobre un 17,8% del género masculino.

Género: Total
Femenino Masculino Otro

Nada % dentro de Género: 9,3% 17,8% 0,0% 11,7%
2
3
4

Mucho

% dentro de Género: 19,9% 19,7% 100,0% 20,0%
% dentro de Género: 20,2% 18,4% 0,0% 19,6%
% dentro de Género: 25,1% 18,4% 0,0% 23,1%
% dentro de Género: 25,6% 25,7% 0,0% 25,6%

Total Recuento 387 152 1 540
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Respecto a la hora en que se solía ir a dormir previa al confi-
namiento el 66,9% lo hacía entre las doce de la madrugada y la una, 
por un 33,1% a partir de la una. Este horario se vio alterado ya que 
durante el confinamiento el 84,6% expresó que lo hizo entre las doce y 
la una y un 15,2% pasada la una. No existiendo grandes diferencias si 
se incorpora la variable género.

Por su parte tal y como se recoge en la tabla siguiente, el 45,2% 
reconoce que sus hábitos alimenticios han empeorado en: tomar más 
dulces y bollerías que antes del confinamiento, sin que tan poco se 
establezcan diferencias significativas según el género.
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Género: Total
Femenino Masculino Otro

Han empeorado Recuento 177 67 0 244
% dentro de Género: 45,7% 44,1% 0,0% 45,2%

Han mejorado Recuento 62 25 0 87
% dentro de Género: 16,0% 16,4% 0,0% 16,1%

No se han visto modificados Recuento 148 60 1 209
% dentro de Género: 38,2% 39,5% 100,0% 38,7%

Total Recuento 387 152 1 540
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Sobre la frecuencia que se ha realizado actividad física el 20,2% 
ha expresado que no ha realizado ninguna, con una diferencia de casi 
cinco puntos de los hombres sobre las mujeres. Pero son los hombres 
los que marcan haber realizado una actividad física más de 5 veces por 
semana, aunque sólo con una diferencia de 1,9 puntos. Siendo las mujeres 
las que más tanto en 2-3 veces como en 4-5 veces. 

Género: Total
Femenino Masculino Otro

1 vez por semana Recuento 59 26 0 85
% dentro de Género: 15,2% 17,1% 0,0% 15,7%

2-3 veces por semana Recuento 101 34 0 135
% dentro de Género: 26,1% 22,4% 0,0% 25,0%

4-5 veces por semana Recuento 91 28 0 119
% dentro de Género: 23,5% 18,4% 0,0% 22,0%

Más de 5 veces por semana Recuento 64 28 0 92
% dentro de Género: 16,5% 18,4% 0,0% 17,0%

No he realizado ningún 
tipo de actividad física

Recuento 72 36 1 109
% dentro de Género: 18,6% 23,7% 100,0% 20,2%

Total Recuento 387 152 1 540
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Uso de sustancias psicoactivas:

Género: Total
Masculino Femenino Otro

2-3 días laborables por semana Recuento 43 24 0 67
% dentro de Género: 11,1% 15,8% 0,0% 12,4%

No he consumido alcohol du-
rante los días laborables

Recuento 227 69 0 296
% dentro de Género: 58,7% 45,4% 0,0% 54,8%

Solo de vez en cuando Recuento 75 40 1 116
% dentro de Género: 19,4% 26,3% 100,0% 21,5%

Todos los días laborables Recuento 42 19 0 61
% dentro de Género: 10,9% 12,5% 0,0% 11,3%

Total Recuento 387 152 1 540
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
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Mientras que un 54,8% no ha consumido alcohol durante 
los días laborales, en el período de confinamiento, un 11,3% indica 
haberlo realizado todos los días, destacando los hombres con el 12,5% 
sobre las mujeres con un 10,9%. 

Porcentajes de consumo de alcohol que se incrementan durante los 
fines de semana, ya que sólo el 36,9% expresa no consumir nunca. Pasando 
a un 17,2% los que consumen todos los días del fin de semana, siendo los 
hombres con un 21,7% los que más sobre las mujeres que alcanzan al 15,5%

Género: Total
Femenino Masculino Otro

No he consumido alcohol 
durante los fines de semana

Recuento 154 45 0 199
% dentro de Género: 39,8% 29,6% 0,0% 36,9%

Solo de vez en cuando Recuento 131 53 1 185
% dentro de Género: 33,9% 34,9% 100,0% 34,3%

Todos los días del fin de 
semana

Recuento 60 33 0 93
% dentro de Género: 15,5% 21,7% 0,0% 17,2%

Varias veces a lo largo del 
fin de semana

Recuento 42 21 0 63
% dentro de Género: 10,9% 13,8% 0,0% 11,7%

Total Recuento 387 152 1 540
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Por su parte el 15% ha respondido que se ha emborrachado 
durante el confinamiento, siendo el género masculino el que más con 
un 18,4% sobre el femenino con un 13,7%.

A su vez el 7,4% expresa que ha sido durante el confinamiento 
cuando se ha dado cuenta que tiene alguna dificultad o problema con 
el consumo de sustancia (7,9% de hombres por un 7,2% de mujeres).

Género: Total
Masculino Femenino Otro

Recuento 2 2 0 4
% dentro de Género: 0,5% 1,3% 0,0% 0,7%

No Recuento 357 138 1 496
% dentro de Género: 92,2% 90,8% 100,0% 91,9%

Sí Recuento 28 12 0 40
% dentro de Género: 7,2% 7,9% 0,0% 7,4%

Total Recuento 387 152 1 540
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Sobre otras sustancias para el 13,3% se ha visto incrementado el 
consumo de tabaco, aunque para un 8,9% ha disminuido. Y respecto a 
sustancias ilegales el 4,8% expresó que había incrementado su consumo 
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por un 5,9% que había disminuido. Habiendo sido fácil su acceso para 
el 31,4% y difícil para un 22%. A la vez que se produjo un proceso de 
recaída durante la cuarentena en el 2% de los casos.

Internet, redes sociales y demás:

El número de horas como media que se ha pasado conec-
tado a internet en sus diferentes dispositivos: móvil, tablet, portá-
til, etc., se ha situado en 7,23. 

Si la pregunta se realiza en cuanto a conexión a redes sociales: 
Facebook, Instagram, WhatsApp, Twitter, etc., el resultado se eleva a las 
4,5 horas. Siendo las personas del género femenino las que se sitúan en 
un mayor porcentaje en el intervalo de entre 5 a 8 horas, representando 
el 24,3% sobre el 19,5% de los hombres. 

Género: Total
Masculino Femenino Otro

0 Recuento 6 6 0 12
% dentro de Género: 1,6% 4,0% 0,0% 2,3%

De 1 a 4 Recuento 240 103 0 343
% dentro de Género: 62,7% 69,1% 0,0% 64,4%

De 5 a 8 Recuento 93 29 0 122
% dentro de Género: 24,3% 19,5% 0,0% 22,9%

De 9 a 12 Recuento 23 3 0 26
% dentro de Género: 6,0% 2,0% 0,0% 4,9%

De 13 a 16 Recuento 7 5 1 13
% dentro de Género: 1,8% 3,4% 100,0% 2,4%

De 17 a 20 Recuento 2 1 0 3
% dentro de Género: 0,5% 0,7% 0,0% 0,6%

De 21 a 24 Recuento 12 2 0 14
% dentro de Género: 3,1% 1,3% 0,0% 2,6%

Total Recuento 383 149 1 533
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Otras cuestiones de interés:

En este apartado se han cuestionados aspectos como:
- 	 si pasó la cuarentena sola/o o en compañía, destacando con el 

93,3% haberlo hecho en compañía, principalmente con familiares, 
y sólo un 6,7% indicó haberla pasado sola/o.
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- 	 en cuanto a si existió un aumento de conflictos familiares, para el 
17,2% efectivamente se produjo este incremento, sin diferencia 
entre género femenino y masculino. Respondiendo el 11,3% que 
la cuarentena vino a disminuir los conflictos. Con un 71,3% que 
marcó no haberse producido cambios en la convivencia familiar.

Género: Total

Masculino Femenino Otro

Han aumentado los con-
flictos familiares

Recuento 67 26 0 93

% dentro de Género: 17,3% 17,1% 0,0% 17,2%

Han disminuido los con-
flictos familiares

Recuento 48 13 0 61

% dentro de Género: 12,4% 8,6% 0,0% 11,3%

No Recuento 1 0 0 1

% dentro de Género: 0,3% 0,0% 0,0% 0,2%

No se han producidos 
cambios en la conviven-
cia familiar

Recuento 271 113 1 385

% dentro de Género: 70,0% 74,3% 100,0% 71,3%

Total Recuento 387 152 1 540

% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

-	 también se abordó el posible incremento durante la cuarentena 
de sobrecarga debido a tareas académicas y/o laborales, debido al 
teletrabajo. En este caso un 21,9% expresó haberse sentido muy 
sobrecargado, superando casi en diez puntos el género femenino 
al masculino un 24,9% sobre un 14,6%. Aunque para un 32,3%, 
el mayor porcentaje no existió incremento de sobrecarga, siendo 
en este caso el género masculino el que supera al femenino en 
otros diez puntos, un 40,3% sobre un 29%.

Género: Total
Masculino Femenino Otro

Nada Recuento 105 58 1 164
% dentro de Género: 29,0% 40,3% 100,0% 32,3%

2 Recuento 33 26 0 59
% dentro de Género: 9,1% 18,1% 0,0% 11,6%

3 Recuento 57 23 0 80
% dentro de Género: 15,7% 16,0% 0,0% 15,8%

4 Recuento 77 16 0 93
% dentro de Género: 21,3% 11,1% 0,0% 18,3%

Mucho Recuento 90 21 0 111
% dentro de Género: 24,9% 14,6% 0,0% 21,9%

Total Recuento 362 144 1 507
% dentro de Género: 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
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-	 en cuanto a si durante la cuarentena habían experimentado situa-
ciones de estrés, ansiedad y/o pánico, para un 68% la respuesta 
fue positiva sobre un 32% que respondió negativamente. Con una 
diferencia en cuanto a género importante, ya que son las mujeres 
con un 75,7% las que mayoritariamente respondieron afirmati-
vamente, una de cada cuatro. Por un 48% del género masculino.

-	 para finalizar con una pregunta abierta a fin de que pudieran valo-
rar los aspectos positivos del confinamiento, destacando el tiempo 
para uno mismo que ha supuesto de reflexión valorando otras cues-
tiones, a la vez que haber podido pasar más tiempo con la familia.

4.- Discusión y conclusiones

Los resultados obtenidos en esta investigación van en línea de los 
estudios que se han publicado hasta el momento sobre las consecuencias 
del confinamiento en los hábitos de vida y consumo de sustancias. Así, 
el conjunto de estudios realizados conforman una amplia base empírica 
y teórica, que pueden servir para el desarrollo de medidas de carácter 
preventivo de cara a posibles nuevas situaciones de emergencia, pare-
cidas a la vivida pero también a otras de menor calado. Las medidas 
implementadas, las diferentes decisiones tomadas, vistas en la distancia 
permiten una evaluación de cara a valorar los resultados previstos sobre 
los obtenidos. En aspectos concretos, como, por ejemplo, se puede indicar 
que los hábitos dietéticos y el conocimiento de la actividad física realizada 
durante el confinamiento pueden ayudar al desarrollo de políticas de 
salud más efectivas durante un posible nuevo período de aislamiento.

Entre las cuestiones que debieran de ser tenidas en cuenta, se sitúan 
los cambios en el sueño e identificar los factores que podrían afectar a la 
calidad de este durante la cuarentena. Es necesario diseñar estrategias e 
intervenciones para educar a la población en hábitos adecuados de sueño 
que contribuyan al mantenimiento o mejora de la salud, tanto en situacio-
nes normales como en situaciones de alarma que restringen la movilidad. 
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Así mismo, es necesario destacar los roles de género en los resulta-
dos, ya que en cuestiones que tienen que ver con el estrés, la sobrecarga 
y problemas de sueño, las mujeres parecen haberlo experimentado más 
con respecto a los hombres. Tomando como referencia el aspecto de 
sentirse con sobrecarga de trabajo, las mujeres superaron a los hombres 
en casi diez puntos, un 24,9% sobre un 14,6%, se pudiera interpretar que, 
aunque los hombres estaban en casa, siguieron siendo las mujeres las 
que tuvieron que continuar con las tareas domésticas unidas a las propia 
laborales en el hogar, incrementándose por ello la sobrecarga sentida.

La investigación también pone de manifiesto que el confina-
miento a raíz de la pandemia situó a la ciudadanía ante retos que hasta 
el momento no habían existido, afectando a sus dinámicas personales, 
del día a día, pero también familiares y comunitarias, generando des-
concierto sobre el futuro más cercano. Así como de estrés, ansiedad 
o pánico (68%), circunstancias que pudieran estar en la génesis en 
el caso español del incremento en cuanto a situaciones relacionadas 
con la salud mental que en la actualidad se vienen observando de una 
manera cada vez más preocupante. Aunque por otra parte el confina-
miento también se ha planteado desde aspectos díganse “positivos”, ya 
que muestran que sirvió para incrementar los momentos de reflexión 
personal, de contactos con familiares y/o amigos que no se hubieran 
producido en otras circunstancias.

Pero si hay un área donde la pandemia ha marcado un antes y un 
después, es el de las redes sociales con internet como columna vertebral, ya 
que el ámbito tecnológico jugó un papel sumamente clave, posiblemente 
sin los avances existentes los resultados, a todos los niveles, hubieran 
sido otros. De ahí el como entornos a nivel individual o familiar, con 
dificultad para el acceso o de conocimiento a la hora de utilizar dife-
rentes tecnologías, ha supuesto que se visualice de una manera mucho 
más concreta problemáticas como el analfabetismo y la brecha digital. 
También es importante destacar como los participantes del cuestionario 
comentan pasar 4,5 horas al día en plataformas de mensajería estilo What-
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sapp, u otras como Facebook, etc., lo que a su vez pone de manifiesto 
la necesidad de realizar acciones de carácter preventivo en cuanto a la 
dependencia a estos espacios, sobre todo en las edades más tempranas.  

Por último, indicar respecto a las limitaciones del estudio, entre 
ellas se ha encontrado el número de participantes, donde la muestra 
de mujeres es significativamente mayor debiendo de existir una mayor 
proporcionalidad entre los géneros, a la par que las propias del medio 
utilizado para la recogida de información.
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FATORES DE RISCOS PSICOSSOCIAIS  
EM TRABALHADORES DA SAÚDE:  
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Maria Elisa de Lacerda Faria 
Bianca da Silva Muniz

Liliana Andolpho Magalhães Guimaraes

Introdução

Os fatores psicossociais de risco são características do ambiente 
de trabalho que podem afetar negativamente a saúde mental e o bem-es-
tar dos trabalhadores. Segundo o estudo de Ferreira et al. (2020), esses 
fatores podem ser divididos em quatro categorias principais: 

Demanda: relacionada ao volume de trabalho e à necessi-
dade de atender às demandas crescentes em um período 
limitado. A sobrecarga de trabalho e a falta de recursos 
podem ser considerados fatores de risco de demanda. 
Controle: refere-se ao grau de autonomia e decisão 
que o trabalhador tem em relação às suas atividades de 
trabalho. A falta de controle ou o excesso de controle 
podem ser considerados fatores de risco de controle 
Apoio: relacionado ao apoio social e emocional que o 
trabalhador recebe de colegas e superiores. A falta de 
apoio e reconhecimento podem ser considerados fatores 
de risco de apoio E, relacionado ao papel: refere-se ao 
papel e responsabilidades do trabalhador dentro da orga-
nização. A falta de clareza e conflitos de papéis podem 
ser considerados fatores de risco relacionados ao papel.

É importante destacar que a presença desses fatores psicossociais 
de risco pode levar a consequências negativas para a saúde mental 
dos trabalhadores, como estresse, ansiedade, depressão, burnout e 
outras doenças relacionadas ao trabalho. (LEKA E HOUDMONT, 
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2010; NIEUWENHUIJSEN ET AL., 2010; LANDSBERGIS 
ET AL., 2017; GUIMARAES, 2019)

Os profissionais de saúde podem ser expostos a diversos fatores 
de risco psicossociais no ambiente de trabalho, que podem afetar nega-
tivamente sua saúde mental e bem-estar. De acordo com o estudo de 
Fagin et al. (2019), alguns dos principais fatores de risco psicossociais 
para os profissionais de saúde incluem:

Excesso de trabalho e pressão: a sobrecarga de trabalho 
e a pressão para atender demandas cada vez maiores 
podem levar ao estresse e esgotamento físico e mental dos 
profissionais de saúde. Ambiente de trabalho negativo: 
conflitos interpessoais, assédio moral, bullying e falta de 
apoio e reconhecimento podem criar um ambiente de 
trabalho tóxico e prejudicar a saúde mental dos profis-
sionais. Exposição a situações traumáticas: profissionais 
de saúde que trabalham em áreas como emergência, 
cuidados paliativos e oncologia podem ser expostos a 
situações traumáticas e estressantes, como morte, dor e 
sofrimento, o que pode afetar sua saúde mental. Falta de 
autonomia e controle: a falta de autonomia e controle 
sobre as atividades do trabalho pode levar a sentimentos 
de frustração e insatisfação, além de contribuir para o 
esgotamento profissional.

Leka, Vartia, and Houdmont (2010) destacam que os profissionais 
de saúde são particularmente vulneráveis a fatores de risco psicosso-
ciais, como estresse, carga de trabalho excessiva, conflitos interpessoais 
e falta de autonomia no trabalho. Maslach e Leiter (2016) apontam 
que o burnout, um dos principais problemas de saúde mental entre os 
profissionais de saúde, é resultado da exposição prolongada a fatores 
de risco psicossociais, como a sobrecarga de trabalho, a falta de recur-
sos e o conflito de papéis. Já Guimarães et al. (2019) ressaltam que os 
fatores psicossociais de risco, como a demanda emocional e a falta de 
apoio organizacional, estão associados a diversos problemas de saúde 
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mental em profissionais de saúde, incluindo ansiedade, depressão e 
transtornos relacionados ao estresse.

Esse trabalho, tem como objetivo verificar o que a literatura dos 
últimos cinco anos produziu sobre os fatores de riscos psicossociais para 
profissionais da saúde e suas implicações na saúde mental. 

1. Metodologia 

Trata-se de uma revisão sistemática, que compreendeu o período 
de janeiro de 2018 a dezembro de 2022 nos idiomas português, inglês e 
espanhol. Sendo consultados os seguintes bancos de dados: MEDLINE, 
LILACS, IBECS cujos descritores foram: Fatores Psicossociais de 
Risco e Trabalhadores da Saúde. 

Com a busca foi possível encontrar sete artigos que se encaixavam 
nos critérios de inclusão para a revisão. Após a seleção, foi realizada 
a descrição individual de cada estudo, tendo como principal objetivo 
responder ao questionamento de quais são as evidências presentes na 
literatura em relação à existência dos fatores psicossociais de risco de 
trabalho do profissional da saúde.

Foram consideradas revisões sistemáticas, artigos científicos e 
teses, cujos desenhos incluíam as características especificadas na Tabela 
1. Foram excluídos os estudos não feitos com profissionais da saúde, 
estudos que não apresentassem dados da relação entre a população e os 
fatores psicossociais de risco, e a relação com o ambiente de trabalho, e 
estudos com período de seguimento maior do que cinco anos. 

Tabela 1. Variáveis de estudo incluídas na revisão
População Profissionais da área da saúde;

Intervenção Busca em bancos de dados, de materiais sobre fatores psicossociais de risco em 
profissionais da área da saúde;

Comparação Deveria haver a comparação entre materiais sobre os fatores psicossociais de 
risco em profissionais da área saúde;

Desfechos Importância de mais pesquisas na área, e a melhor maneira para diagnósticos e 
intervenção.

Fonte: Dados da Pesquisa
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2. Resultados

Foram encontrados de inicio 164 nas bases de dados MEDLINE 
(96), LILACS (46) e IBECS (22) dos quais foram selecionadas somente 
artigos em português, inglês e espanhol e que estavam com o texto na 
integra disponível, publicado nos últimos cinco anos. Após a leitura 
dos resumos e títulos, foram excluídos os artigos duplicados e aqueles 
cujos títulos e resumos não condiziam com a pesquisa. Resultando em 
artigos elegíveis para a revisão conforme é possível observar na figura 1. 

A seguir, foi feita a descrição individual de cada estudo, 
seguindo a ordem cronológica de publicação e de banco de dados, 
conforme demonstrado na tabela 2.
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Tabela 2: Fichamento dos artigos por ordem cronológica.
Título Ano População Autor

Riesgos psicosociales y satisfacción 
laboral: una relación significativa para 

los trabajadores de oncología

2021 Trabalhadores de 
cuidados paliativos

Flérida Rivera-Rojas, Paula 
Andrea Ceballos-Vásquez & 
Yanni González-Palacios

Factors contributing to the distress, 
concerns, and needs of  UK Neuro-

science health care workers during the 
COVID‐19 pandemic

2021 Trabalhadores 
que atuam em um 
hospital de neuro-

ciência

Lisa Cipolotti et all.

Factores de riesgo psicosocial que afec-
tan a los profesionales en enfermería

2019 Profissionais da 
Enfermagem

Orozco-Vásquez, Margari-
ta-María, Zuluaga-Ramírez, 

Yury-Carolina & Pulido-Bello, 
Geraldine

Psychosocial risk factors, organiza-
tional conflict and job satisfaction in 
Health professionals: a SEM model

2019 Profissionais da 
Saúde

Elena Sureda, Javier Mancho 
& Albert Sesé

Burnout y factores de riesgo psicosocial 
en el personal de un hospital de larga 

estancia

2018 Trabalhadores de 
um hospital de 

longa permanecia

Maria-Jose Merino-Plaza 
et all.

Risk factors for burnout among care-
givers working in nursing homes

2018 Cuidadores Nadia Kandelman, Thierry 
Mazars & Antonin Levy

Fonte: Dados da Pesquisa

O primeiro artigo “Riesgos psicosociales y satisfacción laboral: 
una relación significativa para los trabajadores de oncología” de 2021 
discute a relação entre os riscos psicossociais e a satisfação no trabalho 
para os profissionais de oncologia.  A pesquisa mostrou que os pro-
fissionais de oncologia estão expostos a vários riscos psicossociais que 
podem afetar sua satisfação no trabalho. Além disso, a satisfação no 
trabalho também pode ser afetada por outros fatores, como a qualidade 
do ambiente de trabalho e a relação com os colegas e pacientes. Os 
resultados do estudo sugerem que é importante levar em conta os riscos 
psicossociais no ambiente de trabalho dos profissionais de oncologia, 
a fim de melhorar sua satisfação no trabalho e, por consequência, sua 
saúde mental e bem-estar. As medidas para abordar esses riscos podem 
incluir a implementação de políticas de gestão do estresse, a promoção 
de um ambiente de trabalho saudável e o fornecimento de recursos 
para ajudar os trabalhadores a lidar com o estresse e a carga de trabalho.

https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4835804
https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4835804
https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4835805
https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4835805
https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4835806
https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4835806
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O artigo dois “Factors contributing to the distress, concerns, and 
needs of  UK Neuroscience health care workers during the COVID‐19 
pandemic” aborda os fatores que contribuíram para o estresse, preo-
cupações e necessidades dos trabalhadores de saúde da área de Neuro-
ciência no Reino Unido durante a pandemia de COVID-19. A pesquisa 
mostrou que os trabalhadores de saúde da Neurociência enfrentaram 
muitos desafios durante a pandemia, incluindo preocupações com a saúde 
e segurança, falta de equipamentos de proteção adequados, aumento 
da carga de trabalho e falta de suporte emocional. Além disso, muitos 
profissionais de saúde relataram sentir-se abandonados pelas autorida-
des de saúde e governamentais. Os resultados do estudo sugerem que 
é importante fornecer suporte emocional adequado e recursos para os 
profissionais de saúde da Neurociência durante a pandemia. Isso pode 
incluir o fornecimento de equipamentos de proteção individual ade-
quados, a oferta de treinamento e recursos para ajudar os profissionais 
de saúde a lidar com o estresse e a carga de trabalho, e a criação de um 
sistema de suporte emocional para ajudar os trabalhadores a lidar com 
os desafios emocionais da pandemia.

O artigo três “Factores de riesgo psicosocial que afectan a los 
profesionales en enfermería” aborda os fatores de risco psicossocial 
que afetam os profissionais de enfermagem. A pesquisa mostrou que 
os profissionais de enfermagem estão expostos a diversos fatores de 
risco psicossocial, como sobrecarga de trabalho, conflitos interpessoais, 
falta de reconhecimento, falta de recursos e falta de controle sobre o 
trabalho. Esses fatores de risco psicossocial podem afetar negativamente 
a saúde mental e o bem-estar dos profissionais de enfermagem, levando 
a problemas como burnout, estresse, ansiedade e depressão. Além disso, 
esses fatores podem afetar a qualidade do cuidado prestado pelos profis-
sionais de enfermagem aos pacientes. Os resultados do estudo sugerem 
que é importante implementar medidas para reduzir os fatores de risco 
psicossocial no ambiente de trabalho dos profissionais de enfermagem. 
Isso pode incluir a promoção de um ambiente de trabalho saudável, a 
melhoria das condições de trabalho, a oferta de recursos adequados e o 
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fornecimento de suporte emocional aos profissionais de enfermagem. 
O reconhecimento e a valorização do trabalho dos profissionais de 
enfermagem também podem contribuir para a redução desses fatores 
de risco psicossocial e para a melhoria da satisfação no trabalho e da 
qualidade do cuidado prestado aos pacientes.

O quarto artigo “Psychosocial risk factors, organizational conflict 
and job satisfaction in Health professionals: a SEM model” apresenta 
um modelo de equações estruturais (SEM) para examinar a relação entre 
os fatores de risco psicossocial, conflito organizacional e satisfação no 
trabalho em profissionais de saúde. A pesquisa mostrou que os profis-
sionais de saúde estão expostos a vários fatores de risco psicossocial, 
como sobrecarga de trabalho, falta de reconhecimento, baixo controle 
sobre o trabalho e conflitos interpessoais no ambiente de trabalho. Além 
disso, conflitos organizacionais também podem afetar negativamente 
a satisfação no trabalho dos profissionais de saúde. Os resultados do 
estudo sugerem que a satisfação no trabalho dos profissionais de saúde 
pode ser melhorada pela redução dos fatores de risco psicossocial e 
pela gestão adequada do conflito organizacional. As medidas para abor-
dar esses problemas podem incluir a promoção de um ambiente de 
trabalho saudável, a melhoria das condições de trabalho e o aumento 
do suporte emocional aos profissionais de saúde. A SEM model apre-
sentada no estudo pode ajudar a entender melhor a relação entre esses 
fatores e orientar estratégias eficazes para melhorar a satisfação no 
trabalho dos profissionais de saúde.

O quinto artigo “Burnout y factores de riesgo psicosocial en el 
personal de un hospital de larga estancia” de 2018 trata do problema do 
burnout entre os profissionais de saúde em um hospital de longa perma-
nência. A pesquisa mostrou que os profissionais de saúde que trabalham 
em um hospital de longa permanência estão especialmente em risco de 
desenvolver burnout, devido às condições de trabalho difíceis e à natureza 
emocionalmente desafiadora do trabalho. Além disso, fatores como a falta 
de apoio social e a falta de controle sobre o trabalho também aumentam 
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o risco de burnout. Os resultados do estudo sugerem que as medidas 
de prevenção do burnout devem ser implementadas para melhorar as 
condições de trabalho dos profissionais de saúde em hospitais de longa 
permanência. Essas medidas podem incluir a melhoria das condições 
de trabalho, a promoção da saúde mental dos profissionais, o aumento 
do apoio social e a criação de oportunidades para que os profissionais 
tenham mais controle sobre seu trabalho.

O sexto artigo “Risk factors for burnout among caregivers wor-
king in nursing homes” aborda os fatores de risco para o burnout entre 
os cuidadores que trabalham em casas de repouso. A pesquisa mostrou 
que os cuidadores que trabalham em casas de repouso estão expostos a 
diversos fatores de risco para o burnout, incluindo sobrecarga de traba-
lho, conflitos interpessoais, falta de reconhecimento, falta de recursos e 
falta de controle sobre o trabalho. Esses fatores de risco podem afetar 
negativamente a saúde mental e o bem-estar dos cuidadores, levando a 
problemas como burnout, estresse, ansiedade e depressão. Além disso, 
esses fatores podem afetar a qualidade do cuidado prestado aos idosos 
nas casas de repouso. Os resultados do estudo sugerem que é importante 
implementar medidas para reduzir os fatores de risco para o burnout 
no ambiente de trabalho dos cuidadores de casas de repouso. Isso pode 
incluir a promoção de um ambiente de trabalho saudável, a melhoria das 
condições de trabalho, a oferta de recursos adequados e o fornecimento 
de suporte emocional aos cuidadores. O reconhecimento e a valorização 
do trabalho dos cuidadores também podem contribuir para a redução 
desses fatores de risco e para a melhoria da satisfação no trabalho e da 
qualidade do cuidado prestado aos idosos nas casas de repouso.

Já o sétimo artigo O texto “Acoso laboral y factores asociados 
en trabajadores de servicios de emergencias” aborda o assédio moral 
no trabalho e os fatores associados em trabalhadores de serviços de 
emergência. A pesquisa mostrou que os trabalhadores de serviços de 
emergência estão expostos a um alto risco de assédio moral no traba-
lho, o que pode ter consequências negativas para a sua saúde mental e 
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física. Os resultados do estudo sugerem que fatores como sobrecarga 
de trabalho, falta de recursos e apoio emocional, ambiguidade de papéis, 
conflitos interpessoais e falta de reconhecimento podem aumentar o 
risco de assédio moral no trabalho para os trabalhadores de serviços de 
emergência. É importante implementar medidas para prevenir e lidar com 
o assédio moral no ambiente de trabalho dos serviços de emergência, 
como a criação de políticas de tolerância zero para o assédio, a promo-
ção de um ambiente de trabalho saudável, o fornecimento de suporte 
emocional e recursos adequados para os trabalhadores, a melhoria da 
comunicação e do trabalho em equipe, e a criação de canais de denúncia 
confidenciais e acessíveis para os trabalhadores.

3. Discussão

Os artigos citados têm em comum o fato de tratarem da saúde 
mental e bem-estar dos profissionais de saúde no ambiente de trabalho. 
Eles abordam diferentes fatores de risco psicossociais que podem afetar 
a saúde mental dos profissionais e consequentemente a qualidade do 
atendimento prestado aos pacientes. (GUIMARAES, 2004; ROSSI, 
2010; BARBOZA, 2017; FORNARI et al, 2020)

Para lidar com os fatores psicossociais de risco no trabalho em 
saúde, é fundamental que as organizações implementem medidas de 
prevenção e intervenção. Segundo Guimarães (2014), algumas ações 
que podem ser adotadas incluem a melhoria das condições de trabalho, 
a promoção de um ambiente organizacional saudável, a capacitação dos 
profissionais para lidar com situações estressantes e a oferta de suporte 
psicológico e social aos trabalhadores.

De acordo com Landsbergis et al. (2017), a implementação de 
estratégias de intervenção deve ser baseada em uma abordagem parti-
cipativa, que envolva os trabalhadores e os gestores na identificação e 
resolução dos problemas. Além disso, é importante que essas estratégias 
sejam adaptadas às características específicas de cada organização e 
de cada grupo de trabalhadores.
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Nieuwenhuijsen et al. (2010) destacam que as políticas de saúde e 
segurança no trabalho devem estar alinhadas com a promoção da saúde 
mental e do bem-estar dos trabalhadores. Isso significa que as organi-
zações devem adotar uma abordagem integrada, que contemple não 
apenas a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, mas também 
a promoção da qualidade de vida e do equilíbrio entre vida pessoal e 
profissional dos trabalhadores.

Por fim, Leka e Houdmont (2010) ressaltam a importância de se 
adotar uma abordagem proativa na gestão dos fatores psicossociais de 
risco, ou seja, de se antecipar aos problemas e de buscar soluções pre-
ventivas. Isso requer uma cultura organizacional que valorize a saúde e 
o bem-estar dos trabalhadores e que promova a participação ativa dos 
mesmos na gestão dos riscos psicossociais.

Em resumo, lidar com os fatores psicossociais de risco no trabalho 
em saúde requer ações preventivas e de intervenção, que sejam partici-
pativas, adaptadas às características da organização e dos trabalhadores, 
e que promovam a saúde e o bem-estar dos profissionais.

É importante cuidar dos profissionais de saúde em relação aos 
fatores psicossociais de risco, pois esses fatores podem ter um impacto 
negativo não apenas na saúde mental e bem-estar dos trabalhadores, 
mas também na qualidade do atendimento prestado aos pacientes. 
Como destacado por Guimarães (2014), a demanda emocional, 
sobrecarga de trabalho, conflito de papéis e falta de apoio social e 
organizacional podem levar a consequências negativas para a saúde 
mental dos trabalhadores, como estresse, ansiedade, depressão, burnout 
e outras doenças relacionadas ao trabalho. Essas condições podem afetar 
negativamente a qualidade do cuidado prestado, aumentar os erros 
médicos e diminuir a satisfação do paciente.

Portanto, é fundamental que as organizações de saúde implemen-
tem medidas para proteger a saúde mental e o bem-estar dos trabalhado-
res, incluindo a promoção de ambientes de trabalho saudáveis, o acesso 
a programas de apoio emocional e psicológico, o desenvolvimento de 
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estratégias de prevenção do estresse e do burnout e o estabelecimento de 
políticas que promovam a saúde mental e o bem-estar dos trabalhadores 
(Shanafelt et al., 2016). Ao cuidar dos profissionais de saúde, podemos 
garantir que eles tenham a capacidade de fornecer um atendimento de 
qualidade e melhorar a experiência dos pacientes.

4. Conclusão

Cada um desses estudos apresenta uma perspectiva e abordagem 
diferente sobre a temática, mas todos são relevantes para a compreensão 
dos fatores de risco psicossociais no ambiente de trabalho em saúde. 
Esses estudos são importantes para destacar a importância da saúde 
mental dos profissionais de saúde no ambiente de trabalho e para for-
necer informações sobre como mitigar fatores de risco psicossociais e 
promover um ambiente de trabalho saudável.

É importante destacar que cuidar da saúde mental dos profissionais 
de saúde não é apenas uma questão ética, mas também uma questão de 
eficácia no cuidado aos pacientes. Como afirma Maslach e Leiter (2016), 
“ignorar o bem-estar dos profissionais é um erro estratégico para qual-
quer organização de saúde, pois a qualidade dos cuidados prestados aos 
pacientes é inextricavelmente ligada ao bem-estar dos trabalhadores”.

Portanto, é fundamental que as organizações de saúde implemen-
tem medidas de prevenção e promoção da saúde mental, como políticas 
de suporte social e emocional, treinamento em gestão de estresse e 
sobrecarga de trabalho, e ações para promover um ambiente de traba-
lho saudável e respeitoso. Como afirmam Landsbergis et al. (2017), “o 
desenvolvimento de ambientes de trabalho saudáveis é uma abordagem 
sistêmica que não só protege e promove a saúde e o bem-estar dos 
trabalhadores, mas também ajuda a melhorar a qualidade e eficácia dos 
cuidados prestados aos pacientes”.

Portanto, é crucial que os profissionais de saúde sejam valo-
rizados e cuidados em relação aos fatores psicossociais de risco no 
ambiente de trabalho, e que as organizações de saúde assumam a 
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responsabilidade de implementar medidas para proteger e promo-
ver sua saúde mental e bem-estar.
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PROGRAMAS DE QUALIDADE DE VIDA NO 
TRABALHO: POSSIBILIDADES DE ATENÇÃO 
AOS TRABALHADORES DE SAÚDE

Fernando Faleiros de Oliveira

Contextualização

As diversas e constantes alterações no âmbito do trabalho tem 
mostrado que as tarefas vêm ganhando complexidade, aumentando em 
volume e fazendo com que às exigências físicas, cognitivas e emocio-
nais postas ao trabalhador sejam maiores que em outros momentos da 
humanidade, ao mesmo passo em que tal trabalho ainda é considerado 
elemento fundamental e transformador, de vida psíquica, social, cultu-
ral, política e econômica do trabalhador, que viabiliza a sobrevivência e 
a realização desse ser humano.

Contudo, em virtude do avanço da reestruturação produtiva e o 
quanto esta faz com que as organizações busquem ampliar sua eficiência 
para atender as demandas de um mercado extremamente competitivo, 
agitam a forma de cada indivíduo reconhecer subjetivamente o ato e o 
produto de seu respectivo trabalho, sem que necessariamente se consiga 
perceber ou reconhecer sua condição de ser e existir, de materializar 
e expressar seu poder sobre o meio, de movimentar fatores materiais, 
culturais e institucionais do ambiente laboral, incluídas aquelas que 
podem desenvolver melhores condições de qualidade de vida (HELENO, 
BORGES, AGULLÓ-TOMÁS, 2021; SCHMIDT, GUIMARÃES, 2021).

Assim, compreender o contexto atual das organiza-
ções de trabalho, a partir da necessidade de mudança e 
capacidade de adaptação das pessoas, e dos modelos de 
gestão contemporânea voltados para o cuidado e atenção 
ao trabalhador, visando a ambos um desenvolvimento 
sadio e organizado, de modo a se consolidar a efetivi-
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dade das práticas de bem-estar por meio de uma gestão 
integrada das relações pessoas-organização (FALEIROS 
DE OLIVEIRA; GUIMARÃES, 2021). 

Os estudos voltados à temática da QVT costumam ser concentra-
dos, cada qual, em públicos específicos, e em processo de desenvolvimento 
científico para tentativas de consolidação de modelos e propostas que 
possam ser realizados em diferentes frentes (LIMONGI-FRANÇA, 
MURITIBA, MURITIBA, 2011; FERREIRA, 2016; SUGUIMOTO et 
al, 2021; FONTOURA JUNIOR et al, 2022; PASCHOAL et al, 2022).

Assim, considerando as transformações impostas no processo de 
reestruturação produtiva, que tem impactos na administração pública 
(vide reformas administrativa, trabalhista e previdenciária), se observam 
divergências na forma de atuar entre o público e o privado, bem como, 
se tem poucos registros de pesquisas e atividades voltadas à políticas de 
atenção à saúde dos agentes públicos de saúde, em ambiente de traba-
lho (GARCIA, 2010; PAIVA, AVELAR, 2011)  – setor no qual, grande 
parte da força de trabalho em saúde se encontra empregada/ocupada 
no Brasil (DIEESE, 2018; MACHADO et al, 2022).

Ao propor esse debate se espera criar condições para a orienta-
ção de modos de ação capazes de gerar práticas que contribuam para a 
saúde dos trabalhadores da saúde, beneficiando a oferta de serviços à 
sociedade (AMANCIO, MENDES, MARTINS, 2021), bem como para 
atingir tal objetivo se faz necessária a contextualização dos conceitos de 
qualidade de vida no trabalho (QVT) que permearão essa caminhada, 
e as características do trabalho em saúde no Brasil, de forma que se 
possam propor modelos que atendam a efetiva demanda da respec-
tiva força de trabalho em saúde. 

1.1. Qualidade de Vida no Trabalho

Considerados os fatores apresentados anteriormente, se consolida 
o entendimento da crescente demanda de informações e atribuições 
das atividades de trabalho, que dificultam o equilíbrio entre desempe-
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nho e bem-estar, por meio de múltiplos fatores sociais, tecnológicos e 
econômicos que exigem maior rendimento do/a trabalhador, e impac-
tam diretamente na saúde de cada indivíduo e em diferentes níveis da 
gestão organizacional, visto que atravessam os diferentes níveis de 
análise dispostos em uma organização.

Ao se preocupar com as características e capacidades de cada ser 
humano (e respectivos grupos formados nessa interação) no trabalho, bem 
como com os fatores comportamentais, pessoais, relacionais, profissionais 
que acontecem nessa dinâmica, é um dos caminhos para entender que o 
trabalho e o ambiente laboral podem ser fontes de adoecimento ou de 
realização de potencialidades do indivíduo. (GUIMARÃES et al, 2022).

Desde a década de 1950 vem sendo estudados modelos para tratar a 
correlação Pessoa-Trabalho-Organização, a qual ganhou impulso ao longo 
do tempo pela influência que a conscientização dos/as trabalhadores/
as e o aumento das responsabilidades sociais exerceram sobre pesquisa-
dores/as e dirigentes organizacionais, partindo do entendimento de um 
modelo fundamentado em humanização do trabalho e responsabilidade 
social da organização de trabalho ou da gestão dinâmica e contingencial 
de fatores físicos, tecnológicos e sociopsicológicos que afetam a cultura 
e renovam o clima organizacional. (GUIMARÃES, 2015).

Historicamente, a QVT passa pela evolução de ser observada ini-
cialmente como variável (reações individuais), como abordagem (indiví-
duo e resultado organizacional), como método (técnicas para melhoria e 
produtividade do ambiente de trabalho), como movimento (administração 
participativa e democracia industrial como ideais de QVT), como solução 
geral (contra a globalização, qualidade, produtividade, etc.), como nada 
(modismo, ação passageira), até encontrar um estágio de se viabilizar como 
possibilidade de ser estratégica nas organizações (por meio de dimensões 
e indicadores), e/ou compreendida como vetor para a construção de 
ações ou programas (voltados à saúde dos trabalhadores, a [re]organi-
zação do ambiente de trabalho ou ainda para acompanhar condições 
de bem e mal-estar nesse ambiente) (GARCIA, 2010; SANT’ANNA, 
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KILIMNIK, MORAES, 2011; FERREIRA, 2016, KLEIN, PEREIRA, 
LEMOS, 2019; FALEIROS DE OLIVEIRA, GUIMARÃES, 2021)

Assim, a QVT dialoga com noções como motivação, satisfação, 
saúde-segurança no trabalho, o que envolve discussões mais recentes 
sobre novas formas de organização do trabalho e novas tecnologias 
e visa articular duas tendências: a melhora da qualidade geral de vida 
como uma aspiração básica para a humanidade/classe trabalhadora; e 
uma maior participação dos trabalhadores nas decisões que diretamente 
dizem respeito à sua vida profissional (LIMONGI-FRANÇA, 2011; 
PAIVA, AVELAR, 2011; MARIYA, 2019; SUGUIMOTO et al, 2021).

A QVT também está direta e intrinsecamente relacionada aos 
valores e aspectos culturais da organização, bem como aos atributos 
de clima organizacional, principalmente em como afeta e é afetada 
por eles. Por isso, Programas de QVT, Promoção da Saúde e Clima 
Organizacional afetam o comportamento das organizações e tem se 
tornando parte integrante da cultura organizacional (FERREIRA, 2016; 
KLEIN, PEREIRA, LEMOS, 2019; MARIYA, 2019; GUIMARÃES, 
LAUDELINO NETO, MASSUDA JR, 2020).

Nesse ponto se observa um entrelaçamento entre as demandas 
de QVT, saúde e saúde mental, o qual demanda a necessidade de se 
compreender que a realização de ações ou iniciativas individualistas/
individualizantes não se pode ser eliminada, contudo, é fundamental 
apontar que elas não atingem as relações e a organização do processo 
de trabalho, categoria central para explicar as principais demandas de 
saúde dos trabalhadores e de desenvolvimento de ambientes saudáveis 
de trabalho (ALVES, 2011; VASQUES-MENEZES et al, 2016; CNJ, 
2018; GUIMARÃES, LAUDELINO NETO, MASSUDA JR, 2020).

A saúde mental é definida como um estado de bem-estar no qual 
cada indivíduo realiza seu próprio potencial pode lidar com o estresse 
normal da vida, pode trabalhar de maneira produtiva e é capaz de contri-
buir com sua comunidade (PAHO, 2014). Já a saúde mental no trabalho 
diz respeito ao processo multifacetado e que atende, ao mesmo tempo, o 
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adoecimento e a promoção da saúde, já que o trabalho tem papel estru-
turante na vida cotidiana do trabalhador contemporâneo e na própria 
construção da condição humana e das sociedades, sustentando-se assim 
o pressuposto da existência de nexo entre o trabalho e a saúde psíquica 
(VASQUES-MENEZES et al, 2016; GUIMARÃES et al, 2022). 

Logo, proteger e valorizar a saúde (mental) dos trabalhadores é 
fundamental para sua qualidade de vida, e por isso, quando se trata do 
campo do trabalho em saúde, é preciso também observar que esses 
profissionais lidam a todo o tempo com a morte, com demandas de 
saúde biológica e psicossocial de outrem e com tomadas de decisão 
difíceis que podem afetar o bem-estar físico e mental dessa categoria de 
trabalhadores, e da forma como está construído e é realizado tal trabalho. 

Por fim, ainda que a QVT apresente diferentes definições por 
vários autores, encontra-se como ponto comum, o entendimento de 
que se apresenta como um movimento de reação aos métodos taylo-
ristas e, como um instrumento, que tem por objetivo propiciar maior 
humanização do trabalho, aumento do bem-estar dos trabalhadores 
e maior participação nas decisões e gestão dos conflitos no trabalho, 
criando um modelo em que saúde e produtividade se retroalimentam. 
(LIMONGI-FRANÇA, 2011; AMANCIO, MENDES, MARTINS, 
2021; FALEIROS DE OLIVEIRA, GUIMARÃES, 2021).

Pode ainda estar voltada a um conjunto de ações que, promo-
vidas por uma instituição, visem à implantação de inovações e melho-
rias contínuas nos processos gerenciais, nas condições de trabalho e 
na cultura organizacional, e ser considerada responsável por tornar a 
relação laboral duplamente benéfica, uma vez que foca no bem-estar, 
na motivação e no compromisso dos trabalhadores com o alcance dos 
objetivos institucionais (LIMONGI-FRANÇA, 2011). Deste modo, a 
promoção do bem-estar no local de trabalho se enfatiza, nas relações 
de melhoria das condições laborais, ampliação dos benefícios referentes 
a saúde e à segurança do trabalho, e indo além da limitação de jornada 
e da ergonomia, passando a agregar aspectos outros, como o incentivo 
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ao uso da criatividade e à maior participação nas decisões no contexto 
de trabalho (AMANCIO, MENDES, MARTINS, 2021).

Assim, Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) diz respeito 
a ações que envolvem diagnóstico, implantação de melhorias e inova-
ções relacionadas ao trabalho (tanto fora quanto dentro desse local) 
e construção de programas, que visam ofertar ações e (re)organizar 
atividades laborais com a participação dos trabalhadores, para propiciar 
condições de desenvolvimento de ambientes e pessoas mais saudáveis 
durante a realização do trabalho.

1.2. Trabalho em Saúde no Brasil

O modelo contemporâneo de saúde no Brasil, fundamentado na 
existência de um Sistema Único de Saúde (SUS), ocorre em função de um 
movimento político reformador iniciado na década de 1970, motivado 
pela necessidade de abertura política do país – democratização em todos 
os setores, inclusive no da saúde. Esses ideais de reforma (destacadas, 
a sanitária e a psiquiátrica) se consolidaram de forma mais expressiva a 
partir de 1986, quando, devido à necessidade de introduzir mudanças 
no setor com o objetivo de torná-lo democrático, acessível, universal 
e equitativo, formalizou-se na VIII Conferência Nacional de Saúde (e 
também I Conferência Nacional de Saúde Mental e o II Congresso 
Nacional dos Trabalhadores de Saúde Mental), a participação de usuários 
na definição das diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) 
(LÜCHMANN, RODRIGUES, 2007; OLIVEIRA, CONCIANI, 2009).

Tais movimentos sustentaram a proposição e criação do SUS e 
ainda são compostos por entidades de compromisso com a defesa do 
direito universal à saúde, como o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(Cebes), a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), a Associação 
Brasileira de Economia da Saúde (Abres), a Rede-Unida, os Conselhos 
de Saúde (nacional, estaduais e municipais), os Conselhos Nacionais de 
Secretários e Secretarias Municipais de Saúde (respectivamente, Conass 
e Conasems), o Movimento Popular de Saúde, o Movimento dos Tra-
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balhadores de Saúde Mental (MTSM), a Rede Nacional Internúcleos 
da Luta Antimanicomial (RENILA), entre outras. O país avançou no 
desenvolvimento de sistemas de informação em saúde, a exemplo dos 
referentes à mortalidade, às internações hospitalares e aos agravos de 
notificação, importantes para o monitoramento e avaliação de políticas, 
planos e programas (LÜCHMANN, RODRIGUES, 2007; PAIM, 2018).

Para regular essa conquista do direito universal à saúde previsto na 
constituição de 1988 (BRASIL, 1988), em 1990 foi promulgada a Lei 8080 
conhecida como a Lei Orgânica da Saúde, e posteriormente regulamentada 
pelo Decreto 7508/2011, bem como a contribuição da legislação do redi-
recionamento do modelo assistencial de saúde mental no país (BRASIL, 
1990, 2001, 2011), que definiram e estruturam o SUS como uma das 
principais bandeiras de movimentos políticos e poder do plano federal 
para os planos estaduais e, particularmente, municipais, visando obter 
a municipalização plena da oferta de serviços de saúde, cuja oferta deve 
guardar proximidade com os locais de moradia da população usuária do 
sistema de saúde (CLEMENTINO, FALEIROS DE OLIVEIRA, 2022).

Foi aprofundada a compreensão multidimensional do processo 
saúde-doença, contemplando fatores biológicos, psicológicos, sociais, 
culturais, políticos e ambientais, fortalecendo o diálogo com outras áreas 
do conhecimento, acompanhado da necessidade de avançar nas discussões 
sobre o trabalho em saúde, ampliando seu escopo teórico-metodoló-
gico, técnico-prático e ético-político em defesa de um projeto amplo de 
saúde e societário para o país, já que está intrinsecamente relacionado 
aos fenômenos sociais presentes no contexto em que serão realizadas as 
dinâmicas da saúde, visando à ampliação do modelo tecno-assistencial 
no âmbito do SUS, com a incorporação de novos cenários de atuação 
e experiências práticas não apenas no âmbito da assistência, mas da 
gestão, da educação, da promoção e da vigilância em saúde (COHN et 
al, 2010; SOARES, MACEDO, 2020).

Nesse ínterim, passaram a ser consideradas categorias de atividades 
da saúde segundo regulamentações do Ministério da Saúde e do Trabalho, 

https://pt-br.facebook.com/pages/Rede-Nacional-Intern%C3%BAcleos-da-Luta-Antimanicomial-Renila/614729478566622/
https://pt-br.facebook.com/pages/Rede-Nacional-Intern%C3%BAcleos-da-Luta-Antimanicomial-Renila/614729478566622/
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de modo a atender todas as demandas da amplitude das ações em saúde: 
quatorze categorias profissionais regulamentadas – Assistentes Sociais,  
Biólogos, Biomédicos, Educação Física, Enfermeiros, Farmacêuticos, 
Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Médicos, Médicos Veterinários, Nutri-
cionistas, Odontólogos, Psicólogos, Terapeutas Ocupacionais e Técnicos 
de Radiologia (CNS, 1998; MS, 2020), além de mais de 60 famílias de ocu-
pações entre técnicos, auxiliares e/ou apoio (MTE, 2010; DIEESE, 2018).

Tudo isso para atender uma população numerosa e diversa como 
a brasileira (de mais de 210 milhões de pessoas), espalhada de forma 
desigual em um território com dimensões continentais, há um SUS com-
plexo e sólido, com 329.854 estabelecimentos de saúde (ambulatoriais e/
ou hospitalares), que possui 447.510 leitos (sendo 34.318 de UTIs, para 
o atendimento de pacientes em estado crítico), além de 2.836 CAPS em 
1.910 munícipios brasileiros (MS, 2021). 

O SUS, exclusivamente, emprega mais de 3,5 milhões de pro-
fissionais da saúde, médicos de diversas especialidades, enfermeiros, 
farmacêuticos, fisioterapeutas, odontólogos, nutricionistas e psicólo-
gos, bem como técnicos e auxiliares de enfermagem, de laboratório, de 
radiologia etc., compondo uma força de trabalho (FT) tão numerosa 
quanto diversa, capaz de intervir de várias formas para a manutenção 
ou recuperação da saúde dos cidadãos. Além disso, essa estrutura – o 
SUS e sua FT – está presente e atua em todos os 5.570 municípios das 
cinco regiões do país (MACHADO et al, 2022).

Apesar dessa grandiosidade, ao longo de mais de três décadas 
de funcionamento do SUS, há um enfraquecimento dos movimentos e 
estruturas de base devido à crescente predominância do trabalho político 
dentro do aparelho de Estado, também reforçadas por estratégias de 
precarização do trabalho (terceirização de serviços, contratos temporários 
ou intermitentes) e de gestão inadequada de recursos de saúde. As Uni-
versidades Públicas têm papel decisivo na formação de profissionais com 
visão reflexiva e dispostos a combinar o trabalho sanitário com ativismo 
democrático. Os trabalhadores, apoiados em grupos de usuários, vêm 
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buscando criar possibilidades de cogestão no cotidiano dos serviços, 
com objetivo de reformular radicalmente o processo de trabalho e de 
gestão em qualquer espaço em que isto seja possível (CAMPOS, 2018).

Além destes, tais profissionais também podem atuar em espaços 
privados de saúde (DIEESE, 2018; MS, 2021) que não estão contem-
plados nos modelos até aqui citados, como consultórios, clínicas, e 
mais recentemente a realização de práticas em ambientes virtuais e 
de teleconsulta. Tanto quanto é importante ressaltar que o período 
mais agudo da pandemia da Covid-19, entre agosto de 2020 e maio de 
2021 (MACHADO et al, 2022), não criou o processo de teletrabalho, 
mas, devido ao distanciamento e/ou isolamento social demandados 
nesse espaço de tempo, reforçou essa necessidade para a tentativa de 
manutenção de funcionamento de determinados tipos de serviços de 
saúde à população, principalmente em atuações que não demandassem 
ação presencial, o que trouxe outras situações de dificuldade ou degradação 
das condições de trabalho e possíveis impactos na saúde desse grupo 
de trabalhadores. (PORTO, PUENTE-PALACIOS, NEIVA, 2020; 
FERREIRA, 2021; PEREIRA, VIEIRA, SANTOS, 2022).

Outrossim, para a Força de Trabalho em Saúde (FTS) que per-
maneceu no trabalho presencial durante a pandemia, foram ressaltadas 
as questões de intensificação e precarização da realidade do trabalho 
quais sejam: despreparo técnico de colegas da equipe; insensibilidade 
da gestão às necessidades dos trabalhadores da saúde no seu cotidiano 
de trabalho; turnos e plantões extenuantes; transporte seguro e sem 
aglomeração, para ida e volta entre casa e trabalho; mudanças constantes 
na rotina de trabalho; medo da morte em decorrência de contaminação; 
privação do convívio familiar; supressão de direitos já existentes, tais 
como adicionais de insalubridade, adicionais salariais e até mesmo férias, 
devido a mudanças temporárias ou definitivas na legislação de trabalho 
(LAI et al, 2020; PRADO et al, 2020; MACHADO et al, 2022). 

Tal contextualização se faz necessária, pois essas questões relacio-
nadas ao trabalho, tem sido assunto de interesse ao alinhar o trabalho 
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e o ambiente ocupacional per se, como fontes de adoecimento ou de 
realização de potencialidades do indivíduo e a explicação do processo 
saúde/adoecimento pode vir diretamente das condições de trabalho, 
tendo o trabalho como foco principal (FERREIRA, FALCÃO, 2020). 

Ao pensar o trabalho em seu propósito, seja ele presencial ou 
remoto, se observa que os trabalhadores buscam cada vez mais encon-
trar formas de serem reconhecidos e valorizados pelas suas realizações, 
sabendo o que estão realizando e não alienados a isso, de modo que 
todo ambiente combine características que valorizem e potencializem 
a pessoa, sua respectiva saúde, qualidade de vida e consequentemente 
a qualidade e os resultados do ambiente da organização e do trabalho 
como um todo, para tanto é que se apresentam possibilidades de Pro-
gramas de Qualidade de Vida que possam ser utilizados com a FTS, 
respeitando as particularidade de cada tipo de serviço ou local de tra-
balho em saúde para tal construção.

2. Programas de Qualidade de Vida

2.1. Programa de QVT – Empresa Pública de Pesquisa 
(FALEIROS DE OLIVEIRA, GUIMARÃES, 2021)

O presente modelo foi desenvolvido em uma empresa pública de 
pesquisa, no Brasil, e partiu da proposta de sistematizar e integrar ações 
esporádicas, por meio da criação de indicadores e acompanhamento 
de efetividade das ações propostas. O modelo foi elaborado a partir da 
gestão do comportamento organizacional, viabilizado por meio de Clima 
Organizacional e QVT, para alinhamento de conceitos, metodologia e 
suporte organizacional para as iniciativas em todas as Unidades (à época, 
a referida empresa tinha 43 unidades em 24 estados e no Distrito Federal, 
bem como 16 departamentos – com funcionamento similar ao de cada 
unidade – em sua sede administrativa nacional, sediada em Brasília).

Foi desenvolvido a partir de uma diretriz estratégica que tinha o 
desafio de atrair, desenvolver e reter talentos técnicos e gerenciais, para 
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oferecer um programa que contemplasse ações nas diferentes dimensões 
da pessoa, e do âmbito corporativo e local, para  estabelecer uma política 
capaz de reter o/a profissional na organização e promover um ambiente 
de trabalho saudável, de acordo com a realidade da referida organiza-
ção. Assim, o Programa foi concebido com objetivo de proporcionar 
condições favoráveis ao equilíbrio dinâmico das dimensões biológica e 
psicossocial da pessoa no ambiente de trabalho; gerar atração e retenção 
de pessoas; otimizar os recursos e os esforços da gestão organizacional; 
promover o comprometimento e o resultado sustentável; e, fortalecer 
valores de gestão da qualidade de vida no trabalho. Tudo isso funda-
mentado na premissa da prática dos conceitos envolvidos como ações 
de responsabilidade compartilhada, que envolvem tanto a organização 
como a pessoa que trabalha na Empresa.

Realizou-se por meio de ciclos trienais que permitiram a aplicação 
e o acompanhamento sistemático de cada fase, comparações históricas 
dos resultados, ao passo de cada uma das seguintes fases: Planejamento 
(definição de cronograma do ciclo, estratégias de divulgação e instrumen-
tos utilizados; atualização dos/as Representantes de QVT das unidades); 
Diagnóstico (divulgação e aplicação da pesquisa, tabulação dos dados 
e entrega dos resultados para as Unidades – relatórios); Intervenção 
(ações a partir dos resultados da pesquisa; capacitação dos Representantes 
para elaboração dos Planos de Ação, a partir dos pontos críticos e favo-
ráveis do relatório); Monitoramento (acompanhamento da execução 
das ações do Plano, realinhamento das estratégias adotadas – reuniões 
periódicas, registro da execução e divulgação das ações realizadas); e, 
Avaliação (dificuldades e facilidades na implementação, motivos da não 
implementação, preparação para o novo ciclo).

Para tanto é preciso observar as práticas sempre de modo a: (i) 
manter o alinhamento das ações com o Plano Estratégico; (ii) aperfei-
çoar competências estratégicas para preparar atuais e futuros líderes; 
(iii) exercitar novos paradigmas para atender o presente e olhar para 
o futuro da organização para compreender a importância e o impacto 
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mútuo entre gestão e saúde; (iv) explorar o comportamento para além 
das questões voltadas exclusivamente à produtividade; (v) valorizar as 
habilidades de interação (área e atuação interdisciplinar); (vi) focar na 
geração de competência com base em mudanças na organização e não 
somente em processos de aprendizagem; tratar os fenômenos organiza-
cionais, utilizando métodos científicos e visando profundidade na gestão, 
gerando criatividade e desejo de mudança no ambiente; (vii) criar cultura 
de visão preventiva para enfrentamento dos problemas das organizações.

2.2. Programa de Saúde nas Organizações (MARIYA, 2019)

Para estabelecer questões de ciclos de trabalho, criação e acom-
panhamento de indicadores e intervenções efetivas, Mariya propõe 
seguir o modelo de ambiente saudável de trabalho, proposto pela OMS 
(2010), considerando fatores como: mobilização do ambiente físico de 
trabalho; reunir, diagnosticar e priorizar recursos para a saúde pessoal; 
planejar o envolvimento da empresa com a comunidade; e, melhorar, 
avaliar e fazer um ambiente psicossocial de trabalho voltado para a saúde. 
Todos esses fatores são permeados pelo compromisso das lideranças 
e pela participação dos trabalhadores, e transversalizados pela ética e 
valores das pessoas e da organização.

Este modelo está vinculado a um processo organizacional de 
melhoria contínua que garante que um programa de saúde, segurança 
e bem-estar atenda às necessidades de todos os interessados e seja sus-
tentável ao longo do tempo e a adesão a esses princípios, evita afasta-
mentos e incapacidades para o trabalho, minimiza os custos com saúde 
e os custos associados com a alta rotatividade tais como treinamento, 
e aumenta a produtividade a longo prazo bem como a qualidade dos 
produtos e serviços (OMS, 2010).

Para mobilizar os trabalhadores e empregadores a investir em 
mudanças é necessário, entender que as etapas da mudança existem 
para ajudar a configurar um programa de saúde para as diferentes pes-
soas-alvo. Para que elas possam progredir nos estágios, precisam ter: 
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(i) informações claras sobre o processo; (ii) razões para mudança; (iii) 
interesse e mentalidade positiva sobre a mudança; (iv) crença na capa-
cidade de mudança; (v) conhecimento, habilidades e/ou recursos para 
mudar; (vi) apoio social e encorajamento; e, (vii) um ambiente que 
suporte e permita a prática da mudança.

Os programas de saúde devem inspirar os trabalhadores a viver 
bem e a encontrar informações simples e acesso fácil a tudo, desde 
ideias de receitas saudáveis a programas e eventos de bem-estar em seu 
local de trabalho, logo, o programa de saúde deve incluir os impulsio-
nadores globais do bem-estar: conectividade social; saúde emocional e 
segurança financeira; e a saúde física.

2.3. Políticas e Programas de Organizações Públicas (CNJ, 2018)

Essas propostas tem como diretrizes o comprometimento insti-
tucional com as ações estratégicas que visem ao desenvolvimento e à 
promoção da qualidade de vida no trabalho, bem como com o bem-estar 
individual e coletivo, físico, psicológico e social, a prevenção de riscos 
à saúde e a valorização do servidor, por meio do incentivo à criação 
de cultura organizacional que motive a integração e a participação dos 
servidores na construção, manutenção e ações da qualidade de vida no 
trabalho, utilizando a gestão participativa para a concepção, o plane-
jamento, a execução e a avaliação em Qualidade de Vida no Trabalho.

A implantação ocorre de forma gradual e continuada, passa por 
ajuste periódico para ampliação e/ou melhoria de suas ações, bem 
como demanda a avaliação periódica de sua execução e dos resultados 
alcançados. A gestão passa por uma Secretaria específica que se res-
ponsabiliza pelo projeto e que tem comitês de representação em cada 
unidade, dos respectivos órgãos, com integrantes de pelo menos oito 
diferentes setores dessas repartições.

Objetiva-se alcançar com tais propostas a promoção da saúde, 
do bem-estar físico, psicológico e social, prevenir agravos, promover 
ambiente de trabalho confiável e seguro, condições de trabalho ade-
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quadas e favorecer a organização do trabalho humanizada por meio de 
relações socioprofissionais saudáveis.

E as ações perpassam questões vinculadas à gestão da qualidade 
de vida no trabalho e saúde, ao suporte organizacional e gerencial, 
à adoção de Hábitos Saudáveis, Promoção da Saúde e Prevenção de 
agravos; ao reconhecimento e Crescimento Profissional, às condições 
de Trabalho, e à integração e atividades culturais, podendo ainda realizar 
ações solidárias, de responsabilidade socioambiental e de inclusão social, 
para favorecer comportamentos de cidadania.

A representatividade dessa demanda pode advir da constituição 
do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas e/ou das Comissões 
de QVT e Combate ao Assédio e à Discriminação, reforçando que a 
construção participativa busca o comprometimento dos colaboradores, 
fazendo-os perceber e mobilizar os esforços da instituição para a criação 
de ambiente voltado para a excelência organizacional.

2.4. Gestão da Qualidade de Vida no Trabalho – GQVT 
(LIMONGI-FRANÇA, 2011; LIMONGI-FRANÇA, MURITIBA, 
MURITIBA, 2011)

A GQVT, e fatores associados, pode ser analisada sob a ótica do 
indivíduo ou da organização. Ao nível do indivíduo, a discussão tem 
se caracterizado pela compreensão a respeito do estresse e de doenças 
associadas às condições do ambiente organizacional, considerando que 
todo ser humano é um ser biopsicossocial – ou seja, com potencialidades 
biológicas, psicológicas e sociais. 

Já as empresas precisam focar, no reconhecimento do local de 
trabalho como um espaço importante para os programas de proteção 
da saúde, promoção da saúde e prevenção de doenças. Enquanto os 
empregadores têm a responsabilidade de fornecer um local de trabalho 
seguro e livre de riscos, eles também têm grandes oportunidades para 
promover a saúde individual e um ambiente de trabalho saudável. 



197

A utilização de programas e políticas eficazes no local de trabalho 
pode reduzir os riscos para a saúde e melhorar a qualidade de vida dos 
trabalhadores , visto que tal gestão tem como objetivo buscar o aumento 
do bem-estar perante o trabalho sempre avaliando o risco a que os cola-
boradores estão expostos, ou seja, tudo aquilo que pode vir acontecer no 
ambiente trabalho e também verificar a eficácia da empresa sendo assim 
a saúde ocupacional ira influenciar diretamente no desenvolvimento no 
trabalho ou seja integração entre colaboradores e supervisores. Para tanto 
a utilização de programas de intervenção em saúde no local de trabalho 
pode reduzir os riscos para a saúde e manter uma força de trabalho mais 
saudável para diminuir os custos direto (assistência médica e absenteísmo), 
e nos indiretos (produtividade dos trabalhadores), para criar uma cultura 
de bem-estar centrada no empregado e fornecer ambientes de apoio nos 
quais a segurança é assegurada e a saúde pode florescer.

2.5. Intervenção Integrada em Saúde (GUIMARÃES, 
LAUDELINO NETO, MASSUDA JR, 2020)

A forma ideal de enfrentar estímulos nocivos à saúde no con-
texto ocupacional é desenvolver intervenções que integrem ações em 
três níveis: prevenção primária, voltada a fontes estressoras associadas 
ao indivíduo e aos sistemas sociais; prevenção secundária, visando 
minimizar os impactos e promover recursos individuais e sociais; e pre-
venção terciária, com o intuito de reabilitar os indivíduos e os sistemas 
sociais, como o contexto do trabalho.

A abordagem integrada se amparou em três aspectos: (i) inter-
venção individual, com ações relacionadas à psicoeducação e à gestão 
dos primeiros socorros psicológicos (plantão psicológico), além de um 
sistema de atenção ao trabalhador; (ii) intervenção grupal, centrada nos 
sistemas sociais (treinamentos, palestras, grupos); e (iii) intervenção 
organizacional, voltada ao ambiente de trabalho (consultorias relacio-
nadas ao cotidiano, organização e contexto do trabalho, entre outras).
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A transformação de estratégias em saúde, promoveu a identificação 
e a prevenção de situações que ocasionam desmotivação, sofrimento 
e doenças causadas no trabalho, atuando em intervenção e promoção, 
visando o desenvolvimento de cultura de prevenção, seja com indivíduos, 
grupos ou com a organização de trabalho como um todo.

2.6. Avaliações de QVT e Outras Observações sobre o Tema

Em muitos ambientes laborais, como apresentado inicialmente, 
ainda não se faz presente um programa, o que não limita a realização 
de avaliações que permitam – dentro de diferentes modelos teóricos e 
metodológicos – conhecer mais sobre a realidade da QVT em determinada 
organização ou grupo de trabalhadores de uma organização, que pode vir 
a ser o primeiro passo para delinear um modelo de gestão estruturado.

Além dos estudos já apresentados nessa seção 2 e que possuem a 
avaliação de QVT como um de seus níveis de análise, é importante apre-
sentar também estudos que podem contribuir na avaliação de tal realidade 
para trabalhadores de saúde, tais como: Antloga, Carmo e Krüger (2020), 
utilizando o IAQVT em um Instituto de Pesquisa Público; Barbosa et 
al (2018), utilizaram o TQWL-42, para avaliar trabalhadores de saúde 
do sistema penitenciário; Silva (2016), também com o IAQVT, do qual 
a partir dos resultados já iniciou a elaboração de um programa para a 
agência de pesquisa e inovação estudada; Garcia (2010), apresentada na 
seção 1, elaborou um instrumento próprio para avaliar trabalhadores de 
saúde de um município do interior do estado do Rio de Janeiro.

Poderiam ser citados outros estudos para ilustrar a variedade de 
ações, propostas e instrumentos de avaliação da QVT, no entanto e 
em suma, o que se torna possível relatar a respeito desse movimento é 
a necessidade, de considerar a saúde emocional também como ponto 
primordial na busca por qualidade de vida e bem-estar.

Estudando o campo dessa forma é possível entender que o tra-
balho e o ambiente ocupacional podem ser fontes de adoecimento ou 
de realização de potencialidades do indivíduo. A explicação do processo 
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saúde/adoecimento diretamente nas condições de trabalho, tendo o 
trabalho como foco principal e as características pessoais como elemen-
tos facilitadores do processo saúde/doença ou mediadores da relação 
pessoa/trabalho, ou seja, a subjetividade e as exigências de trabalho 
precisam ser compreendidas de forma equânime, para manter a saúde 
nas relações interpessoais e na gestão organizacional. 

3. Considerações finais

Programas de QVT (e/ou de saúde) precisam compreender o tra-
balhador como um todo para proporcionar reconhecimento e oferecer 
saúde, visando relações interpessoais e processos de trabalho efetivos e 
produtivos, bem como outros segmentos de sua vida, visto que a busca 
por qualidade de vida e bem-estar nas organizações tendem a ser vistas 
como uma perspectiva estratégica para a sobrevivência e desenvolvimento 
futuro nas e das organizações.

Compreendendo essa situação, cada vez mais empresas e pesqui-
sadores vêm se ocupando e se preocupando com as características e 
capacidades de cada ser humano no trabalho e com o modo deles agirem 
no contexto organizacional e reagirem às diversas situações e fatores 
motivacionais, comportamentais, pessoais, relacionais, profissionais, 
entre outras. Para proporcionar tal bem-estar a todos envolvidos nesse 
ambiente ocupacional, há de se realizar diagnósticos periódicos para 
acompanhamento dos trabalhadores, como base para a construção de 
modelo de gestão de saúde, monitoramento dos resultados e realização 
de ações estruturantes para evidenciar a importância da saúde e das 
pessoas para trabalhadores de saúde.

Além disso, a saúde emocional dos trabalhadores tem ocupado mais 
espaço no mundo do trabalho, tornando-se uma das vertentes principais 
para que o trabalhador possua qualidade de vida, bem-estar, desempenho 
e produtividade. Na ausência de um ambiente organizacional saudável, 
tem se apresentado crescente demanda de sintomas que prejudicam a 
qualidade de vida e o desempenho do trabalhador, em dimensões que 
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podem extrapolar a realidade do espaço laboral. Logo, programas con-
tínuos podem ofertar soluções, sistematizar, acompanhar e promover 
mais QVT nos diferentes ambientes organizacionais.

Ressalta-se que, para além das soluções privadas de atenção à saúde 
no país, no serviço público esse ambiente é ainda mais diverso, pois é 
composto de equipes multidisciplinares, em diferentes equipamentos 
(UBS, UBSF, CRS, CAPS, Hospitais, entre outros), atendendo diferentes 
ações, dirigidas à população geral, ou à práticas e/ou públicos específi-
cos (pessoa idosa, pessoa com deficiência, pessoa privada de liberdade, 
saúde integral da mulher, saúde integral do homem, população indígena, 
plano nacional de imunização, atenção a IST/HIV/AIDS, etc.), o que 
traz a demanda de se compreender com assertividade o ambiente ao 
qual se proporá a intervenção, para que seja construída da forma mais 
alinhada possível à realidade do respectivo espaço de trabalho, principal-
mente após o contexto de maior pressão cotidiana e mudanças bruscas 
na forma de trabalhar para a FTS, durante e após o período de maior 
sobrecarga decorrente da pandemia.

Além disso, se observou a escassez de programas já descritos para 
trabalhadores desse grupo específico (FTS) e que contribuíssem para 
o estudo e análise de casos, o presente estudo espera contribuir para a 
compreensão da necessidade de delineamento e aplicação de estratégias 
para gerir as pessoas e processos de trabalho, em prol de melhor QVT.

Espera-se então que as organizações de saúde estejam abertas 
a novas formar de lidar com seus trabalhadores, e que proporcionem 
treinamento para desenvolver a FTS, de modo a estarem qualificados a 
lidar com demandas dessa temática que vão surgindo no trabalho, aliadas 
à estrutura de apoio organizacional. 

Por isso é importante buscar formas de atender tal público, nos 
diferentes níveis de atenção à saúde (promoção, prevenção e tratamento), 
para qualificar os modos de gestão e tornar o ambiente mais propício 
à saúde e à mitigação de quaisquer riscos psicossociais que advenham 
dessas relações, visto que, é impossível tentar valorizar o homem sem 
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valorizar o profissional. Portanto, programas preventivos e que atuem 
na resolutividade das demandas se configuram em grande oportunidade 
de otimizar a QVT desse ambiente.

A recomendação mais destacada com o avanço da implementa-
ção de um PQVT, é priorizar a boa organização do trabalho, evitar a 
sobrecarga laboral e estabelecer oportunidades de aperfeiçoamento e 
crescimento profissional, de modo a promover o reconhecimento do 
trabalho executado pelos funcionários. 

Além disso, há necessidade de acompanhamento e avaliação 
dos programas já implementados para que, a partir de ações corre-
tivas, melhorias contínuas possam ser promovidas, de modo a valo-
rizar a imagem institucional, subsidiar o aprimoramento da gestão, 
e impactar positivamente no cotidiano tanto para os trabalhadores 
quanto para a população atendida.

Ao utilizar e aplicar um Modelo de Gestão ou um Programa de 
QVT a organização e o trabalhadores passam a contar com destaques 
que podem apontar caminhos a se respeitar ao longo de cada ciclo 
para manter a perenidade da proposta como ferramenta estratégica de 
mudança, avaliação continuada do próprio fazer, consolidação de ações 
estruturantes que permitem a inovação, e a efetiva realização da quali-
dade de vida no ambiente de trabalho, potencializando os resultados da 
organização e valorizando a saúde do trabalhador.

Nesse sentido também se deve observar a importância de com-
preender os diferentes níveis de análise para compreeender a dinâmica 
das demandas pessoais (microorganizacionais), inter-relacionais e grupais 
(mesoorganizacionais), e das políticas, cultura e envolvimento da empresa 
com o ambiente que cria, que a cerca e do qual faz parte (macroorga-
nizacionais), de modo que exista assertividade no nível de intervenção 
e atendimento das demandas de QVT.

O ideal é que se compreenda um modelo integrado, de melhoria 
contínua, que permita o diagnóstico, a intervenção, o acompanhamento 
e a (re)avaliação das ações, de modo em que a sistematização de infor-
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mações seja ponto fundamental da consolidação estratégica das ações 
de saúde e qualidade de vida nessas organizações de trabalho.
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PRÁTICAS EDUCATIVAS EM SAÚDE SOBRE 
A RESILIÊNCIA: PROPOSIÇÕES PARA A 
PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL

Rogério Dias Renovato

Introdução 

À medida que os casos de COVID-19 se disseminaram por todos 
os continentes, culminando em um quadro pandêmico, a procura por 
serviços de saúde cresceu exponencialmente. E assim, do desgaste 
emocional já costumeiramente vivenciado pelos profissionais de saúde, 
a partir de 2019, a sobrecarga se intensificou, quer por casos suspeitos, 
como por casos confirmados pela infecção ao SARS-CoV-2. 

Para Dantas (2021), as repercussões sobre a saúde mental dos 
profissionais de saúde trouxeram um quadro plural de sentimentos, 
dentre eles, o medo da morte de si e de seus familiares e amigos, o 
desespero, a desesperança, bem como sintomas de depressão e ansiedade, 
além do estresse pós-traumático. 

Algumas estratégias foram adotadas para atenuar o quadro acima 
e a crise deflagrada, sendo elas: plantões de apoio psicológico, processos 
formativos para assegurar assistência à saúde mais segura, a contratação 
de mais profissionais de saúde, a oferta abundante de equipamentos 
de proteção individual e o ensino de técnicas para reduzir a ansiedade 
durante as práticas assistenciais (DANTAS, 2021). Este autor reforça que 
o conceito de resiliência precisa ser inserido cada vez mais nos serviços 
de saúde, independente de situações epidêmicas e pandêmicas.

As discussões sobre a resiliência não emergiram apenas em tempos 
de pandemia, mas vêm aflorando na contemporaneidade ao pleitear por 
um profissional/trabalhador resiliente, portador de algumas caracterís-
ticas, como a flexibilidade, a capacidade de se adaptar às mudanças e 
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ser polivalente. Segundo Ribeiro et al. (2011), o adoecimento dos tra-
balhadores em seus ambientes de atuação profissional pode decorrer 
de vários fatores, como, o pouco tempo para a família, a pressão e a 
responsabilidade do trabalho, a ausência de apoio institucional, e até o 
assédio moral. Vislumbra-se, então, um cenário que se intensificou por 
conta da situação pandêmica, ou seja, as tensões e as adversidades no 
mundo do trabalho não são recentes, mas decorrem de um contexto bem 
mais amplo, recheado de transformações nas instituições/organizações 
e permeado de inovações tecnológicas. 

No trabalho em saúde, o processo de adoecimento mental é objeto 
de estudos que também abordam a precarização. Este fenômeno eviden-
ciado na tessitura social atual traz à tona relações laborais desiguais, que 
assumem a concretude nas diferenças salarias, nas hierarquias estabelecidas 
estruturalmente e no conjunto de horas trabalhadas (MOROSINI, 2016). 
Portanto, olhar para a saúde mental do profissional de saúde requer que se 
percorram as relações de campos que se intercruzam, campos relacionados 
ao mundo do trabalho em saúde, aos espaços institucionais de atuação, 
aos elementos de subjetividade deste trabalhador e à divisão técnica e 
social do seu fazer. Portanto, ao trazer a resiliência, como um conceito 
relevante para a saúde mental do trabalhador, não implica empregá-lo 
como mera ferramenta de resignação, mas como meio de transformação, 
que suscita a reflexão, análise da situação e enfrentamentos para vencer 
os obstáculos, em prol da superação. 

Logo, após este preâmbulo, o que se propõe no percurso deste 
capítulo é buscar responder as seguintes perguntas: o que é a resiliência? 
Seria possível desenvolver práticas educativas em saúde (PES) acerca da 
resiliência, que auxiliem na promoção da saúde mental do profissional/
trabalhador de saúde? Quais aportes teóricos fundamentariam tais práticas 
educativas? E haveria alguma proposição para tais práticas? Assim, para 
responder às questões acima, o capitulo será organizado nas seguintes 
seções: a resiliência – um construto polissêmico; PES sobre resiliência; 
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referenciais teóricos para as práticas educativas sobre resiliência e uma 
proposta de práticas educativas. 

Resiliência: um construto polissêmico

O termo resiliência assume múltiplos conceitos em contextos 
também variados. No campo da psicologia, segundo Bonanno, Romero 
e Klein (2015), a resiliência é um processo global, em como desenvol-
ver e manter adaptações saudáveis. Pode ser considerado um conceito 
amplo, um fenômeno guarda-chuva, que apresenta perspectivas distintas, 
a depender dos grupos ou indivíduos. Para esses autores, a resiliência 
contempla quatro elementos-chave: um evento potencialmente traumá-
tico, ajustes/adaptações, preditores e resultados. Já para Jackson, Firtko 
e Edenborough (2007), o construto da resiliência é visto como uma 
trajetória, um sistema, um processo, um ciclo e uma categoria qualitativa

Para a Associação Americana de Psicologia (APA, 2022), a resi-
liência é o processo de adaptar-se bem diante de adversidades, traumas, 
tragédias, ameaças ou fontes importantes de estresse, neste caso, proble-
mas de relacionamento, doenças, questões financeiras ou dificuldades em 
seus trabalhos. Segundo a APA (2022), ser resiliente não implica em que 
a pessoa não experimente situações difíceis, ou que é algo inato neste 
ser humano. A resiliência compreende comportamentos, pensamentos e 
ações que podem ser aprendidos e desenvolvidos em qualquer indivíduo. 

Mas quais seriam os fatores que interferem nas práticas de resiliência 
em profissionais de saúde? Conforme Huey e Palaganas (2020), quatro 
fatores permeiam a resiliência: aqueles de cunho individual, as influên-
cias organizacionais e institucionais, os meios como tais profissionais 
interagem e respondem diante de circunstâncias profissionais e a imple-
mentação de ações educativas efetivas. Neste último item, mostrou-se 
necessário construir múltiplas estratégias educativas, com o intuito de 
ampliar o conhecimento acerca da resiliência, e considerando sempre 
as singularidades de cada grupo de profissionais de saúde envolvidos. 
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Dentre os profissionais de saúde, sem dúvida, na enfermagem, 
a resiliência assume considerável relevância, pois os enfermeiros lidam 
continuamente com situações estressantes em seus cotidianos. E dentre 
os benefícios da resiliência para a enfermagem seria proporcionar redu-
ção da vulnerabilidade às adversidades vivenciadas, bem como permitir 
um ambiente de trabalho mais saudável, e o processo de cuidado mais 
efetivo (JACKSON; FIRTKO; EDENBOROUGH, 2007). 

Na pesquisa de Silva et al. (2019) sobre a associação da resiliência 
com a capacidade para o trabalho de trabalhadores em enfermagem 
(enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem), aque-
les que desenvolveram estratégias melhores de resiliência, mostraram-se 
mais aptos para enfrentar as intempéries da vida laboral. Além disso, os 
enfermeiros com mais tempo de trabalho mostraram-se mais resilientes, 
pois desenvolveram meios de atenuar os estressores, e assim, abrandar 
as adversidades em espaços de forte impacto sobre a saúde mental. 

Partindo da premissa já relatada antes, a resiliência pode assumir 
contornos específicos. Como definir a resiliência para estudantes de 
enfermagem, que serão os enfermeiros no futuro? Em revisão integrativa 
conduzida por Thomas e Revell (2016), buscou-se conhecer acerca da 
resiliência em estudantes de enfermagem. E os resultados apontaram um 
construto ainda incipiente, mas necessário para fomentar nestes futuros 
profissionais da enfermagem competências acerca da resiliência. O apoio 
dos familiares, de amigos e da própria instituição formadora constituem 
elementos indispensáveis para a constituição de estudantes resilientes.

Ching et al. (2020) investigaram sobre os agentes estressores e 
os enfrentamentos desencadeados pelos estudantes de enfermagem 
vivenciando a aprendizagem em ambientes de prática clínica, e cor-
relacionando-os com a resiliência e o burnout. Neste estudo, um dos 
estressores identificados se referem ao “choque” de realidade, ou seja, 
aquilo que se aprende durante a sua formação no curso de bacharelado 
de enfermagem, e o que ocorre nos cenários de assistência à saúde. Ao 
experienciar culturas de cuidado distintas, a sobrecarga do mundo do 
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trabalho em saúde e a avaliação contínua de sua atuação como estudante, 
faz-se necessário desenvolver nos estudantes ações de enfrentamento, 
bem como o entendimento de suas limitações, capacidade para reconhecer 
os estressores e colocar em práticas modos para atenuá-los

E assim, retornando ao conceito de resiliência da APA, e os resul-
tados obtidos pela pesquisa de Huey e Palaganas (2020), é possível, então, 
aprender sobre a resiliência por meio de PES, isto é, processos educativos 
podem contribuir para fomentar ações promotoras de saúde mental.

Práticas Educativas em Saúde sobre Resiliência

McAllister e McKinnon (2009) pautadas em revisão de literatura 
acerca da importância do ensino e aprendizagem da resiliência em cursos 
de saúde reforçaram sua relevância e propuseram recomendações, dentre 
elas: o tema resiliência deve ser incorporado nas matrizes curriculares 
dos cursos de graduação em saúde, buscando articular esse fenômeno 
com as identidades profissionais, as expectativas, o desenvolvimento 
de estratégias de enfrentamento e o engajamento em sua formação 
profissional. Para as autoras, o ensino da resiliência deve se estender aos 
locais de ensino clínico, fomentando espaço de reflexão e ação, entre os 
docentes, profissionais, gestores, estudantes e pacientes. A premissa aqui 
é o diálogo que se constroi intencionalmente nos espaços formativos 
destes futuros profissionais de saúde.

Além da abordagem sobre resiliência nos cursos de graduação em 
saúde, práticas educativas nos serviços também assumem impacto em 
minimizar os níveis de estresse ocupacional e promover maiores níveis 
de resiliência. Babanataj et al. (2019) investigaram intervenção educativa 
aplicada a enfermeiros de unidade de terapia intensiva (UTI) de um 
hospital no Irã. Ao todo foram cinco encontros educativos abordando o 
conceito de resiliência e suas características, os fatores individuais, como 
otimismo e autoestima, os fatores sociais, e os meios de desenvolver a 
resiliência. Este estudo quase-experimental empregou instrumento espe-
cífico para mensurar os níveis de resiliência, e os seus achados reforçam 
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o papel importante das práticas educativas em promover resiliência em 
profissionais de saúde, neste caso, de enfermeiros atuando em UTI. 

Duboy et al. (2020) publicaram um protocolo de estudo de 
intervenção para a promoção da resiliência voltado para profissionais 
atuando em oncologia. A intervenção que será realizada chamou a 
atenção pelas suas características, que consistirá em uma construção 
coletiva, multidimensional, participativa e em que a equipe definirá os 
objetivos dos encontros educativos, fazendo uso de várias estratégias 
de ensino e aprendizagem. E assim, outra questão emerge, existem 
estratégias educacionais mais efetivas? 

Rogers (2016), por meio de revisão sistemática, verificou estraté-
gias educativas para desenvolver resiliência em profissionais de saúde, 
como workshops de resiliência, grupos menores para solucionar proble-
mas, capacitação apoiada em terapia cognitivo comportamental, grupos 
reflexivos, mindfulness, mentorias e práticas de relaxamento. Enquanto 
que Pollock et al. (2020), em revisão sistemática de métodos mistos, e 
voltada para intervenções sobre resiliência em situações de epidemias e 
pandemias, apontaram evidências moderadas de intervenções, quando 
elas consideram a realidade local e a instituição oportuniza suporte 
e compreende a importância destas intervenções, e também quando 
os profissionais de saúde percebem a necessidade dessas interven-
ções em suas ações do dia a dia. 

Sendo assim, e em consonância, aos achados acerca da resiliência, 
desenvolver PES sobre este construto, quer para profissionais de saúde, 
quer para estudantes de cursos da saúde, constituem estratégias efetivas 
e eficazes em promover saúde mental, atenuar processos de adoeci-
mento, e implementar ações para atenuar os estressores nos ambientes 
de trabalho e de formação em saúde.
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Referenciais teóricos para práticas educativas em saúde  
sobre resiliência 

Como, então, seriam as PES sobre resiliência? Para responder esta 
questão nos aproximamos de dois referenciais teóricos, um proveniente 
da enfermagem, o Modelo de Sistemas de Betty Neuman (MSN) (LAW-
SON, 2018), e o outro, do campo da Educação em Saúde, que traz os 
pressupostos de Maria Helena Salgado Bagnato e Renovato.

Sobre o MSN e suas potencialidades com o construto da resiliên-
cia, alguns conceitos e princípios precisam ser apresentados, como por 
exemplo, sua abordagem holística, o conceito de sistemas abertos, as 
linhas de defesa e a concepção de estressores.

Betty Neuman (1924-2022) propôs seu modelo para estudantes de 
enfermagem da Universidade da Califórnia em Los Angeles, na década 
de 1970. O MSN é baseado na teoria geral de sistemas, e mais espe-
cificamente em sistemas abertos, em que há um fluxo de entrada e de 
saída, e constante retroalimentação. Assim, as pessoas estão sempre em 
interação umas com as outras, inseridas em redes sociais, e envoltas pelo 
ambiente, tanto interno, como externo, influenciando esses indivíduos 
e sendo influenciado por eles (LAWSON, 2018). 

Na perspectiva de MSN, a saúde e a doença são processos dinâ-
micos, e o bem-estar somente ocorre quando todas as necessidades 
dos sistemas foram atendidas, e estão harmônicas. Para Neuman, a 
abordagem de cuidado à pessoa deve ser holística, atentando as dimen-
sões fisiológicas, psicológicas, socioculturais, de desenvolvimento 
e espirituais (LAWSON, 2018). 

Um dos pontos mais citados em relação ao MSN, são os estressores, 
ou seja, estímulos que produzem tensão, e podem provocar instabilidade, 
e assim, desencadear respostas positivas ou negativas. Os estressores 
podem de ser natureza intrapessoal, interpessoal e extrapessoal. As tensões 
provenientes dos estressores provocam medidas de enfrentamento das 
pessoas, e são denominadas de linhas resistência e de defesa, visto que 
tem a finalidade de proteção contra os estressores (LAWSON, 2018). 



214

Conforme o MSN, diante das instabilidades provocadas pelos 
estressores, e o grau de reação deflagrada, é necessário implementar 
intervenções, quer primárias, secundárias ou terciárias, com o intuito 
de ajudar a pessoa a manter o máximo possível o equilíbrio, e assim, a 
harmonia, ou melhor, a saúde de si (LAWSON, 2018). 

Assim, conforme Turner e Kaylor (2015), o MSN pode servir 
de aporte teórico para compreender melhor a resiliência em profissio-
nais de saúde, como a enfermagem, e além disso, o próprio conceito 
de resiliência pode receber contribuições a partir do MSN. Turner e 
Kaylor (2015) propuseram que a resiliência pode ser conceituada como 
fator protetor na ótica do MSN, e assim gerenciar, reduzir e prevenir 
reações decorrentes do estresse. 

O MSN tem-se constituído como aporte de pesquisas no campo 
da saúde mental, o que corrobora a escolha deste referencial para com-
por as PES sobre a resiliência. Na pesquisa realizada por Moola, Ehlers 
e Hattingh (2008), o MSN consistiu em um dos aportes teóricos para 
desvelar as situações de estresse por enfermeiros de UTI na África do 
Sul. Já o estudo conduzido Gigliotti (1999), o MSN foi referencial empre-
gado para compreender os estressores vivenciados por mulheres, que 
são mães e também são estudantes ao mesmo tempo. Enquanto que a 
investigação de Etchin et al. (2020) propôs um modelo conceitual, teórico 
e empírico, tendo o MSN, como uma das referências, para entender o 
processo de reintegração dos militares às suas famílias e comunidades. 

Em relação ao referencial da Educação em Saúde, a proposta 
para PES sobre resiliência traz os pressupostos de Bagnato e Renovato 
(RENOVATO, 2017). Esse referencial tem conduzido pesquisas sobre 
educação em saúde em vários temas e cenários educacionais, como por 
exemplo, prescrição de medicamentos por enfermeiros (TRINDADE 
JÚNIOR, 2017), abordagem da fotoproteção e prevenção de câncer de 
pele para estudantes de ensino médio (SANTOS, 2017), cessação do taba-
gismo em usuários da atenção primária em saúde (SANTOS, 2018), ensino 
híbrido sobre medicamentos em UTI para estudantes de enfermagem 
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(BELARMINO, 2020) e  processos educativos para pessoas com desor-
dens osteomioarticulares assistidas por fisioterapeuta (LOPES, 2021). 

Nos pressupostos de Bagnato e Renovato (RENOVATO, 2007), 
as PES assumem a perspectiva de encontros educativos entre pessoas 
com vivências, sentidos, significados e representações singulares acerca 
das concepções de saúde. Nestes encontros educativos, o que se busca é 
reciprocidade dialógica, em que o educador em saúde, assume o papel de 
mediador cultural. Neste caso, o conceito de cultura é percebida como ele-
mento do cotidiano, que atravessa as atividades diárias, isto é, os sentidos 
e significados perpassam como nos alimentamos, como vestimos, o nosso 
lazer, o ir e o vir, nossas práticas terapêuticas, dentre outras dimensões. 

Na pespectiva de Bagnato e Renovato (RENOVATO, 2017), as 
PES não são de caráter informacional e instrumental. Tais práticas assu-
mem outras possibilidades, que avançam para além da gestão de riscos, 
e prosseguem para a dimensão da vulnerabilidade do ser humano em 
suas múltiplas dimensões. Os encontros educativos em saúde ocorrem 
entre pessoas, que ao longo de suas vidas vêm adquirindo experiên-
cias, e também alargando suas biografias, estabelecendo espaços de 
intersubjetividade, e construindo percepções de si e do outro. Assim, 
a saúde, nestes encontros educativos, não é capturada ou restrita pela 
cosmovisão biomédica, e sim se permite avançar em outros territórios, 
envoltos de recriação e de ressignificação, em que se observam fugas, 
enfrentamentos, resistências e possibilidades.

Assim posto, segue o desafio em como operacionalizar, ou pelo 
menos, propor um caminho para a implementação de PES sobre resi-
liência na promoção da saúde mental. 

Proposta de práticas educativas em saúde sobre resiliência

Conforme já apresentado anteriormente, entendemos que a resi-
liência pode ser compreendida na perspectiva do MSN, e que o referencial 
teórico para a educação em saúde seriam os pressupostos de Bagnato 
e Renovato (RENOVATO, 2017). Deste modo, como sugestão de uma 
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trilha educativa em saúde trazemos o percurso proposto por Renovato 
(2017) e adaptado para este tema, que consiste nas seguintes etapas: 1) 
conhecendo o grupo/sujeitos; 2). diagnóstico educativo; 3) planejamentos 
das PES; 4) implementação das PES; 5) avaliação das PES (ver quadro 1). 

Quadro 1 – Práticas Educativas em Saúde sobre Resiliência – proposta de 
percurso metodológico. 
Etapas das Práticas Educativas em 
Saúde 

Práticas educativas em saúde sobre Resiliência apoiada 
nos MSN e nos pressupostos de Bagnato e Renovato

Conhecendo o grupo//sujeitos Podem ser empregadas entrevistas individuais ou entrevistas 
coletivas

Diagnóstico Educativo Quais estressores vivenciados? Quais as estratégias de enfrenta-
mento (linhas de resistência e de defesa)? Quais as percepções 
e compreensões sobre resiliência?

Planejamento Encontros educativos planejados coletivamente e apoiados nos 
diagnósticos educativos 

Implementação das PES Considerar a realidade local e o apoio institucional 
Avaliação das PES De caráter formativo, processual e longitudinal. 

Fonte: próprio autor

Este percurso metodológico proposto por Renovato (2017) já foi 
utilizado na pesquisa de Lopes (2021), em que se buscou analisar práticas 
educativas em fisioterapia para sujeitos acometidos com desordens osteo-
mioarticulares. Além de empregar os pressupostos de Bagnato, a autora 
identificou dois diagnósticos educativos: proporcionar troca de saberes 
diante da nova situação de saúde e prover condições para os sujeitos 
se adaptarem e enfrentarem a desordem; o que levou ao planejamento 
do processo educativo implementado em consultas fisioterapêuticas, e 
a avaliação foi ocorrendo simultaneamente.

Na primeira etapa deste percurso, é importante desvelar as com-
preensões sobre a resiliência, bem como os estressores, já que cada grupo 
pode apresentar realidades distintas. Estudantes de enfermagem podem 
apontar estressores diferentes daqueles relatados por enfermeiros de 
UTI (CHING et al., 2020; MOOLA. EHLERS. HATTINGH, 2008). 
Além disso, perscrutar as percepções do grupo e da instituição sobre as 
adversidades, dificuldades e processos de adoecimento mental podem 
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identificar facilidades e barreiras para o processo educativo em saúde 
nos serviços de saúde (POLLOCK et al., 2020).

A identificação dos diagnósticos educativos precisa considerar os 
sentidos e significados pelos sujeitos envolvidos, conforme preconiza 
Bagnato e Renovato (RENOVATO, 2017), assim como se apoiar nos 
referenciais do MSN. Quanto melhor a clareza destes diagnósticos, 
melhor será o processo de planejamento do processo educativo. 

Já na etapa de planejamento, as contribuições de Dubois et al. (2020) 
convergem para o referencial de Bagnato e Renovato (RENOVATO, 
2017), em que a participação de todos os sujeitos e a co-construção 
mostram-se potentes, e podem ajudar na implementação destas práticas 
educativas. E a pesquisa de Rogers (2016) também pode contribuir para 
delimitar quais estratégias de ensino e aprendizagem em saúde seriam 
as mais eficazes nos encontros educativos.

Partindo da premissa, que as etapas 1, 2 e 3 conseguiram cap-
turar as necessidades educacionais dos sujeitos, e que os diagnósticos 
educativos foram identificados com precisão, e o planejamento do 
processo educativo teve todo o aporte teórico e da revisão de literatura, 
a implementação poderá ocorrer com mais robustez, mesmo que inter-
corrências possam surgir. E sem dúvida, nesse percurso, a avaliação do 
processo educativo se faz necessária.

Para Santos e Paschoal (2017), a avaliação das PES deve ser perió-
dica, buscando verificar a implementação e observar o impacto decorrente. 
Não se trata apenas de observar se houve aquisição de conhecimento 
sobre o tema proposto, e sim, perceber transformações, mesmo que 
ainda no início, mas que podem ser contínuas e persistentes. 

Assim, mesmo que seja uma proposta, alguns pontos foram apre-
sentados e sugeridos, como a intersecção de dois referenciais teóricos, 
um abordando a resiliência na perspectiva do MSN, e outro específico da 
educação em saúde (RENOVATO, 2017). E um percurso metodológico 
foi proposto para implementar as PES sobre resiliência. Deste modo, 



218

um caminho se apresenta como possibilidade para promover a saúde 
mental de profissionais/trabalhadores atuando nos serviços de saúde. 

Considerações Finais

Ao longo deste capítulo, procurou-se apresentar o quão importante 
é abordar, tanto nos serviços de saúde, como nos espaços de formação 
de futuros profissionais de saúde, acerca da saúde mental e do construto 
da resiliência. O sofrimento mental, o adoecimento, as adversidades e 
a sobrecarga de trabalho, bem como outros fatores estão presentes no 
cotidiano do trabalho em saúde, e a pandemia recente, simplesmente 
intensificou o quadro já evidenciado há algum tempo. 

Com isso, a implementação de PES sobre resiliência e outros temas 
relacionados à saúde mental precisam se concretizar nos espaços de 
atenção e cuidado em saúde. A proposição de um percurso metodológico 
para as PES, bem como dos aportes teóricos constituem em tentativas 
de apontar a relevância, mas também como podem se concretizar. 

Por fim, o campo do Ensino em Saúde e as pesquisas acerca 
deste território de saberes podem contribuir na seleção de modelos e 
referenciais teóricos, na delimitação de metodologias, nas estratégias 
educativas mais efetivas, nos métodos de avaliação dos processos edu-
cacionais, e quais os impactos sobre o mundo do trabalho em saúde, 
bem como da formação em saúde. 
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1. Introdução

Em 05 de maio de 2023, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
pôs fim à Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPII) referente à Covid-19, embora a pandemia ainda fosse uma 
ameaça e a vigilância e os esforços para ampliar a cobertura vacinal, 
sobretudo entre grupos vulneráveis, fossem continuar (OPAS, 2023). 
No Brasil, apesar da queda no índice de infecções de Covid-19, em 28 
de março de 2023, o número de vidas perdidas em razão da doença 
havia chegado a 700 mil (BRASIL, 2023). 

Nestes três anos de emergência sanitária, as consequências da 
pandemia na saúde física da população ficaram evidentes, mas a saúde 
mental também foi severamente afetada. O medo do adoecimento, a 
instabilidade financeira e o isolamento social colaboraram para isso. 
No primeiro ano da pandemia, estimou-se um incremento de 25% na 
prevalência de ansiedade e depressão no mundo (OPAS, 2022). Apesar 
do súbito interesse pelo assunto, o investimento global na área é insu-
ficiente e está distante das metas de saúde mental estabelecidas pela 
OMS (WHO, 2021a), já que os objetivos de “liderança e governança 
eficazes para a saúde mental, prestação de serviços de saúde mental 
em ambientes comunitários, promoção e prevenção da saúde men-
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tal e fortalecimento dos sistemas de informação” estiveram longe de 
serem alcançados (OPAS, 2021). 

Além de ser uma pauta de interesse da população como um todo, 
o sofrimento psíquico se torna ainda mais preocupante quando atinge 
trabalhadores da saúde, aqueles cujas atribuições envolvem o cuidar, e, 
em um contexto de pandemia, essa tarefa é exercida diretamente por 
eles. O sofrimento psíquico entre esse grupo, no cenário pandêmico, 
foi demonstrado no relatório COVID-19 Health Care Workers Study 
(HEROES), que contou com a participação de 14.502 trabalhadores da 
saúde, oriundos do Brasil e de outros 10 países latino-americanos. De 
acordo com o estudo, entre 14,7% e 22% dos entrevistados, em 2020, 
relataram sintomas que sugeriam episódio depressivo, enquanto uma 
parcela de 5% a 15% dos participantes admitiu ideação suicida. Segundo 
o estudo, menos de um terço daqueles que afirmaram necessitar de apoio 
psicológico conseguiu a assistência necessária (PAHO, 2022).

Ao avaliar especificamente o contexto brasileiro, Sato et al. (2022) 
identificaram que os profissionais da saúde foram submetidos durante a 
pandemia a situações potencialmente danosas como excesso de traba-
lho, elevada exigência emocional, pouca previsibilidade em suas tarefas, 
conflito entre vida laboral e familiar, burnout e estresse. Na pesquisa, 
identificaram que 81% dos entrevistados apresentaram estresse, enquanto 
86% relataram sintomas de burnout. Quase a totalidade dos participan-
tes tinha dificuldades para dormir (93%) e aproximadamente metade 
apresentava sintomas depressivos (46%). Para os autores, a deterioração 
das condições de saúde dos profissionais da área é um efeito oculto da 
pandemia e que deve ser observado ao longo do tempo. 

Nessa perspectiva, o presente estudo se propôs a compreender a 
percepção dos profissionais da saúde acerca da experiência vivenciada no 
enfrentamento da Covid-19, bem como as estratégias de enfrentamento 
utilizadas em situações geradoras de sofrimento mental. 
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2. Percurso metodológico

Tratou-se de um estudo qualitativo, exploratório, descritivo e anco-
rado no referencial teórico da Psicodinâmica do Trabalho de Dejours 
(2013), que considera as situações vivenciadas no contexto de trabalho 
ao fazer a análise dos processos intersubjetivos. 

Participaram do estudo 37 profissionais da saúde de diversas 
categorias profissionais e que atuaram durante o período pandêmico 
(março de 2020 a novembro de 2021), tanto em unidades básicas de 
saúde (UBS) quanto em hospitais, nos municípios de Campo Grande (30 
profissionais), Corumbá (04 profissionais) e Dourados (03 profissionais). 

A amostragem foi intencional e não probabilística, estabelecida com 
base nos critérios de pertinência e suficiência (DELGADO; VARGAS; 
VÁZQUEZ, 2006), levando-se em consideração a boa confiabilidade 
no controle de viés de seleção e a convergência do conteúdo dos relatos 
e das diferentes perspectivas dos participantes. 

Os profissionais foram contatados primeiramente por telefone 
e os que não atenderam a ligação foram contatados pelo aplicativo 
WhatsApp para apresentação da pesquisa. Caso o profissional aceitasse 
o convite para participar, realizava-se o agendamento da data e local da 
entrevista. No momento da entrevista, todos os participantes foram 
esclarecidos acerca dos objetivos do estudo e manifestaram concor-
dância em participar mediante a assinatura do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE). 

As entrevistas foram realizadas por duas pesquisadoras de campo 
nos meses de outubro e novembro de 2021. Foram entrevistados 15 
enfermeiras, cinco técnicos em enfermagem (um homem e quatro 
mulheres), uma auxiliar de enfermagem, nove fisioterapeutas (oito 
mulheres e um homem), seis médicos (três mulheres e três homens) e 
uma farmacêutica. O material empírico foi transcrito e posteriormente 
analisado por meio da análise de conteúdo, metodologia proposta por 
Bardin (2008), que, com procedimentos sistemáticos e objetivos, visa 
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obter a descrição do conteúdo das mensagens para efetuar deduções 
lógicas (inferências) e justificadas. 

Para apresentação dos resultados, os participantes foram nomi-
nados de PROF.1, PROF.2, PROF.3 e assim sucessivamente. O estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fiocruz – Brasí-
lia sob o parecer n. 4.401.333.

3. Resultados e discussão

A literatura aponta, de modo enfático, que os impactos da pan-
demia de Covid-19 sobre os trabalhadores da saúde acarretaram uma 
piora aguda dos problemas laborais preexistentes deles (condições pre-
cárias de trabalho, exposição extrema a vários tipos de risco, percepção 
ambivalente da sociedade, ora de valorização e elogio, ora de desvalori-
zação e violência, entre outras).

Essas e outras condições existiam antes da pandemia, mas foram 
acentuadas por ela de forma extrema. Cite-se também a experiência de 
desumanização extrema resultante da necessidade de adoção de proce-
dimentos, equipamentos e protocolos mais rígidos, maior isolamento 
social do profissional da saúde devido ao risco de contágio de familiares 
e experiência diária de morte de pacientes, colegas ou mesmo familiares.

Esse elenco de temas não esgota a problemática, mas são os 
fatores e características mais apontados pela literatura que se debruçou 
sobre as vivências de profissionais da saúde que estiveram na linha de 
frente de combate à pandemia. Não coincidentemente, as falas analisadas 
remetem a praticamente todos esses temas.

Assim, a seguir, há uma análise dos resultados das entrevistas 
com profissionais da saúde. Os temas emergentes nas falas foram 
divididos entre problemas pré-pandêmicos agravados pela pande-
mia e temas ou problemas especialmente presentes ou agravados 
durante e/ou por causa da pandemia.
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Excesso de trabalho

O primeiro e, talvez, mais antigo e permanente problema enfren-
tado pelos profissionais da saúde foi o da sobrecarga de trabalho. A 
pandemia de Covid-19 levou tal problema a patamares extremos, nunca 
antes vivenciados pela maioria dos profissionais da área. 

No auge da pandemia eu chegava a ficar em média 12 horas por 
dia aqui dentro do hospital, mais a responsabilidade do final de 
semana. Foi muito pesado, a gente chegava assim... era mais de 
60 horas, 70 horas, 80 horas envolvidas. (PROF.2)

Um relevante impacto da sobrecarga de trabalho é a redução do 
tempo de não trabalho (descanso, lazer, tempo com a família etc.), que 
também reduz a pessoa a uma única dimensão de sua vida, colocando-a 
em uma situação na qual o cuidado dos outros implica necessariamente 
uma falta de cuidado de si próprio. É apropriado falar aqui de não trabalho 
e não de descanso ou lazer, porque as atividades laborais passaram a ocupar 
todo tempo disponível dos profissionais, impedindo-os de usufruir dos 
demais aspectos de suas vidas.

Quando eu olho pra trás assim que eu me dou por conta o quanto 
foi difícil. Na... no primeiro mês ali, quando estourou o negócio, 
eu... eu trabalhei 3 meses sem folga no sábado e domingo. (PROF.2)

Isso amplia não apenas a intensidade, mas também a variedade 
de tipos de cansaço vivenciado, transformando o trabalho em fonte 
apenas de sofrimento, reduzindo as possibilidades de sua reelaboração 
em prazer (DEJOURS, 2013), algo fundamental para a constituição da 
subjetividade do trabalhador. 

Medo, ansiedade, cansaço, cansaço emocional, cansaço físico, bas-
tante, mental, espiritual também, tudo quanto é tipo de cansaço 
teve nessa pandemia. (PROF.11)

Ao vivenciar, assim, um leque ampliado de problemas objetivos 
e sofrimentos pessoais em escala máxima de intensidade, o trabalhador 
da saúde passou por um processo de desumanização de si próprio, 
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reduzido a uma peça em uma engrenagem, sem tempo para reelaborar 
a experiência da perda diária de vidas decorrente da pandemia. 

Medo da morte e medo de contaminar alguém

Um segundo problema que existe de modo independente da pan-
demia, mas foi por ela acentuado, é a exposição a riscos; não apenas aos 
riscos mais imediatos de contaminação, mas também àqueles relacionados 
à vivência constante do medo da morte. Segundo Machado et al. (2023), 
esse ambiente vulnerável é consequência de uma rotina de sobrecarga e 
da precarização do trabalho, associados a dificuldades de acesso a equipa-
mentos de proteção individual de qualidade e em quantidade suficiente.

Mas a parte emocional de como lidar com isso, com essa angústia, 
com essa tristeza mesmo, porque a gente vê que a gente é finito, a 
gente pode morrer a qualquer momento, a gente não tem controle 
de nada nessa vida, ficou muito evidente isso. (PROF.3)

O risco da morte iminente, vivenciado a cada óbito testemunhado, 
ampliou significativamente a vulnerabilidade dos profissionais de saúde e 
exauriu a sua capacidade emocional de enfrentamento na medida em que 
o excesso de trabalho e o curto intervalo entre as jornadas de trabalho 
e os casos de morte não lhes permitiam recuperar as forças e processar 
os acontecimentos de modo adequado. 

Cada dia era, assim, um pêndulo que oscilava entre a extenuante 
jornada de trabalho, de um lado, e o testemunho diário da morte, de outro. 

Realmente a gente pensa na morte, mas uma coisa que vai aconte-
cer, sei lá, daqui a muito tempo. E isso se tornou muito evidente, 
poderia ser a qualquer momento. (PROF.3)

É o medo da morte, é iminente, é iminente. (PROF.4)

(...) o medo da morte era bem presente o tempo todo. (PROF.11)

Além disso, a preocupação com os entes queridos se tornou ainda 
maior, em dois sentidos. O primeiro é o de ser um agente de contami-
nação e carregar, depois, a culpa pelas consequências negativas sobre a 
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família. Vivenciar a morte de um estranho ou de uma pessoa próxima 
é já, em si, um evento que exige cuidados. Estar sob risco e, principal-
mente, carregar a expectativa de contaminar entes queridos próximos, 
com possíveis consequências letais, é estar quase complemente imerso 
na experiência de morte em uma escala ainda mais aguda que a normal.

A minha maior preocupação é eu levar Covid pra minha casa e 
meu marido morrer, essa é a minha maior preocupação. (PROF.9)

Mais impactada? O vínculo com familiares e amigos. Isso impactou 
bastante, a gente deixou de fazer as nossas reuniões, e até mesmo 
dentro do domicílio, por eu trabalhar aqui no Hospital, eu fiquei 
com muito medo de transmitir para os meus familiares, principal-
mente pro meu filho. (PROF.3)

Um segundo modo de vivenciar a expectativa da morte é o de o 
próprio profissional ser vítima da pandemia, deixando desamparadas 
pessoas próximas. Assim, se a sobrecarga de trabalho implicava uma 
redução do espaço ou do tempo dado à família ou a outras atividades 
e relações fora do ambiente profissional, o medo constante da morte 
iminente trazia para dentro do próprio serviço a preocupação com os 
entes queridos que ficavam em casa por meio da permanente preo-
cupação e temor de contaminar os outros. Curiosamente, embora a 
experiência apontasse para uma massiva perda de profissionais da saúde 
para a Covid-19, dados reportados à OMS indicavam que, do total de 
mortes no período entre janeiro de 2020 e maio de 2021 (3,45 milhões), 
apenas 6.643 foram registradas como sendo de profissionais da saúde 
e assistência. De acordo com a OMS (WHO, 2021b), esses números 
subestimam a realidade de mortes dentro desse grupo.

(...) porque eles conviveram com esse tipo de dor sem poder... sem 
poder parar, sem poder raciocinar e com medo, né. E ele, assim, 
convivendo com o medo diariamente de se contaminar. (PROF.2)

Eu acho que a maior preocupação é da morte mesmo, ainda mais 
tanto eu como meu marido, porque qualquer um que falecesse o 
impacto pras crianças ia ser muito grande, né. Então são duas 
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crianças, né. Então acho que o medo maior nossa era justamente 
isso, tanto meu como o dele. Se qualquer um dos dois falhar e aí? 
Ou se os dois falharem, né. Se os se os dois forem a óbito, com 
quem que as crianças ficam, com quem...? Né, porque era uma das 
coisas que a gente mais via das... de pai e mãe morrer, e criança 
ficar aí com o tio, com pessoas às vezes que nunca viu na vida, 
mas era o único parente que tinha. (PROF.16)

Profissionais da saúde atuam diariamente para restabelecer as 
condições funcionais de vida das pessoas. Portanto, a morte é percebida, 
frequentemente, como um fracasso profissional. Com a pandemia, essa 
percepção do fracasso foi amplificada, envolvendo o temor de faltar 
com a família e de não estar mais presentes na criação dos filhos, isto 
é, de fracassar também no âmbito familiar.

Evidentemente, contrair uma doença e vir a falecer é uma fatali-
dade que pode(ria) ocorrer mesmo em situações não pandêmicas. No 
entanto, do ponto de vista subjetivo, a inevitabilidade da morte, como 
uma condição humana, não foi capaz de confortar os trabalhadores 
diante do risco diário a que se submeteram, mesmo com a adoção de 
todos os cuidados e aplicação de todos os protocolos. Isso porque o 
medo de “não estar lá”, junto da família, superou essa perspectiva da 
morte como um destino objetivo. Dessa forma, a luta contra a pandemia 
passou a ser, também, uma luta para voltar para casa no final de cada dia.

Os heróis também cansaram e faltou reconhecimento

Um terceiro problema preexistente acentuado durante a pande-
mia foi a ambivalência no tratamento dispensado aos profissionais pela 
sociedade em geral. Mais do que os problemas anteriores, esse foi motivo 
de especial atenção para os participantes da pesquisa.

Esse terceiro problema se relaciona diretamente com o primeiro – 
das condições precárias e da sobrecarga de trabalho – na medida em que 
o reconhecimento material, com melhor remuneração, é fundamental.
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Eu acho assim, aquele negócio, “vamos bater palmas pros profis-
sionais da saúde” e tudo, ah beleza, eu acho muito legal quando 
me elogiam, falam que... ficam orgulhosos por trabalhar na área 
da saúde, quando falam que eu nasci pra profissão, mas assim, 
eu queria o piso da minha classe, eu queria ter melhores condições 
de trabalho. (PROF.11)

Percebe-se claramente o duplo significado do reconhecimento: 
material e simbólico. Entretanto, não se trata de fatores distintos, mas 
de facetas de um mesmo reconhecimento que, ao ser expresso em 
melhores condições de trabalho e de remuneração, valoriza, também 
simbolicamente, o esforço e a importância da classe. 

Ai, quando tava aquela comoção, aquela coisa era os anjos, né? Mas 
hoje nem todo mundo acha isso, né? Não acha que anjo tem que 
receber pra pagar as contas, né? O anjo tá aqui, deixou a família, 
tudo lá e veio aqui mesmo com medo, né? Veio aqui atender. E 
pra ele poder vir aqui atender, ele precisa receber, porque ele tem 
que pagar as contas dele no final do mês. Isso, já vem de descaso 
não só da população. (PROF.16)

Essa fala aponta claramente para a grande distância entre o reco-
nhecimento social, genérico e episódico, de um lado, e a falta de ações 
concretas que traduzam tal reconhecimento em condições de trabalho 
e de vida melhores, de outro. O simbólico é importante, mas, quando o 
reconhecimento se esgota nele, a percepção do profissional é a de que 
se trata de uma gratidão vazia.

Mais especificamente, tratando das condições de trabalho e de 
descanso adequadas, uma das profissionais afirmou:

Eu acho que... que eles entendem o valor desses profissionais, assim. 
Só que eu acho que faltou o reconhecimento, porque ele tem que 
reconhecer de fato os profissionais que são os órgãos regulatórios, 
por exemplo assim: melhoria de salário; melhoria de condições de 
trabalho; melhoria de um repouso pra pessoa que está de plantão, 
poder descansar na cama, que uma hora que ele tem direito, de 
dormir numa cama de verdade, entendeu? (PROF.2)
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Por fim, conforme já mencionado, o reconhecimento social gené-
rico que não se traduza em ações e melhorias, que devem ser promovidas 
pelos responsáveis pela gestão dos recursos humanos e pelo suporte 
institucional, pode até levar a uma piora da situação profissional. Begnini 
et al. (2021) destacam que, quando se associa a figura de super-herói 
à área da Enfermagem, atribui-se a esses profissionais – cujas identi-
dades são anônimas – características próprias desses personagens de 
ficção, como o dever da disposição constante, sem dia nem hora para 
descansar. O que se ignora é o cotidiano real desses trabalhadores, que 
convivem com serviços de saúde superlotados e com as marcas em 
seus corpos devido ao trabalho extenuante, sob o risco constante de 
infecção e morte pela Covid-19.

é a incerteza do serviço, se você vai ficar, se você não vai, se vão te 
demitir, se não vão. Porque assim, eu tenho certeza que eu saio 
de casa, agora a hora que eu volto eu não sei, posso chegar lá e 
ser demitida assim, no início do plantão, no meio do plantão, 
amanhã cedo voltar e esperar mais um dia, então cada dia é um 
dia, entendeu? Então essa incerteza do emprego também é uma 
coisa que bate bastante agora. (PROF.11)

Contudo, a ideia de que o reconhecimento material embute o 
reconhecimento simbólico, não torna a manifestação clara deste último 
menos necessária. O reconhecimento pode ser entendido como “gra-
tidão pelo serviço prestado” ou como “julgamento sobre a qualidade 
do trabalho realizado” (DEJOURS, 2013, p. 18). Na prática, muitos 
profissionais vivenciaram situações adversas nesse quesito.

As falas apontam para dois tipos de experiência. A primeira é a da (per-
cepção de) ausência ou insuficiência de reconhecimento, mesmo simbólico. 

O pessoal precisava ser reconhecido – financeiramente, a questão 
de sentimento mesmo, de gratidão. Nós não somos os salvadores, 
mas a gente ajudou a salvar a vida de muita gente. Então eu acho 
que isso tem que ser visto. Eu acho o trabalhador desvalorizado, 
né? (PROF.3)
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Acho que a gente é muito herói, mas a gente cansou; os heróis 
também cansaram e faltou o reconhecimento. (PROF.2)

Realmente, eu não vi gratidão, entendeu? Eu acho que a gratidão 
é pra qualquer coisa. Mas eu acho que nesse nível o país inteiro 
pecou, sabe? Eu não vi gratidão, não vi diferença nenhuma no 
trato com os profissionais de saúde. (PROF.3)

E tem pessoas assim que acham que a gente não fez mais do que 
obrigação, infelizmente. “Ah, estão sendo pagos pra isso, é tua 
obrigação fazer isso”. (PROF.9)

Na verdade, a gente ficou pouco reconhecido, eu achei que a gente 
seria mais, na verdade. Não falo nem financeiramente, também, 
mas eu falo institucional. (PROF.4)

Por outro lado, houve entrevistados que consideraram que o reco-
nhecimento existiu, mas ficou muito aquém do ideal quando comparado 
ao esforço e sacrifício feitos durante a pandemia.

A gente agradece a todos os... os familiares que nos nomeiam como 
heróis, mas assim, não é isso que a gente quer. Esse título pra 
gente não é interessante. A gente queria reconhecimento dos órgãos 
governamentais do quão o profissional da enfermagem foi vital e 
importante. E é vital ainda, porque tudo parou, mas a enfermagem 
não parou. A gente trabalhou dobrado, carga horária. Eu fiz 60 
horas, 48 porque faltava funcionário qualificado para... eu cansei de 
fazer, entendeu? 48 horas seguidas sem sair de dentro do hospital. 
Não vim pra casa, só assim, ó, tirar cochilinho só, entendeu? Então 
o reconhecimento que a gente quer é um reconhecimento que ponha 
comida na mesa, entendeu? É esse. (PROF.8)

Deve-se lembrar também que a pandemia exigiu protocolos e 
procedimentos ainda mais rígidos do que os adotados rotineiramente, 
exigindo ainda mais atenção e controle, o que, por consequência, tornou 
ainda mais estreita a capacidade de tomada de decisão do profissio-
nal da saúde (DUARTE; SILVA; BAGATINI, 2021). Isso acarretou, 
em muitos casos, um maior estresse nas relações entre os profissio-
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nais e/ou entre esses e os pacientes ou seus familiares, impactando de 
modo negativo no reconhecimento.

A gente tava no meio de uma pandemia morrendo milhares de 
pessoas, e as pessoas não... até excluíam algumas pessoas, quando 
sabiam que trabalhava em hospital, excluía, como se a gente fosse 
a parte do problema. (PROF.3)

Hoje em dia não vê mais nada, na época que tava mesmo, ah, 
batendo panela, batendo palma, e fizeram isso, mas hoje acabou. 
É tudo fase mesmo, é igual os óbitos, os óbitos, morreu hoje, você 
chora um mês, uma semana, numa data outra você vai lembrar e 
depois esquece, é igual a gente. “ai foi o herói”, hoje em dia todo 
mundo caga pros heróis, vai no posto, xinga porque tá demorando, 
“por que tá demorando pra atender?”, poxa vida, quanta gente a 
gente tava atendendo. (PROF.4)

Houve também uma escalada de conflitos entre profissionais 
da saúde e pacientes ou seus familiares devido à circulação de fake 
news, que alimentaram certa desconfiança quanto ao modo mais cor-
reto de conduzir o tratamento de Covid-19, seja do ponto de vista 
dos procedimentos, seja do ponto de vista dos medicamentos mais 
indicados para lidar com a doença.

Tem uma turma que acha que os profissionais de saúde fizeram 
alarde demais, e que não acreditam em tudo. (PROF.9)

Aqui, observa-se o extremo oposto do reconhecimento: a descon-
fiança, que abrange não apenas a total falta de gratidão ou mesmo de 
tentativa de avaliação do esforço dos profissionais, mas também atitudes 
eventualmente afrontosas que elevam ainda mais a precariedade – nesse 
caso envolvendo as relações interpessoais – das condições de trabalho. 

Privação de afeto 

Riscos muito mais altos de contágio e, consequentemente, temor 
extremo por parte do profissional da saúde de ser um vetor de conta-
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minação de seus entes queridos resultaram em uma vivência de distan-
ciamento social mais intensa por parte desses profissionais.

Eles vivenciaram o isolamento em um grau de intensidade maior 
que a média da população, mesmo, paradoxalmente, estando em um 
ambiente de trabalho abarrotado de pessoas. Isso foi decorrente da 
dinâmica de crescimento da pandemia, que foi exponencial: quanto 
maior fosse a quantidade de contatos interpessoais, maior seria a pro-
babilidade de espalhamento da doença.

(...) é que a gente ficou longe, e era habitual a gente sempre estar 
junto, fazer comemorações, fazer reuniões, e isso daí era uma coisa 
que trouxe um pouco de tristeza, de saudades. (PROF.9)

(...) então aquele cumprimento, aquele abraço que eventualmente 
o pessoal gosta, e muitas vezes precisa, um familiar que perde um 
ente querido, e que às vezes precisa disso. E isso você não consegue 
dar, isso a gente tá impedido, e dá um... é triste pra gente não poder 
permitir isso, eu acho que tristeza é mais... é o mais chamativo 
de tudo. (PROF.9)

O distanciamento me... me impactou mais. A gente não tem mais 
aquela liberdade do abraço, do aconchego entre amigos, pessoas 
conhecidas. (PROF.4)

Em alguns casos mais extremos de isolamento, alguns profissio-
nais se distanciaram quase que completamente de parte da família ou 
mesmo de suas casas. Completou-se, nesses casos, a supressão do tempo 
disponível para atividades que não fossem relacionadas ao trabalho, o 
qual deixou de ser uma jornada, uma parte do dia, ainda que grande, e 
passou a ocupar todo tempo disponível.

Aí depois eu fui morar com alguns amigos justamente porque era 
de hospital também pra não ir pra casa. (PROF.4)

(...) eu tenho um sobrinhas pequenas. Então, até setembro, de 
março a setembro, eu praticamente não vi minhas sobrinhas. Isso 
é extremamente difícil, a privação do contato com as pessoas. 
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Era muito pesada a rotina, era uma privação muito grande de 
afeto. (PROF.2)

Enquanto muitas pessoas, ao longo da pandemia, passaram a tra-
balhar em regime de home office, transformando suas casas em ambientes 
de trabalho, muitos profissionais da saúde fizeram o inverso: transfor-
maram o ambiente de trabalho em moradia. 

Sofrimento em acompanhar o adoecimento dos colegas de 
trabalho e vivenciar a morte diariamente

Diante da pandemia, o profissional não tinha apenas medo da morte, 
mas da experiência diária, em que era recorrente – e durante certo tempo 
vertiginosamente crescente – a morte de pacientes, de colegas de trabalho 
e dos próprios familiares. Não se tratava mais de uma possibilidade even-
tual, de um acontecimento inerente ao ambiente de trabalho e à própria 
profissão. Tratava-se de uma certeza, que era confirmada diariamente.

Cuidar de um conhecido, de amigo, bem difícil. Quando perde, 
então, é uma dor... cara do céu. Colega de trabalho é difícil, que a 
gente tem muita amizade, é complicado, mexe. (PROF.8)

(...) então era todo dia a gente levava um corpo embora, e aí todo 
dia... assim, não todo dia, mas no... na época mais crítica, assim 
eu imaginava que poderia ser alguém da minha família. (PROF.4)

[parte mais difícil de lidar] os óbitos, né, acho que foi muito. 
Acho que era mais de... se você por um dia pelo outro, em um ano... 
eu trabalhava 12 por 36, então era um dia sim, um dia não, de 
365 dias era dois por dia de corpo que a gente levava. (PROF.4)

Cada vez que eu abria eu via “olha, morreu mais um”. Você 
fala “gente. Quem vai ser o próximo? Eu será?” Além de 
ficar muito triste, dava aquela sensação do “eu posso ser o pró-
ximo”. (PROF.16)

Um dos impactos da pandemia sobre os profissionais, apontados 
pela literatura, foi a desumanização, seja do próprio profissional ao tra-
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balhar em um ritmo muito acelerado, com exigências rígidas e urgentes 
como se ele fosse uma máquina, seja dos outros, pois, em meio a tantas e 
tão frequentes mortes, os pacientes cada vez mais se tornavam números 
(GALON; NAVARRO; GONÇALVES, 2022; LUZ et al., 2021).

Ah, esses óbitos mesmo, todos os dias enfrentar esses óbitos, e ter 
que fazer cara de paisagem né? Porque se eram 365 óbitos, ima-
gina você sofrer pelo... por todos. Então, ou você se faz de sonso, 
e morreu, morreu. Ou você sofre no trabalho, mas… (PROF.4)

O encurtamento do tempo do luto, até a quase total supressão 
dele, devido ao curto intervalo de tempo entre as mortes contribuiu para 
esse processo de desumanização. A corrida contra o tempo para tentar 
salvar quem ainda estava vivo não permitia o luto.

(...) é você enterrar o colega e voltar a trabalhar, né? (voz embar-
gada) Foi isso o que aconteceu com a gente... a gente foi lá, nós 
enterramos os colegas e voltamos pro hospital. Não dá tempo de 
elaborar luto nenhum. (PROF.2)

Outra dimensão importante desse processo de desumanização 
foi a restrição, maior que o normal, da capacidade de ação e decisão do 
profissional, a impotência diante da situação.

(...) é uma coisa que ninguém viveu, ninguém esperava viver por 
isso, e assim, ver tanta morte ao mesmo tempo é muito difícil, você 
ver gente nova, você ver gente velha, você ver gente que não tem 
nada de comorbidade, você ver gente que tem tudo de comorbidade, 
morrendo na sua frente e você não poder fazer nada, nada, porque 
não tem o que fazer. (PROF.11)

E naquele período que tava tudo muito assim: morte, morte, morte, 
morte. Você fala assim, é como se você estivesse colocando um colega 
seu na fila da... do... desse presídio aí, na fila da morte lado do... “ó, 
coloquei você na fila dos que vão ser exterminados”. (PROF.16)

Essa transformação das unidades de saúde em corredores da 
morte, conforme a metáfora feita pela entrevistada, expressa bem o 
clima do ambiente de trabalho dos profissionais da saúde nos tem-
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pos de pandemia, bem como a nulidade dos procedimentos, técnicas, 
zelo e esforço dos cuidados dispensados aos pacientes que tinham 
como objetivo reverter o quadro.

(...) impotência diante da doença, de você não ter o que fazer em 
algumas situações, da doença em algumas situações ser uma sentença 
de morte pra quem tinha o diagnóstico, né? Então, assim de você 
ficar impotente, de você não conseguir ajudar, mesmo você dando o 
seu melhor em termos de assistência, não era suficiente pra salvar 
muitas pessoas, né? (PROF.2)

A experiência de perda de colegas acentuava ainda mais aquela impo-
tência, alimentando também o temor de ser o próximo. É preciso ressaltar 
que o Brasil foi um dos países com maior mortalidade de profissionais da 
saúde durante a pandemia (GALON; NAVARRO; GONÇALVES, 2022).

Aí você tá presente com a morte quase todos os dias. Então 
assim, vi gente pedindo pelo amor de Deus pra não ser intubada, 
e morrer depois, gente sabendo que ia ser intubada e não ia vol-
tar. (PROF.11)

o que mais incomoda, tem incomodado é que o espinho no sapato 
é a perda, a morte de alguns colegas que a gente teve, né? Essa 
parte assim, essa não colou, essa não... a gente não engoliu, enten-
deu? (PROF.2)

Embora não tenha sido um tipo de situação muito citado, é plausível 
e pertinente apontar os efeitos negativos da pandemia não diretamente 
relacionados ao contágio, mas ao combate a ele. A sobrecarga de traba-
lho e as longas jornadas são fatores que comprometem a segurança do 
paciente e a qualidade de vida laboral de profissionais em todo o mundo 
(LANDRIGAN, 2011). Assim, situações limite, como as impostas pela 
pandemia, elevaram a probabilidade de erro nas condutas de cuidado 
dos pacientes e/ou colocaram os profissionais em situação de risco 
devido ao esgotamento físico e/ou mental, conforme relato a seguir. 

Porque eu tive colega que morreu, porque na época do Covid por 
sobrecarregar, então... tive 3 acidentes de carro de trânsito, porque 
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os meus colegas dormiram, no volante, porque trabalhava demais aí 
trabalhava em hospital, trabalhava no outro, pegava plantão, ou 
um deles trabalhava só em um hospital, mas aí fez uns dois, três, 
plantões super sobrecarregado no plantão, e aí dormiu no volante 
e morreu. Então assim foi por causa do Covid, mas também não 
foi, entendeu? (PROF.4)

Falta de referência e condução 

Dada a novidade e rapidez de contaminação da nova doença, 
protocolos rígidos para assistência aos pacientes foram desenvolvidos 
e logo aplicados, o que colocou os profissionais da saúde em uma 
situação ainda mais estressante: a de adotar de modo rígido condutas 
cuja eficácia ainda não havia sido completamente estabelecida, com o 
uso de equipamentos incômodos e sem que tivessem a plena certeza 
de que tudo isso diminuiria o risco de contágio ou melhoraria a quali-
dade do atendimento à população.

Tinha que ter alguém que a gente confiasse, que pudesse dar algumas 
orientações mais diretas. Ficou tudo muito misturado, tudo muito 
confuso – pelo menos pra mim. Eu trabalho na DIP, mesmo 
pra mim, ficou confuso, pra eu orientar, inclusive, como a gente é 
referência... (PROF.3)

A falta de confiança nos procedimentos de segurança para a Covid-
19 adotados em estabelecimentos de saúde, inclusive para proteção dos 
próprios profissionais da saúde, foi apontada como um estressor, em 
estudo realizado com profissionais da saúde da Região Centro-Oeste 
do país durante a pandemia (MORAES et al., 2023).

Dejours (2013) aponta para a importância da relação entre a tarefa 
e a atividade, entendendo a primeira como o conjunto padronizado de 
ações e decisões prescritas ao profissional e a segunda como o conjunto 
de condutas efetivamente realizadas. Dificilmente há uma correspondência 
perfeita entre elas, pois os seres humanos não são robôs e a autonomia 
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na tomada de pequenas decisões, mesmo em meio a prescrições rígidas, 
é fundamental para a própria formação da subjetividade do trabalhador.

Sendo assim, a ausência de prescrições (“tarefas”) claras afetou 
diretamente as condições de trabalho e a capacidade de aprendizagem 
do profissional diante de uma situação tão nova quanto a da pandemia.

(...) muitas mortes poderiam ter sido evitadas, muitas, se a gente 
tivesse tido um planejamento certo, se tivesse tido um planejamento 
sério, baseado em comprovações científicas, e eu acredito muito nisso, 
eu acho que a medicina não é uma área pra achismos, é uma área 
pra gente acreditar cientificamente, e eu acho que faltou muito isso 
no Brasil, muito mesmo, com toda a certeza, sem sombra de dúvidas 
o número de mortos poderia ter sido muito menor. (PROF.1)

Pode-se afirmar, por um lado, que a incerteza da eficácia dos 
protocolos adotados poderia ampliar a liberdade de ação e decisão do 
profissional. Isso porque, sem a existência de tratamentos bem estabele-
cidos, havia a necessidade de manter o dinamismo nas atualizações dos 
procedimentos e intervenções, muitas vezes orientados pela experiência 
direta com os pacientes e pela observação de seus resultados imediatos. 
Por outro lado, essa suposta liberdade de ação era, na verdade, uma 
dimensão a mais do processo de sofrimento no trabalho produzido por 
uma doença de contágio rápido e mortal. Nesse contexto, a fragilidade dos 
protocolos não implicava necessariamente uma maior experimentação, 
mas uma maior intensidade do sentimento de impotência e desorientação.

Importância do SUS e da ciência

Um ponto relevante a ser comentado é a importância do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no enfrentamento da pandemia, considerando 
tanto sua capacidade de atendimento, quanto sua universalidade e equi-
dade. Em fevereiro de 2020, pouco antes de ser anunciado o início da 
pandemia, constava, no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES), do Ministério da Saúde, o registro de mais de 3 milhões 
de trabalhadores da saúde vinculados ao SUS em todo o Brasil, dos 
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quais 75,75% atuavam em funções assistenciais e 24,25%, em funções 
administrativas. As ocupações mais frequentes, a saber, médicos, enfer-
meiros, odontólogos e técnicos de enfermagem, correspondiam a 1,3 
milhão de vínculos (BRASIL, 2020).

Que nosso Sistema Único de Saúde, ele é muito, muito bom. As 
pessoas não têm noção do que é o SUS. Ele dá conta de muita 
coisa, deu conta de uma pandemia. (PROF.3)

Agradecer o SUS em vez de criticar, de verdade. Então o SUS 
é o melhor convênio que tem melhor, do que qualquer convênio 
particular, só tem que saber usar, né? (PROF.4)

Embora as falas assumam um tom de elogio ao sistema público de 
saúde brasileiro, é interessante ponderar que tal avaliação positiva parte 
de profissionais da saúde, que convivem diariamente com o sistema e 
conseguem formular tal avaliação com propriedade. Por outro lado, a 
sociedade em geral e seus governantes tendem a assumir uma postura 
para com o SUS semelhante àquela assumida para com os profissionais: 
um certo reconhecimento genérico que não necessariamente se traduz 
em apoios e investimentos concretos e suficientes.

Eu acho que Covid é um divisor de águas no século 21 pra gente 
entender que saúde pública é o que há pra manutenção da sociedade. 
E o papel da ciência é nesse sentido. E aí, quando eu te falo de 
união como nós nos unimos pra fazer os nossos processos aqui, a 
ciência se uniu fora, os grupos de pesquisa se uniram, os grupos de 
vacina se uniram e as vacinas saíram em tão pouco tempo. Então 
assim, ele veio pra mostrar pra nós que não dá pra fazer o processo 
de forma individual, né? (PROF.2)

(...) um SUS, mostrando, de fato quem ele é, a equidade aí, né, 
do sistema que onde o mais rico e o mais pobre possam usufruir 
sim desse sistema. A gente mostrou que o SUS é de todos, né? A 
gente conseguiu mostrar isso. (PROF.2)
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Amparo entre os pares

Por fim, é importante ressaltar a importância da cooperação e 
da convivência. Dejours (2013) diferencia a coordenação (divisão de 
trabalho prescrita pela organização e/ou pelas chefias mais imediatas) 
da cooperação (colaboração efetivamente realizada entre os profissio-
nais). Ambas são importantes para o serviço, mas a cooperação tem 
uma dimensão que alimenta positivamente a experiência do trabalho, na 
medida em que é construída espontaneamente entre as próprias pessoas, 
permitindo-lhe que se apropriem do espaço e do tempo do trabalho de 
modo mais autônomo para transformá-lo em “seu” local de trabalho.

(...) o fato da gente conversar muito entre nós, principalmente o 
grupo que você trabalha, acaba sendo de uma certa forma terapêu-
tico, porque ali a gente podia soltar os cachorros, fazer as nossas 
reclamações, porque era pesado, né? Muito difícil. Então eu acho 
que a gente conseguia manter o diálogo entre as equipes e fazer os 
desabafos que nós precisávamos e nos ampararmos, na verdade, 
enquanto equipe. (PROF.2) 

4. Considerações finais

Os efeitos da pandemia na vida e no trabalho em saúde foram 
avassaladores. Problemas latentes nos processos de trabalho foram 
evidenciados, e tiveram que ser administrados em meio a um contexto 
de desinformação, incerteza, medo, insegurança e luto.

Apesar do frágil reconhecimento profissional e do SUS, a sobre-
carga de trabalho foi a tônica do período pandêmico, assim como a 
carência de suporte, no tocante à saúde do trabalhador. O distancia-
mento da família e a ausência de afeto ganharam amparo na equipe, e 
em pontuais estratégias individuais de enfrentamento.

O sofrimento dos trabalhadores da saúde que atuaram na linha de 
frente não foram mitigados e, neste sentido, faz-se necessário o desen-
volvimento de ações e estratégias com vista a estruturação de serviços, 



241

políticas e programas para proteger e promover a saúde do trabalhador. 
A Covid-19 deixou sequelas que precisam ser cuidadas, juntamente com 
melhores condições de trabalho e processos mais estruturados, para o 
enfrentamento de futuras crises sanitárias que possam surgir.
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